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·-= Do _"Sr'~ 'EV.ár{dfo Carreira, pronunciado na seSsão de 22-4-82. 

Do Sr. Leite Chaves, pronunciado na sessão de 26-4-_82. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
N•s 15 a 18, de 1982 

4-ATA DE COMISSÃO 

5- CONSELHO DE SUI'ERVlSÃO DO q:GRAI' 
A~a_ de reuniã~t r~lizada em_!9-4-82 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 46• SESSÃO, EM 27 DE ABIUL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legisla_Íllra 

PRES!Dil:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO, ~ 
GILVAN ROCHA, CUNHA LIMA E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30~ MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio C.haves- Luiz Fernan­
do Freire- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio NUnes- Almir 
Pinto ~José Lins- Martins Filho- Cunha Lima -~Hum_b~rto Luc~n'3. ~ 
Milton Cabral- Aderbal Jurema-:- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Passos_ Pôrto -- Di,(ç~1J- C~i~-9sa ~: i_oão­
Calmon- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Itamar Fra11c_o- B~nedito 
Ferreira.....:. Henrique Santillo -José Fragelli- Affonso Camargo- José 
Richa - Jaison Barreto - Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrlo) - A lista de presença acusa o 
comrarecimento' de 30 Srs. Senadores. Havend_o número regimental, declaro 
a bertu a sessão. 

Sob a rroteção de Deus ínii:;íamõs nossos traba_lhos. 
O Sr. )9-Secretário proCederá à leitura do Ex-pediente. 

E lidO o seguüae 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO GOVERNADOR DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE 

N• 066/82, de 22 de abril de 1982, encaminhando documentos neces­
sários à instrução do Oficio S/36, de 1981 (n' 153/81, na origem), que solici­
tou autorização do Senado para que o Gov_erno do Estado d9 Rio Gr-'~de_ do 
Norte possa contratar operação de empréstimo externo no valor âe USS 
20,000,000.00 (vinte milhões d_e dólares. norte-americanos.)_ 

(À Comissão de ·Finanças.) 

~OFICIO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃÓ D~O_ESTADO DE GOIÁS 

N9 8_36f82, de 31 de ma_rço de 1982, "encaminltando documentos neces­
s~ríóS ã in?truçãó do Ofício S/41, dei 1981 (119' 580j~I, na origem), que solici­
tOu autorização do. Sen.ado para quC o Governo do Estado de Goiás possa 
ç_ootratar operação de empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 
(t-i}lcj"aenta m~lhõeS de dólures.) 

_(_À __ Çf}~n{ssq~ de Finanças.~ 

Do Sr. 1'~-Secrt'lá~io dq_ Câmara dos Deputados, encaminhando à re~'isão 
do Senado autógrafos das seguintes matérias: 

PROJETO DE LEI DA C AMARA N• 45, DE 1982 
(N• 1.898/79, na Casa de origem} 

Autoriza o Poder Executivo a conceder direito re-al de uso sobre 
- as áreas de terras que margei:im as rodovias federais. 

--:-__ 0 :COngresso-Niiclorii.tTâ_ecreta: _ :_ _ __ _ _ _ 
--Ãrt.- i<? Fica o -POde(EXCéuüVo ~u-tOrízadõ ã. conceder direi~o real qe 

uso sobre áreas de terras às margens das rodovias ~ederais para exploração de _ 
culturas temporárias e de árvores frutíferaS:----

§ J<? O direito real de uso, independentemente de prévia concorrência, 
será ç_pncedido gratuitamente, su~o_!dinado a condição resolúvel, não podenw 
do ser transferido por atos entre vivos o-U-Por sucessão legítima ou testamen­
tária. 

.§. 2"' Tem preferência n-a ConceSSão o proprietário confrontante. 
Art. 2<? O Poder Executivo re_gulamentará_a presente lei no prazo de 90 

(novenia)- diaS~ a coni~(9"a data de sua publicação. 
Art. 39 Esta lei entra em \·lgOr-I-Ii-Clãta de-sua publicação. 
Art. 4<? Revogam-se as disposições em contrário. 

~ ~~ · ~ {Ã Comissão de Agricultura.) 
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PROJETO DE LEI OA CÂMARA No 46, DE 1982 
(N' 903/79, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 125 do Decreto-lei n9 200, de 25 de feve­
reiro de 1967, e revoga a alínea d do§ 29 do seu art. 126. 

O Cõngresso Nacional decreta: 
Art. L' O art.~ 125 do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967, pas­

sa a vlgorar com_ a seguinte redação: 

''Art. 125 As licitações-Pãiã compras, obras e serviços passam 
a reger~se, tanto na Administração Direta co"mo nas autarquias, em­
presas públicas e sociedades de economia mista, pelas no-rmas con­
substanciadas neste Título e disposições complementares aprovadas 
em Decreto." 

Art. 29 Rcvogam.:se a alínea d do§ 29 do art. 126 do Decreto~lei n9 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, e as demais disposições em contrãrío. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

LEil!SLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI No 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organização da administração pública, estabeleCe 
diretrizes para a reforma administrativa, e dá outras providêndas. 

TITULO XII 
Das Normas relatú•as a Licitações para Con1.pras, 

Obras, Serviç-os e Alienações 

Art. 125 As licitações para compras, obras e serviços passam a reger~se, 
na Administração Direta e nas autarquTas, pelas normas consubstanciadas 
neste Tíftilo e disposíÇões complementares aprovadas em decreto. 

Art. 126 As compras, obras e serviços efetuar~se-ão com estrita obser­
vância do princípio da licitação. 

§ 29 E: dispensável a licitação: 

d) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só podem ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, bem 
como na contratação de serviços com profissionais óu firmas de notória espe­
cialização; 

(Às Comissões de Serviço Público civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 47, DE 1982 

(n' 1.899(79, na Casa de origem) ..... llifi.<J 

Dá nova redação ao § 2V do art. 6v da Lei n9 605, de 5 de janeiro 
de 1949, que "dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o paga­
mento de salário nos dias feriados civis e religiosos". 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. [o O§ 2' do art. 6' da Lei no 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 69 _ ............•........... -••. ~-· •.. ~· ._ ••. "'-· ...... 
§I' ,. , , . ,. . ,. , , ··-.. ~·-·,,. ..... "~ -·- .... ,. ,. ·~·· ,..,., , 
§ 2v A doença serã comprovada mediante atestado médico, 

fornecido por médico legalmente habilitado para o exercício da pro~ 
fissão, ou pot Cirufgião~dentista, quando a doença for na sua área 
de atuação." 

Art. 29 Esta _lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 605, DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento de 
salários nos dias feriados civis e religiosos. 

Art. 69 Não será devida a remuneração quando, sem motivo justifica~ -
do, o empregado não tiver trabalhado durante toda a semana anterior, cum~ 
prindo integralmente o seu horário de trabalho: 

São motivos juStifiCados: 
a) os J)i"evistos no art. 473 e seu parãgrafo único -da Consolidação das 

Leis do Trabalho; 
b) a ausência do empregado, devídamente justificada, a critério da admi­

nistração do estabelecimento; 

c} a paralisação -do serviço nos dias- em qiie;por COnVeniência do empre-. 
gador, não teilha havido trabalho; 

dJ a ausênCia do empregado, até trêS dias consecutivos, em -virtude de 
seu casamento; 

eJ a falta de serviço com fundamento _na lei sobre acidente do trabalho; 
j) _ a doença do_ empregado, devidamente_ comprovada. 
§ 29 A doença será comprovada mediante_ atestado de médico de insti­

tuição de Previdência Social a que estiv_er filiado o empregad_o, e, na falta des~ 
te e sucessivamente, de médico do Serviço Social do ComérCio ou da Indús­
tria, de médico .da empresa ou por ela designado; de médico a serviço de re­
partição federal, estadual ou municipal, incumbido de assuntos de higiene-ou 
de saúde pública, ou não existindo estes, na localidade em que trabalhar, de 
médico de sua escolha~ 

§ 39 Nas empresas em que vigorar regime de trabalho reduzido, a fre­
qífência exigida corresponderá ao número de dias em que o empregado tiver 
de trabalhar. ~ ~ 

(Às Comissões-de Saúde e de Legislação Social) 

EMENDAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 118, DE 1974 

(n' 914-B/80, na Câmara dos Deputados) 

Define os crimes de responsabilidade do Governador e dos Secre­
tliiOs do Governo do DistritO--'Feaer&l~·- e dá oU:trlls providências. 

-NO l-

Suprima-se o art. 69 e seu parágrafo útliCo--e dê~se ao art. 59 e seu§ 19 are­
dação abaixo, mantido o seu § 29: 

"Art. 59 O Govern-ador do Distrito Federal e os Secretários 
do-Governo, nos crimes co'nexos-com os daq_uel~, responderão, até 2 
(dois) anos após-haverem deixado o cargo, pelos atos que, consuma­
dos ou tentados, a lei cOnsidere crime de responsabilidade pratica­
dos no exercício da função pública. 

§ }9 Àplica~Se o disposto neste artigo· aos dirigentes de autar­
quias, órgãos e entidades do complexo administrativo do Distrito 
FederaL 

. ; ;· •• • •• ·-· •• - ••••••••••••• ·.-- ••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 

-N'2-

Acrescente~se ao projeto, renumerando-se os demais, o seguinte artigo: 

"Art. 79 As disposições da presente lei aplicam-se aos GoverM 
nadares e Secretários dos Territórios Fedei'ais." 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e do Distrito Federal.) 

PARECERES 

PARECERES Nos 167 e 168, DE 1982 

Sobre o_ Projeto de Lei do Senado o'? 291, de 1979, que "institui 
salário adicional para os trabalhadores que exercem atividade em con­
tato permanente com energia elétrica, em condições de periculosida­
de". 

PARECER No'I67, DE~l.9S2 
da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, ob­
jetiva ConCeder aos trabã.lhaCfOres que exercem atividade em contato perma~ 
nente cóln energia elétrica, "ein- condições de periculosidade", uma gratifi­
cação adicional de 30% (trinta por cento) sobre a remuneração percebida e a 
ser paga, mensalmente, pelos empregadores. 

Em resumo, a proposição visa eStender aos que trabalham em eletricida­
de em condições de periculosidade, o mesmo benefício cOnferido pela Lei n9 
2.573j5S, aos trabalhadores que prestam serviços em contato permanente 
com Inflamáveis. 

No art. 39, o Projeto considera "como condições de periculosidade, os 
riscos a que es-tão -sujeitos os trabafhadores, decorrentes da prodUção, cons­
tr!Jção, ~ontag_em, operação e manutenção de redes elétricas, subestações 
transformadoras, usinas gerador~s de energia elétrica e_demais equipamen­
tos, em cOnfato com energia elétrica". 

Sem discordarmos das alegações ex pendidas pelo Autor na Justificação, 
entendemos, todavia, que a matéria, como está colocada, desatende à siste­
mática adota9a pelo legisl_ador _brasileiro. no tocante à espécie, senão veja~ 
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mos: a Constituição, art. 165, item IX, assegura aos trabalhadores dentre OU· 

tros direitos~ à Higiene e à Segurança do Trabalho. enquanto que nos artigos 
154 e 441, da CLT, enco-ntramos um longo rol de artigos capitulados nos títu­
los "Segurança e Higiene do Trabalho" e "Normas Especiais de Tutela do 
Trabalho". 

Tratando-se, portanto, de normas genéricas, a concessão de tal beneficio 
seria discriminatória,- por--não contemplar outras não menos importarites 
classes trabalhadoras, igualmente tuteladas pela legislação citada. 

Esse é, em linhas gerais, o entendimento expendido pelo ilustre Senador 
Franco Montara, na Comissão de Legislação _Social, em parecer ao PLS n9 
149, de 1976, que dispunha sobre idêntica concessão de gratificação de risco 
de vida, em favor dos trabalhadores na construção civil, acompanhando, 
aliãs, o voto contrãrio desta CCJ, quanto ao mérito daquela proposição. 

Por tratar-se de matéria semethãnte, e não existindo razões para que seja 
modificada tal inteligência, nossa manifestação é, igualmente no mériio, peta 
rejeição do projeto, ainda que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1979. -Henrique dela Rocque, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Cunha Lima, vehcido -Almir 
Pinto- Murilo Badaró --Raimundo Parente- Amaral Furlan- Lenoir 
Vargas. 

PARECER N• 168, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 
ObjetiVa o eminente Senador Nelson Carneiro, com o presente projeto, 

assegurar aos trabalhadores que exercem atividades em contrato permanente 
com energia elétrica um adicional de 30%, incidente sobre a remuneração per­
cebida. 

Esclarece o Autor, em sua '"justificativa", qi.Ie no Quadro Anexo à Lei 
Orgânica da Previdência Socíal estão codificadas as atividades_ consideradas 
insalubres ou perigosas, assecuratórias, portantO, da chamada aposentadoria 
especiaL Entre elas se encontra a referente '"aos trabalhos permanent~ em 
instalações ou equipamentos elétriCOs, co_m rlséos-·de ã.êidentes", como sejam 
as exercidas por "eletricistas, cabistas, montadores e outros _ _, __ 

O projeto encontra, ãssim, stiã sustentaçãó jurídica na própria lei. Isto 
porque, no elenco das atividades insalubres ou perigosas, todas são contem­
pladas com adicíonais, variáveis seguil.do o reSpectivo grãll de rtscõ. 

O legislador, porém, separou em diplomas distinto-s a regulamentação da 
matêria. Desta forma, eiiQUanto que- as a"tividides insalubres estão miriucio­
samente relacionadas no .. Regulamento de Benefícios da Previdência Social", 
as atividades perigosas ficaram disciplinadas pela Lei n9 2.573, de 1955, que, 
se referindo especificamente aos trabalhadores em cõiltato permanente com 
inflamáveis;--deixou, pratiCamente, a descoberto iodos as demais profissões 
igualmente exercidas em condições de periculosidade. 

Tanto é assim que o Tribunal Superior do Trabalho, decidindo recla­
mação em que trabalhadores da indústria de energia elétrica postulavam o 
pagamento do adicional, considerou que 

··o conceito de trabalho perigoso, a que se refere a Lei n9 
2.573/55, não é amplo. Ao contrário. Foi instituído apenas para os 
trabalhadores que exercerem suas atividades em contato permanen­
te com inflamáveis. 

Assim, o trabalho em subestação onde existem transformado­
res de alta tensão não se enquadra no campo da incidência da men­
cionada lei. O serviço é perigoso, mas o ad1dorial rião o alCança" 
(RR-1514/67)." . . .. 

Ficaram, portanto, os trabalhadores da indústria d,a eiJ.ergia e1Çtrica ao 
desamparo, embora não houvesse uma só voz que nJ.o considerasse perjgosa 
a atividade. Era de se esperar, assim, que com a total reformulação do Capí­
tulo V, do Título V, da Consolidação das Leis do TrgtbalhQ, que trata das me­
didas de Segurança e Higiene do Trabalho, fosse a matéria convenientemente 
disciplinada. No entanto, ao se referir às "'atividades ou operações perigo­
sas", o artigo 193 as circúnscreveu entre aquelas que "impliquem no contato_ 
permanente com inflamáveis ou explosivos", deixando, mais urria vez, a ativi­
dade em energia elétrica excluída do adicional de 30% Previsto no§ 19 ao refe­
rido artigo. 

Não se pode dizer que tenha havido intencionalidade ness.á exclusão ou 
que o Congresso Nacio!lal ou o _Poder Execu_ti~o_._a_Q -rS!g!lL~fJ!e_p.lax_jls le~s_ 
sobre a matéria, tenham considerado aquela atividade insuscetível do adicio­
nal. Isto porque, como foi visto, a peficulo_sidaae está r_eJ;:;onhecicl!l.em IJ-9Jmas 
vigentes, haja vista o próprio Regulamento de Custeio da Previdência Socíal, 
Decreto n9 83.081, de 24-1-79, bem recente portanto, que incluiu a Produção 

e Distribuição de Energia Elétrica-no Grau de risco máximo (taxação de 2,5% 
sobre as folhas de pagamento) para os fins de contribuição do S1'!guro de Aci­
dentes do Trabalho (itens 122 e 801.03, do Anexo 1). 

Ante essa constatação iniludível, claro estã que os trabalha·Jores em ser­
viços de energia elétrica só não têm o di_reito ao adicíonal por f~, ~ta de uma 1ei 
que, positivamente, o assegure. Não se diga, à semelhança de projetos que 
têm tratado desses adicionais, que a solução do problema esteja afeta ao Po~, 
der Executivo por força do que dispõe o referido artigo 193 da CLT. Reco­
nhecemos que cabe, realmente, ao Ministério do Trabalho enquadrar as ativi­
dades insalubres ou perigosas, fixando-lhes o grau de risco, d.! acordo com os 
exames periciais qu~, por-seus setores espeCializados, procede ~m cada empre-­
sa. 

No caso em apreço, porém, tal enquadramento é inviavel, exatamente 
porque o próprio artigo 193 impede a inclusão da .. energia elétrica" entre as 
ativídades perigosas ao restringi-las às que .. impliquem no contato perma· 
nente com inflamáveis ou explosivos". Evidentemente, a energia elétrica não 
se enquadra em nerihuma dessas hipóteses. -

Ante essas considerações, que demonstram a pertinência do projeto, opi~ 
namos pela sua aprovação, com a emenda sugerida pelo eminente Senador 
Aloysio Chaves, no Voto em Separado anexo, aprovada pela Comissão. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1982.- Raimundo Parente. Presi­
dente-- Franco Montoro. Relator - Aloysio Chaves- Euni ·e Michiles­
Lenoir Vargas- Gabriel Hermes. com restrições- José Fragelli, com res­
trições. 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR ALOYSIO CHAVES 

O nobre Senador Nelson Carneiro submete à discussão do Congresso 
Nacional projeto de lei que visa a assegurar adicional salarial aos trabalhado­
reS que traóãlham permanente-menti em coiiútCio Coni a eletricidade. 

Justifica O eminente Sertaâor !que a-leijá garante ao tr:ibalhador :idicio­
nal no caso de trabalho insalubre, assim como, em condição de periculosida­
de, no caso de inflamáveis. Deseja, simplesmente, que esse direito seja esten­
dido aos que, no dia-a-dia, estão em contacto permanente com a eletricidade. 

Do ponto de vista constitucional e legal não há nenhum óbice, como, 
aliás, jâ se manifestou o eminente Senador Bernardino Viana, tanto mais que 
a Carta Maior, dentre outros direitoS, garante ao trabalhador os referentes à 
higiene e à segUrança no trabalho. 

Quem quer que esteja familiariiado com a Legislação Social em nosso 
país deve notar que ela vem conferindo ao homem que trabalha e que é, as­

- sim, a força viva ~o !mpul~_9 nacionaJ, ma:i_or _soma de dir~itos e, talvez, por 
isso é que Javert de Souza Lima, em alentado trabalho publicado na Revista 
Forense, vol. 194, página 44, sustenta: 

"A preocupação fuÍldamenlal do direito do trabalho de consi-
- derar o indivíduo, não abstrata e isoladamente, mas, sim, como in­

tegrante de um agrupamento huinano - onde as exigências sociais 
se assemelham, pdO ladO ecoriômiCo-social -reflete-se, de maneira 
decisiva, no seu alcance político e institucional." 

Algumas tentativas têm sido feitas para assegurar ao trabalhador o adi­
cional de que trata o projeto, mas por via de sentença normativa e convenção 
coletiva de-trabalho, pois, no Direito do Tr-abalho é o Juiz também legislador, 
toda a vez que estabelece, no uso de poder normativo constitucional, novas 
condições de trabalho. A convenção coletiva do trabalho, tão usada ultima­
mente-_ a negociaÇãõ- coletivã. - é instrumento que cria o Direito, porque, 
como bem acentua Carnelutti- .. é ela un ibrido, che ha il corpo dei contrat­
to e I' anima della legge"- e na verdade o é, corpo de contrato mas alma de 
lei. 

Pode-se dizer, sem medo de errar, que todo trabalho é perigoso. A teoria 
do risco profissional em que se assentam as leis acidentárias, criando a res­
ponsabilidade sem culpa e formando a teoria objetiva, nada mais é do que a 
proteção de todo o trabalhador em face do risco criado, seja por 111em for. 

No caso, porém, o risco decorre da natureza da atividade, um risco pró­
ximo e não remoto, que não se pode comparar, por exemplo, com os riscos 
deCorrentes da constiução civil. É o caso da atiVidade permanente com infla­
máveis~ jã contemplada com a Lei n9 2.573/55; regUlamentada pr•Jo Decreto 
n9 40.119, de-15 de outUbro de 1956, e com as atividades ditas in~h . .Jbres, as­
sentadas pela Lei n9 185, de 14 de janeiro de 1936, e Decreto-lei n~" 399, de 30 
-de __ abdl d_e 19:i8, e_ipiç:_iitJm.ente _r~gulam_entada pela Portaria SCm-51, precur~ 
sara de toda legislação editada posteriormente, críando-se a insalubt idade em 
vários graus, rn~ldm.o •. m~i_o_ ot,unínimo,_ çqn_form_e:_-ª incid_ência insalubre. 

Mas não é, como parece evidente, qualquer contacto com a eletricidade 
que gera_ o direito. O artigo 39 do projeto_ tenta explicar a incidência, mas se 
faz necessário tornar a matéria mais explícita, sem embargo de que o regula­
mento poderá fazê-lo. 
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O que a lei deverã proteger é o trabalho sempre que os serviços fique-m 
expostos à tensão superior a 250 voJts, como prevê, aliãs, a Lei Ofi:âiiiCa da 
Previdência Social e consta da justificação. 

Sugiro, deste modo, a seguinte redação para o artigo 39: 

.. Art. 39 Consideram-se, para os efeitos desta lei, cOmo con­
dições de periculosidade, os riscos a que estão sujeitos os trabalha­
dores; decorrentes da produção, construção, montagem, operação e 
manutenção de redes elétricas, subestações transformadoras, usinas 
geradoras de energia elétrica e demais equipamentos, em contacto 
com energia elétrica, desde que em serviços expostos à tensão supe. 
rior a 250 volts." 

Não há negar que o projeto vai onerar as empresas de energia elétrica 
com o sobre~salário num momento difícil para a economia do país e que esse 
ônus será repassado para o consumidor final, no caso o usuáriO, mas não se ' 
pode deixar de atender a uma reivindícação juSta, emirientemente sOcial. 

Não há discriminação entre outras atividades, o que feriria o príncípio 
isonômico de igualdade de todos perante a lei, mas é a própria Constituição 
que estabelece que os desiguais devem ser tratados desigualmente. A lei, para 
que se erija num instrumento vivo, deve se adap:ar aos fatoS, como diria Du~ 
guit. Ninguém ígnora, em nossos dias, o perigo que advém no trato com a ele~ 
tricidade. É fato dos nossos dias e a lei deve caminhar com os fatos e não dei­
xar que os fatos caminhem adiante dela. 

Por todos estes fundamentos, voto pela apovação do PLS. n9 291, de 
1979, com a seguinte emenda: 

EMENDA N• 1-CLS 

Dê-se ao artigo 3"' do Projeto de Lei n~? 291, de 1979, a seguinte redãção: 

"'Art. 311 Consideram-se, para os efeitos desta lei, como con­
dições de periculosidade, os riscos a que estão sujiifóSOS trabalha­
dores, decorrentes da produção, construção, montagem, operação e 
manutenção de redes elétricas, subestações transformadoras, usinas 
geradoras de energia elétrica e demais equipamentos, em contactO 
com energia elétrica, desde que em serviços expostos à tensão supe­
rior a 250 volts." 

Sala das Comissões, 18 de março de 1982. ~ Alorsio_Cha•·es. 

PARECERES N•s 169, 170 e I71, DE 1982 

PARECER N• 169, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 314, de 1981 
(n~? 493/81, na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Patu (RN), a contratar operacão de 
crédito no valor de Cr$ 12.458.000,00 (doze milhões, quatro-centos e 
cinqüenta e oito mil cruzeiros). 

Relator: Senador José Lins 

Com a Mensagem n' 314/81, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura de Patu (RN), que obje­
tiva contratar,junto à Caixa Econômicã Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socfal, a seguinte operação 
de crédito:_ 

~·características da operação: 

a- Valor: Cr$ 12.458.000,00; 
B- Prazos: 

1 -de carência: 1 ano; 
2- de amortização: 12 anos; 

C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 20% do índice de variação das 

ORTNs; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Participação dos Municípios­

FPM· 
E- Desti~ação dos recursos: construção de escolas de 19 e 2"' graus 

nas zonas rural e urbana. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao pedi­

do por entend~-lo té-cnico e financeiramente viável, não devendo o~ compro­
missos decorrentes da operação de crédito sob exame acarretar ma10res pres­
sões na execução orçamentária dos próximos exercícios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presenfe operação de 
crédito se enquadra nas diretrizes operacionais do F AS e tem grande reper­
cussão sócio-econômica para a área beneficiada pelo projeto. 

Assim, acolhemos a mensagem nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 27, DE 1982 

Autoriza a PreftftU.ra Municipal de Patu (RN) a elevar em 
CrS 12.458.000,00 (doze milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil 
cruzeiroS} o inimtante de sua dívida consolidada interna . 

O Senado Federal resolve: 
Art. i" É a Prefeitura Municipal de Patu, Estado do Rio Grande do 

Norte, nos termos do art. 2"' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 12.458.000,00 (doze milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua díVida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvofvimento Social- FAS, destinado à construção de 
escolas de }9 e 29 graus nas zonas rural e urbana, daquele Município, obedeci­
das as condições admitíd~s-pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 2 de novembro de 1981.- José f?-icha. Presidente­

los~ Lins_- Relator- Gabriel Hermes-::-: Alberto Silva- Bernardino Viana­
Lenoir Vargas - Benedito Canelas - Lomanto Júni()r. 

PARECERES N•s I70 e I71, DE I982 

Sobre o Projeto de Resolução n'? 27, de 1982 da Comissão de Eco~ 
nomia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Patu (RN) a elevar 
em Cr$ 12.458.000,90 (doze milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• I70, DE I982 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Bernardino VtClita-

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 
Federal, com conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n~? 314/81 do Se· 
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitur~ Mt!_njcipal de Patu cr.N) 
a contratar operação de_crédito no valor de Cr$ 12.458.000,00 (doze r>Lahões, 
quatrocentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros), destinada a J:.nanciar a cons· 
trução de escolas de 19 e 2"' graus, naS zonas rural e urbana, naquele Municí8 

p10. ' . . - -
O pedido de aufotização foi formulado_ nos termos do preceituado no 

parágrafo úõico do artigo 2"' da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos límites fixados pelo arti~ 
go 2• da Resolução n' 62, de 28-10-75, também desta Câmara Alta do Con­
gresso N acionai. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice à tramitação nor­
mal da presente proposiçãO, porquanto ê jü.tídica, constitucional e de boa têc­
nica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de dezembro de 1981.- Aloysio Chaves. Presi­
dente - Bernardino Viana, Rel:,üor -João Calmon - Aderbal Jurema­
Muri/o Badaró- Benedito Canelas- José Fragelli- Lenoir Vargas- Rai­
mundo Parente- Tancredo Neves. 

PARECER N• 171, DE 1982 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 
A matéria sob a nossa apreciação, jâ exaustivamente analisada pela au­

tora do Projeto de Resolução em tela, objetíva autorizar à Prefeitura Munici­
pal de Patu (RN), nos term-os do que estabelece o artigo 2"' da Resolução n9 
93, de 1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 12.458".000,00 (doze mil~ões-, quatrcicenios e cinqiienta e oito mil cruzei~ 
ros), junto à CaiXa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos _do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada à construção 
de escolas de }9 e 211 graus nas zonas rural e urbana, daquele município. 

A proposição mereceu a acolhida da douta Com-issão de Constituição e 
Justiça, quC a entendeu conforme os cânÕnes legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco· 
nomia da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada serã de gran~ 
de impacto sóciO-.econômico para a· Região beneficiada pelo investimento. 

Ante o exposto, opinamos ·no-·seiitido da aprovação do presente projeto 
de resolução. 

Sala das ComisSões, [5 ae·abr1rde 1982. - Lomanto Júnlor, Presidente 
- Raimundo Parente, Relator - Tarso Dutra - Luiz Fernando Freire -
Aderbal Jurema- Affonso Camargo - Lenoir Vargas - Moacyr Dal!a­
Benedito Canelas. 
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PARECERES N•s 172, 173 E 174, DE 1982 

p,\RECER N' 172, DE 1982 

Da ('omissão de Economia, sobre a Mensagem n9 360, de 1981 
(n\' 555/81, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de C'araí 
( l\1 G ), a ele~·ar em Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e três milhões, tre~ 
zcntos e setenta c oito mil e seiscentos e cinqüenta cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Gahriel Hermes. 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a Pre­
feitunt Municipul de C arai (MG) autori1ada a elevar em Cr$ 43.378.650,00 
(quarenti.l e três milhões, trctcntos e setenta e oito mil c seiscentos e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar empréstimo juntO à Caixa Econômica do Estado _de Minas Gerãís, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), valor correspondente a 35.000 UPCs, conSiderado o valor nominal 
da UPC de CrS 1.239,39, em outubro/81. 

2. Características das operações: 

"OPERAÇÃO !: 

A- Valor: Cr$ 37.181.700,00 (correspondente a 30,000 UPCs 
de CrS L239,39, em out/8!); 

8- Prazos: 
1 -de carência: até 36 meses, _contados a partir da última libe-

ração dos recurs_os; 
2- de amortização: até 360 meses;­
C - Encargos: 
I -juros: até 1 ,6% a.a. após a carência;_ 
2 - corrCção morietária: tf-irnestra"lmenle, Co"i'Ifot-me as va­

riações da UPC; 
3- seguros previstos pelo Sistema Financeiro -dã- Habitação 

(SFH); 
4- taxa de administração do BNH: 1% sobre cada parcela li­

berada; 
D- Garantias: primeira e especial hipoteca dos lotes de terre­

no e das habitaçõeS a serem Construídas, bem Como a vinculação de 
quotas do Imposto sobre a Circulaçuo de Mercadorias (lCM); _ 

E- Destín-iiçào-005-recursos: c:i:mstfi.tção de 100 unidad~s ha­
bitacionais de interesse social, com valores unitários lim-ii"ados ao 
máx-imo de: 300 UPCS, -destinadas a trabalhadores com renda de atê 
3 salários míniinos, :ioS quaís o fihanciaffieniO~ser!i1:7ã'"ifSféTJao-tipó~­
a comercialização de tais imóveis. 

OPERAÇÃO ll: 
A- Valor: Cr$ 6,196.950,00 (correspondente a 5.000 UPCs de 

Cr$ L239,39, em out/8 [ ); 
B- Prazos: 
I- de carência: até 18 meses, contados a partir da última libe-

ração dos recursos_~ 
2- de amortização: até 360 meses após a carência; 
C - Encargos: 
I -juros: I% a.a: pelo repasse; 
2 -correção monetária:trimesiral, conforme as variãções da 

UPC; 
3 -seguros previstos pelo Sistema Financeiro da Habitação 

(SFH); 
4- taxa-de administração do BNH: 1% sobre cada parcela li­

berada; 
D - Garantia_: vinculação de _quotas do Imposto sobre a Cir­

culação de MercadoriaS (ICM); 
E - Destinação dos recursos: execução de obras de i_nfra­

estrutura urbana necessária à construção das 100 unidades habita­
cionais, objeto da Operação I." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, as operações 
de crédito sob exame são viáveis ~conôtnica e fifúlri.cefrarnen_t~_L 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n"' 404, de 28-5-81, autorizador_a __ das operações; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 322(81) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exrn"' Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora-

velmente ao pleito, formulado conforme o art. 2"' da Resolução n"' 93, de 
1976, du Senado Federal: e 

c i Parcct:r do Banco do Brasil - Departamento da Dívida Pública, fa­
vorável ao pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra + ex­
tralimitc +operação sob exame), verifica-se que s.eriam ultrapnssados os teto& 
que lht:: foram fixados pelos itens l e III do art. 2'-' da Resolução n"' 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite a que por força 
d;1s disposií.;õcs contidas no art. 29 _da Re$o!ução n'-' 93, de 1976, não se: apli­
cam os citados limites (itens I, li e 111) fixados no art. 2'? da Resolução n" 62, 
de 1975. amba::. do Senado F~deral, haja vista que os recursos a serem repas­
sados provêm di> Banco Nacional da Habitação. 

7. Al~m da ca_rO:Ctcrísttcll da operaç~o - extralímite- e- segundo con­
clusão do Departamento da Dívida Pública~ a assunção do compmmisso sob 
exame não deverú acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos cxcrcícLos_. 

8,. Atendidas as exigéncias das normas vigentes e as disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
form<.J do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 28, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura MUnicipal de C arai( MG) a elevar em CrS 
43.378.650,00 r quarenta e três niilhões, trezentos e setenta e oito mil_e 
seiscentos e cinqü_enta çrn:eiros) o montante de sua dtvida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É: a Prefeitura Municipal de Caraí, Estado de Minas Gerais, nos 

termos do art. lo da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Fed~ral, autorizada _a_ eleva~ en_1 C_r_S 43.37~.650.00 (quar~nta __ e três milhões, 
trezentos e setenta e oito mil e seiscentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de 
s_u_a dívid_u_consolidada interna, a fim de que possa contratar empréstimos no 
valor global acima, junto à Caixa EcOnôniica do Estado de Minas Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinados à construção de 100 unidades habitacionais de interesse 
social, e execução das obras de infra-estrutura necessárias, naquele Municí­
pio, obedecidus aS condições admitidas pelo Batico Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2Q Esta resolução enlra em Yigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissõe<-6 de janeirO de 1982. __,.José Richa, Presidente­

Gabriel Hermes, Relator- Lui:: Cara/cante- José Caixeta- Benedito C a­
lUdias - Bei-nardino Viana - Lumanto -Júnior. 

PARECERES N's 173 E 174, DE 1982 

Sobre o_ Projeto de- Resolu_ção n" 28_, de 1982, da Comissão de 
Economia que ''autoriza a Prefeitura Municipal de Caraí (MG) a ele­
,·ar em Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta 
e oito mil e sesicentos e cinqüenta c-ruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidade interna". 

PARECER N• 173, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justh;a 

Relator: Senador Tancredo Neres 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n" 360/81 do Se­
nhor Pres~dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Caraí 
(MG) o contratar operação de crédito no valor de Cr$ 43.378,650,00 (quaren­
ta e três milhões, trezentos e setenta e oito mil e seiscentos e cinqü_enta cruzei­
ros) destínada à construção de 100 unidades habitacionais de interesse social 
e execução das obras de infra-estrutura necessárias, naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
paráfgrafo único do artigo 2"' da Resolução n"' 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n"' 62, de 28-10-75, também da Câmcira Alta do Con­
gresso N acionai. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da 
preSente proposição, pot'Cjlia"nfo e jurídica, constituCional e de boa têcnica le­
gislativa. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1982. --Lenoir Vargas, Presidente, 
em exercício ~Tancredo Neves, Relator- Dirceu Cardoso, com restrições­
José Frage/li- Almir Pinto -José Lins -Aderbal Jurema- Raimundo Pa­
rente - Bernardino Viana. 
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PARECER N• 174, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 
A matéria sob a nossa apreciação, jã exauStivamente analisada pela auw 

tora do projeto de resolução em tela, objetiva autorizar a Piefeítufa Municiw~ 
pai de Cara f (MG), nos termos do que estabelece o art. 2"' da Resolução nll93, 
de 1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
43.378.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e oito mil e seiscen­
tos e cinqüenta cruZeiros) destinada a construção de 100 unidades habitacio­
nais de interesse_ social e execução das obras de infra-estrutura necessãrias, 
naquele Município. 

A proposição mereceu_a_acolhida da Comissão de Coos_tituição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones legais, pertinenteS aO assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico éialriinãr, ·enteifdemos 
que o pleito deva se_r ate:ndido_oos termos do proposto pela Comissão de Eco":" 
nomia da Casa, víSto que a operação de crédito a ser autorizada terá grande 
impacto sóCio-econômico para a região. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das ComiSsões, 15 de abril de 1982.-.... Lomanto Júnior, Presidente 

- Raimundo Parente. Relator - Tarso Dutra - Luiz Fernando Freire-­
Aderbal Jurema- Affonso Camizrgo- Lenoir VargaS~- Moacyr Dal/a­
Benedito Caftellas. 

PARECERES N•s 175, 176 E 177, DE 1982 
PARECER N• 175, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 371, de 1981 
(n" 566, de 1981, na origem), do Senhor Presidente da República, sub· 
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Minis. 
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Janduís (RN), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.179.000,00 (três milhões, cento e setenta e nove mil cruzeiros). 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
COm a Mensagem n"' 371, de 1981, o Senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal, pleito da PrefeitUra Municipal de 
Janduís (RN), que objetiva contratar,junto à Caixa Econômica Fe.derª_l, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao DesenvoiVimeriio So~ 
cial- FAS, a seguinte operação de crédito:_ 

"C'araeterística_s da operação: 
A- Valor: Cr$ 3.179.000,00; 
8- Prazos: 
I - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 120 meses; 
C- Encargos: 
I -juroS de 6% a.a.; 
2- correção monetãria: 40% do índice de variação trimestral 

das ORTN; 
D- Garantia: quotas do Fundo de Participação dos Municí­

pios- FPM; 
E- Destinação dos recursos: construção de uma unidade es­

colar para ensino de_l9 grau". 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao plei­
to. por entendê-lo técnica e financeiramente viãvei, não devendo os seus en­
cargos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próximos exercí­
cios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiádo pela presente operação 
de crédito se enquadra nas normas e diretrizes do F AS, e determinará a me­
lhoria das condições sociais mi região beneficiada, pela ampliação da estrutu­
ra escolar ali destinada ao ensino de )11 grau. 

Ante o exposto. somos pelo acolhimento da Mensagem nos termos do 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 29, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Janduís (RN), a elevar em 
Cr$ 3.179.000.00 (três milhões, cento e seienta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a Prefeitura Municipal de Janduís, Estado do Rio Grande do 

Norte, nos termos do art. 2<? da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a ele,·ar em Cr$ 3.179.000,00 (três milhões, cento 
e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, 

a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização _de recursos do fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção de uma unidade es­
colar para ensino de 111 grau, naquele municípiO, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982. -José Richa, Presidente -

Lomanto Junior. Relator- Gabriel Hermes- Luiz Cava/Cante -José Caixe­
ta- Bernardino Viana- José Lins-----Benedito Canelas. 

PARECERES N•s 176 E 177, De 1982 

Sobre o PfOJet"o dC Resolução 0.,.- 2~l,- de 1982, da Comissão de 
Economia que uautoriza a Prefeitura Municipal de Janduís (RN) a 
eleV3r em CrS 3.i79.000,00 (três- Milhões-~ Uôto e setenta--e tiOve inil 
c~~~~!r~s) o mof!tante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 176, DE 1982 
Da ComissàQ de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projçto Sob exame, de auto_ria da Comissão de Economia do Senado 
Feder~!._cqm_Q conclusão <le seu pª-_[CCCr so_bre a, __ M~p_sª_g~ n_ll3'ilj8I, do Se­
nhor Presidente da Repúbli~, autoriza a Prefeitura Municipal de Janduís 
(RN) a ~coiüralar operação de crédito no valor de Cr$ 3.179.000,00 (três mi­
lhões, cento e setenta e nove mil cruzeiros) destinada à construção de uma 
unidade escolar para ensino de-19 grau, naquele MunicípiO. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 2"' da Resolução nll93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 29 da Resolução nll62, de 28wl0-75, também da Câmara Alta do Congresso 
N<~cional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
formalidades _foram atendidas, não havendo óbice à _tramitação normal da 
presente proposição, porquanto é jurídica, constitucional e de boa técnica !e-. 
gislativ<J. 

Sala -das COmissões. 24 de riiã.rço de 1982.- Lenoir Vargas, Presidente, 
em exercício- Raimundo Parente, Relator-:- Aderbal Jurema -José Lins­
Tancredo Ne~·es- Bernardino Viana- Dirceu Cardoso, com restrições.~Jo~ 
sé Frage/li - Almir Pimo. 

PARECER N• 177, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A matéria sob a nossa aprecia_Çã(l, já eX:auSti~ãrr!e-~.te an~li~ada p~la au­
tora -dO projeto de resolução em tela, objetiva autorizar a Prefeítura Municiw 
pai de Janduís (RN), nos termos do que estabelece o ãrt. 29 da Resolução nll 
93, de 1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 3.179.000,00 (três mílhões, cento e setenta e hove mil cru:z;eii:os), destina­
da à construçãO de uma unidade escolar para ensino de 111 grau, naquele Mu­
nicípio. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânon.es legais, pertinentes âo assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técriicó examinar, entendemos 
que o pleito dev<J ser atendido nos termos do proposto pela Comíssão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação de crédi(o a ser autorizada terã grande 
imr)iíctá sóCiO-ec-onômiCo -para a região. 

--Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 
Sala daS Comissões, 15 de abril de 1982. --...Lomanto Júnior, Presidente 

- Raimundo Parente, Relator -- Tarso Dutra --Luiz Fernando Freire·-­
Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Lenoir Vargas- Moacyr Da/{a­
Benedito Canflas. 

~~ ~PARECERES N•s 178, 179 E 180, DE 1982 

PARECER N• 178, DE 1982 

da ('omissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 395, de 1981 
(n9 594/81 na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja "autorizada a Prefeitura Municipal de Ara~ 
guaína (GO) a elevar em Cl'S 159.638.841,00 (cento e cinqüenta e 
non milhões, seiscentos e trinta e oi~o mil, oitocentos e quarenta e um 
cruzeiros) o montante de sua dív"ida consolidada interna". 

Relator: Senador José Ciltx;:ta 
O Senhor Pres-idente d<J República encaminha ao exame do Senado Fe­

deral (art. 42, item VI, da ConstituiÇãO}, ·pro"põSta no- sentido de que seja a 
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Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) autorizada _a ele\o_'ar e_m 
Cr$ 152.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, seiscentos e trinta e 
oito mil, oitocentos c quarenta e um crlizeirós) o montante de su_a dívida COI).­

solidada interna, a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa Etó­
nomica Federal, esla na qualidade de agente financeiro do_Banco Nacional 
da Habitação (BNH), valor correspondente a 181.850 UPÇ, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 877,86, em abril/81. 

2. 
"Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 159.638.841,00 (correspondente a 181.850 

UPC, à razão de Cri 877,86 em abrilj8I); 
B- Prazos: 
I -de carência: 12 meses, a partir da conclusão da obra, não 

podendo ultrapassar 36 rneses,-

te), 

2 - de amortização":240 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de_3% a.a (?_~o ~~a._ para o ~NH __ e_l% a.a. para agen-

2 - correção monetáriã de acordo com o Plano de correção 
Monetária (PCM), 

3 - taxa de administração de l% sobre o valor de cada parcela 
liberada, 

4 - taxa de compromisso IgUal à taxa nominal de juros acresci­
da de 1%, após 60 dias, sobre a parcela do empréstimo não utilizada 
na época prevista do cronograma de desembolso; 

D- Garantia: vinCulação de parcelas do ImpOsto ·sóbre a Cir­
culação de Mercadorias ([CM); e 

E - Destinação dos recursos: implantação do Projeto Cura­
Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada, no Municfpio, 
na área do Neblina, abrangendo sistema viário, águas pluviais·, éner­
gia alétrica e lazer." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgã·o financiador, a operação de 
crédito sob exame é viável ecOnô-mica e financeiranieóte. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principaiS: 
a) Lei n<:> 486, de 12-2-80 autorizadora da operãção; 
b) Exposição de Motivos (EM n' 367 /81) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm<?_Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário nacional ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito fOrmulado conforme o art. 29 daRes. n"' 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil- Departamento da Dívida Públi­
ca, favorável ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra_ + ope­
ração sob exame), seriam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados_ pelo 
item 11 do art. 2<? da Rcs. n'il 62, de 1975. ~ ~ _ 

6. Trata-se, e_ntretanto, de uma operação extralimite a que, por força das 
disposições contidas no art. 211 da Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os cita­
dos limites (itens I, 11 e 111) fixados no art. 29 daRes. n9 62, de 1975, ambas do __ 
Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados provêm do 
Banco Nacional du Habitação. 

7. Além da característica da operação- extralimite- e segundo con­
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
ex.ame não deverá acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próXimos exercícios. ' 

8. Alendidas as exigências das normâs vigentes- e aS dispoSições do Regi­
mento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na for­
ma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 30; DE 1982. 

Autorfza a Prefeitura Municipal de Araguafna (GO) a e/e~·ar em 
CrS I 59.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove mHhões, seiscentos e 
trinta e Oito mil, oitocentos e quarenta e ufffcruzeiros] o _montanfe de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: . . . 
Art. I~ f:. a Prefeitura Municipal de Araguaína, Estado de Goiás, nos 

termos do art. 2' da Resolução_ no 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federa\,_ autorizada a ele_vur em Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqlienta e 
nove milhões, seiscentos e trintu e oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzei­
ros) o montante se sua dívidu consolidada interna, a lim de que possa contra­
tar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente linanceiro_do Banco Nacional da Habitação (BNH), des­
tinado ll implantação do Projeto CURA- Comunid.ade Urb~ana Para Recu-

---' 
pcraç-ão Acelerada, na área do Neblina, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco ·central do Brasil, no respectivo processo. 

art. 29 Esta _r~oluçào entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comis_sões, 6 de janeiro de 1982.

0

- José Richa, Presidente­
Josi Caixeta,_~el_<.lto"r _----:-: Ben~dito Canelas~ Bernardino Viana- Luiz Caral-
cCJnte - Lomanio Júnior - -Josf Lins - Gabriel Hermes. 

PARECERES Nos 179 e 180, DE I982 

-'-Sobre o Projeto de Resolução n9 30, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autõriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO). 
a elevar em C'rS 159.638.841,00 (cento e cirlqüenta e nove milhões, 
seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

. --·· PARECER 1'\' 179, DE 1982 
- D_a ~omissão d~ Constituição e Justita 

Relator: Senàdor Rafmundo Parelzte 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do SenadO 

Federal. como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 395/81 _do Se-. 
nhOYPre.~ldente da República, autorizi_a_ Prefeitura Municipal de Araguaína 
(GO) u contratar operação de crédito no· valor de Cr$ 159.638.841,00 (cento 
e cin-qTrenta e nove milhões, seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e quaren­
tu c um cruzeiros) deStinada à implantação do Projeto CURA- Comunida­
de Urbana pma Recuperação Acelerada, na área do neblina, naquele Municí-
pio. ·oco-

O pedido de autoriZação fdi fdrmuiado nos termos do preceituado no 
parágrafo único d_o_ar_tigo 29 da Resolução n9 93, de !"976, do Senado Federal, 
implicando, por consegUinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 2"' da Resolução n9 62, de 28~ 10-75, também da _Câmara alta do Coogresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete _examinar, verifica-se que todas as 
formalidade.'i. forum atendidas., não havendo óbice à tramitação normal da 
_presente proposição, porquanto é jurídica, constitucional e de boa técnica le-
gislativa. - -

Sa.la __ das_Co_rnis_sões. 24 de março de 1982.- Lenoir Vargas, Presidente, 
em exercício - Raimundo Parente, -~lªto_r----:-- Bern_aráinO -Viana- Aderbal 
lun•ma ~ Tqnaedo Nel'f!S- José Lins- Almir Pinto- José Fragelli- Dir­
ceu Cardoso. vencido. 

PARECER "i' 180, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 
A matériu sob a nossa apreciação! já- exaustivamente analisada pela au­

tora do projeto de resoluçào em tela·, objetiva autorizar a Prefeitura Munici­
pal de Ar<.1guuína (GO), nos termos do que estabelece o art. 29 da resolução n<? 
93, de 1976, do Senado Federal, a contratar operação de -crédito no valor de 
Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove- milhões, seiscentos e trinta e 
oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros), destinadà à implantação do 
Projeto CURA -Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada na 
área do Neblina, naquele Município. - ' 

A proposiçiío mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e Justiça, 
que <t" cntendetLconforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos uspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, entendemos 
que o pleito devu ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomiu da Casa, visto que a opemção de crédito a ser autorizada terá grande 
impucto sócio-ecoiiomico pai'"a a· região. 

Ante o exposto somos pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, I 5 de abril de 19"82.- Lomanto Junior Presidente­

Raimundo Parente Relator --Tarso Dutra- L ui;: Fernando Freire- Aderbal 
Jun:mCi - AlfijnsO -cai1idfgo =- D?ltõir Va-rgas - Modcyr Da/la- Benedito 
Canelas. 

PARECERES Nos 18I, 182 E 183, DE 1982 

PARECER No I8I, DE I982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 367, de 1981 
(n9 562/81, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de Goiatu­
b-a (GO) a elevar em CrS 13.487.800,00 (treze milhões, quatrocentos 
e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: _Senador J_qsé Çaixeta 
O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senãdo Fe­

deral (art. 42, item VI, da Constifulção), proposta no sentido de que seja a 



Abril de Í982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Quarta-feira 28 1203 

Prefeitura Municipal de GOiãtuba (GO} autoriZada a elevar em Cr$ 
13.487.800,00 (treze milhões, quatrocentos e oitenta e sete riiil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar empréstimo junto à Caixa ·Econômica: Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoío ao Desenvolvimento Social. 

2. "Características da operação: 
"A - Valor: Cr$ 13.487.800,00; 
B- Prazos: 
I - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
C - Encargos: 
I - juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente, 
2- correção monetâria: 40% do índice de variação das ORTN; 
D ~Garantia: vinculação de cotas do Imposto sobre a Circu-

lação de Mercadorias (ICM); e 
E - Destinação dos recursos: construção de meios-fios, sãrje­

tas e galerias pluviais, mercado, sanitãrio e lavanderia pública e 
aquisição de equipamento para limpeza urbana." 

3. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei Municipal o9 649, de 11 de fevereiro de 1980, autorizadora da 

operação; 
h) Exposição de Motivos (EM n• 327/81) do Senhor Ministro de Esta­

do da Fazenda ao Exm9. Senhor Presidente da República, comunicando que 
o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favo­
ravelmente ao pleito formulado conforme o art. 29 da Res. n9 93, de I 976, do 
Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil, favorãvel ao pleito. 
4. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco Central do Brasil, 

destacamos a posição da dívida consolidada interna a saber. 

5. Posição da Divida Consolidada Interna. Em 30-4-81. 

Valor: Cr$ mil 

A - INTRALIMITE ................................ = 3.444,0 
B - EXTRALIMITE ••••••••••.•••••••••••••••••.•••••• 
C- OPERAÇÃO SOB EXAME ..................... =13.487,8 
D - TOTAL GERAL ...•.••••.••••••..•.••••••••••• =16.931,8 
6. Tendo em vista a orientação desta Comissão para verificação da ca-

pacidade de. pagamento do postulante, foi levado em conta a soma do endivi­
damento intra e extralimite. 

7. Considerado todo o endiyidam~nto da referida entidade (intra + 
operação sob exame), não seriam ultrapassados os tetos que lhe foram fixa­
dos pelos itens I, 11 e III, art. 29, da Res. n9 62, de 1975. 

8. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite a que, por força 
das disposições contidas no art. 29 da Res. n~' 93, de 1976, não se aplicam os 
citadGS !imites-(.iten~I.U-e-!!I) fixados no art. 29 da Re.s, n'? 62, de 1975, am­
bas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados provêm 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social. 

9. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 31, DE 1982. 

Autoriza a prefeitura Municipal de Goiatuba (GO} a elevar em 
Cri 13.487.800,00 (treze milhões. quatrocentos e oitenta e sete mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Goiatuba, Estado de Goiás, noS 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.487.800,00 (treze milhões, quatrocen­
tos e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua. dívida conso­
lidada interna, a fim de que possa contratar um empréStimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), destinado à construção de 
meios-fios, Sarjetas e galerias pluviais, niercado, sanitãrio e lavanderia públi­
ca e aquisição de equipamento para limpeza urbana, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em Vigor·ona~·data de sua publicação. 
Sala das ComissQes, 6 de janeiro de 1982.- José Richa, Presidente-: 

José Caixeta. Relator --Benedito C anel/as - Bernardino Viana - LuiZ Ca-· 
vai cante -- Lomanto Júnior- José Lins - Gabriel Hermes. 

PARECERES N•s 182 e 183, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 31, de 1982, da Comissão de 
Economia_, que ''autoriza a _Prefeitura Municipal de Goiatuba (GO) a 
elevar em Cr$ 13.487.800,00 (treze milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna". 

PARECER N• 182, DE 1982. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador -RaúnUndo Parente 

Apresentado pela Comissão de Economia, õ projeto de resolução em 
exame .. autoriza a Prefeitura Municipal de Goiatuba (GO), nos termos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, a 

·elevar em Cr$ 13.487.800,00 (treze milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor juntp à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social (F AS), destinado à construção de meios-fios, sarjetas e gale­
rias pluviais, mercado, sanitãrio e lavanderia pública e aquisição de equipa­
mento para limpeza u·rb3.na, n3.que1e- MuniCípiO, o·bedecidas as condiÇões ad­
mítidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo". 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976- alterou a Resolução n• 62, de 1975- pois os recursos serão prove­
nientes da Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
F.A.S., e, dessa forma, considerada extralimite. 

3. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Municipal n• 649 de 11 de fevereiro de 1981, autorízadora da 

operação; 
h) Exposição de Motivos (EM n• 327/81) do Senhor Ministro de Esta­

do da Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da República, 
favorâvel; 

c} Parecer do Conselho Monetãrio Nacional, favorável; 
d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil, concluindo pelo 

encaminhamento ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à Pre­
sidência -da República e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o ProjetO obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu às normas legais (Resolu_ções n9s 62, de 1975, e 93, 
de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, ítem 11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1982. -:-- Lenoir Vargas, Presidente, 
em exerCício- Moacyr Dãlta, Relator- Rail-nulido Parente, Dirceu Cardoso, 
com restrições- José Fragel/i- Almir Pinto- Tancredo Neves- Aderbal 
Jurema - Bernardino Viãnii ....:..:.. JoSé Lins. 

PARECER N• 183, DE 1982. 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lenol·r Vargas 
·A Comissão de Economia, como coriclusão de seu parecer sobre a Men­

sagem n9 367, de 1981, do Senhor Presidente da República, apresentou proje­
to de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal de Goiatuba, Estado de 
Goiãs, nos termos do art: 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 13.487,800,00 (treze milhões, quatrocentos 
e oitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli~ 
dada interna a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) destinado à construção de meios­
fios, sarjetas e galerias pluviais, mercado, sanitâríos e lavanderia pública e 
aquisição de equipamento para limpeza urbana, naquele município. 

Informa o Departamento de operações com -Títulos e Valores Mobi­
liários que a assunçâ:o dO compromisso decorrente da operação sob exame 
nãõ deverã acarretar à Prefeitura maiores pressões na ex6Cüção orçamentãria 
dos próximos exercícios, pois conSiderado todo endividamento do Município 
(intra + extralimíte sob exame), conforme demonstra o quadrO constante no 
parecer da Comissão de Finanças, ele permaneceria contido nos tetos fixados 
pelos itens I, 11 e III do art. 2• da Res. n' 62, de 1975, alterada pela de n• 93, de 
1976, ambas do Senado Federal. 

A proposição mereceu da Comissão de Constituição e Justiça o encami­
nhamento favorável, no que diz respeito aOS aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. - · " 
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Pelas razões expostas, somos pela aprovaç_ão do projeto de resolução de 
autoria da ComiSsão de Economia, ora sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1982.- Lomanto Júnior, Presidente 
- Lenoir Vargas, Relator- Tarso Dutra -Luiz Fernando Freire:- Aderbal 
Jurema- Raimundo Parente- AffonsO Camargo'......:: Moacyr Dal/a- Bene­
dito Canellas: 

PARECERES N•s 184, 185 e 186, DE 1982 
PARECER N• 184, DE 1982. 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n9 401, de 1981 
(n'i' 600/81 - na origem), do Senhor Presidente da República, pro· 
pondo ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Olho D"Água dos Borges (RN), a elevar em Cr$ 4.397.200,00 (qua­
tro milhões, trezentos e noventa e sete mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Bernardino Viana 
O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­

deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a 
Prefeifurã Municipal de Olho D" Água dos Borges autorizada a elevar em 
Cr$ 4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e sete mil e duzentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento .Social-F AS. 

"Caracterfstfcas da Operação: 

A- Valor: Cr$ 4.397.200,00; 
B- Prazos: 
1 -de carência: nihil, 
2- de amortização: 60 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- Correção monetária: 40% do índice de variação das 

ORTN; 
D- Garcintia: quotas do Fundo de Participação dos Municí­

pios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: aquisição- de equipamentos para 

limpeza pública." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão fin3;nciador, a operação 
de crédito sob exame é viãvel econômica e finan<!eifamerite. 

4. O proceSso é acóm.parihado dOs segU:íntês elementos-pfiilCipaTS: 
a)Lei n"' 137, de 16·11-80 autorizadora da operação; 
b)Exposição de Motivos (EM n' 381/81) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da, República, comunicando que o 
Conselho Monetãrio Nacional ao· apreciar a proposta, manifestou-se Tavora· 
velmente ao pleito formulado conforme o art. 211 da Res. _n9 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c)Parecer do Banco Central do Brasil- Departamento da Dívida Púb!i· 
ca, favorãvel ao Pleito. 

5. Considerado todo o endividamento da referida entidade (intra + ex· 
tralimite ·+ operação sob exame), verifica·Se que seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelo item 11 do art. 2• da Res. n• 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite a que, por força 
das disposições contidas no art. 2"' da Res. n"' 93, de 1976, não se aplicam os 
citados limites (itens I, 11 e Jll) fixados no art. 2• daRes. no 62, de 1975, am­
bas do Senado Federal, haja vista que oS reCursos a serem repassados provêm 
do Banco Nacional da Habitação. 

7. Além da característica da operação - extralimite- e segundo con­
clusão do Departa~ento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame não deverã acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos- exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 3_2, DE 1982. 

Autoriza a Prefeitura MunicljJal de QJhQ D'Água doi Borges 
(RN) a ele1•ar em Cri 4.397.200,DO (quatrà milhões, trezentos e no­
venta e sete mil e duzentos cruzeiro$) o montante .de sua dív1:da consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i' 1:; a Prefeitura Municipal de Olho D'Água dos Borges, Estado 

do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 da Resolução n~' 93, de ll de 
ou_tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a eleval' em 
Cr$ 4.397.200,00 (qUatro ffillliões, trezentos e noverita-e Sete niil e duzentos 

cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contr_atar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, 

. esta na qualidade d~ agente_ finan~eiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social·FAS, d~tinado à aq~isiç~s! d~ equipamento para limpeza 
pública, daquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respect_ivQ .. Pr.o_c~~Q._ ... 

Art. 211 Esta resolução entra em _vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 6 de janeiro de 1982.- José Richa, Presidente­

Bernardino Viana, Relator - Benedito Çanellas - José CaL-reta - Luiz Ca· 
valcante - Lomanto Júnior - José Lins. 

PARECERES N•s 185 _o 186, DE 1982. 

Sobre o Projeto de Resolução n'>' 32, de 1982, da Comissão de 
Economia que "autoriza a Prefeitura Municipal de Olho D'Água dos 
Borges ( RN) a elevar em Cr$ 4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos 
e noventa e sete mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
·consolidada interna". 

PARECER No 185, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Projeto sob exame, de autOria d~ Comissão de Economia ·da Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n~' 401/8 I, do Se­
nhor Presídente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Olho D'Á· 
gua dos Borges (RN) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4397.200,00 (quatro milhões, trezentoS e noventa e.Sete mil e duzentos c.'íuzei· 
ros) destinada à aquisição de equipamentos para limpeza pública, daquele 
Municípío. 

O pedido de autorizãçaó fóf TOtffiü.lado nos. termos do preceituado no 
parâgrafo único do artigo 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 29 da Resolução n9 62, de 28-.IO~ 7.5, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que todas as 
formalidades foram atendidas, não havendo óbice à_ tramitação normal da 
presente proposição, põrquáõtó ejurídica, ·constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

Sal~ das Comissõe~ 24 de marr;o de_l982~-:- Lenoir Vargas, Presidente, 
em exercício- HaimundO -Pareftte, R.elaÍo-r-_::JoSé Fragelli- Almir Pinto­
José Lins- Aderbal Ju,_rema- Bernardino Viana- Tancredo Neves- Dir­
ceu Cardoso, com restrições. 

PARECER N• 186, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A matéria sob-~- nossa~ apreciação, já exaustivamente analisada pela au­
tora do projeto de resolução em tela, objetiva autorizar a Prefeitura Munici­
pal de Olho D'Água dos Borges (RN), nos termos do que estabelece o art. 2• 
da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 4.397.200,00 ((J_üafio milhões, trezentos e noventa e sete 
mil e duzentos cruzeiros), destinada à aquisição de equipamento para limpeza 
pública, daquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida d.a Comissão de Constituição e Justiça, 
que a entendeu-conforme ·os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

_ Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico-examinar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação de crédito a ser ·autorizada terã grande 
impacto· sócio-econômico para a região beneficiada pelo investimento. 

Ante o exposto, somos pela a aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 15 de abril de !982. --Lomanto Júnior, Presidente 

- Raimundo Parente, Relator - Tarso Dutra - Luiz Fernando Freire -
Aderbal Jurema- Affonso Camargo - I;,..(moir Vargas - !rfoacyr Dalla­
Benedito Canellas. 

PARECEI!. N_o 1_87, DEt982 
Da Comissão de Redação 

'RedaCão final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 9, de 1980 (n9 
44/80, na Câmara dos Deputados.) 

Relator: Senado_r-Aâerbcil JUrema 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no 9, de 1980 (n' 44L89" na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre o Comércio de Produtos TêXteis-, ·celebrado entre o Governo da 
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República Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia, em 
Bruxelas, a 23 de janeiro de 1980. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1982.- Laélia de Alcântara, Presi­
dente - Aderbal Jurema, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N•I87, DE !982 

Redação final do Projeto de D_ecreto Legislativo n?-9, de /980 (nP 
44/80, na Câmara dos Deputados.) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, na Constituição, e eu, _ , Presidente do Senado Few 
dera!, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de Produtos Têxteis, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Cow 
munidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 de janeiro de 1980. 

O Congresso Nacional decret_a: 
Art. 1 q É aprovado o texto do Acordo sobre o Comércio de Produto_s 

Têxteis, celebrad_o_ entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Co­
munidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 de janeiro de 1980. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• I88, DE 1982 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 1981 (n9 
74/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador -Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 4, de 1981 (n• 74j80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Previdência Social entre o Governo da República Federativa do 
Brasif e o Governo da....República do Chile, concluído em Santiãgo, a lO de 
outubro de 1980. 

Sala das Comissões, 27 de abril de 1982. - Laé/ia de Alcântara, Presi­
dente - Sãldanha Derzi, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 1~8, DE 1982. 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo nv4, de 1981 (nP 
74/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
incis_o I, da ConstituiçãO, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social, concluído entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governá da República 
do Chile. em Santiago, a 10 de outubro de /980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l<J É aprovado o texto do Acordo de Previdência Sódal, concluído 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca do Chile, em Santiago, a 10 de outubro de 1980. · ---

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos _de Jei que serão lidos pelo Sr. I <J-Secretário. 

São lidos os seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 58, DE 1982 

Altera o art. 47 do Decreto-lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967 
- Código de Mineração - acrescentando-lhe§ 29 e renumeran­
do seu parágrafo único. 

O Congresso Nacional decreta: . . o L_ _ _ , 

Art. I 'i' O art. 47 .s;l._o Decreto-lei n~ 227, de _28 d_e fevereiro de 1267 -
Código de Mineração- passa a viger com o acréscimo do seguinte§ 29, renu­
merado· seu Parágrafo único para § 19: 

"Art. 47. . .......... -- ...... ··-· .....••...... ,. .......... _ 
§ [9 ................ ' •••••••• ··---· ... _ ••• -·· •••••••• 

§ 29 Na hipótese de concessão de lavra de pedras preciosas ?u 
semipreciosas, fica condicionada à obrigatoriedade de beneficia­
mento ou lapidação, dentro dos limites do território do Estado em 

que se localize a jazida, de pelo menos 30% do total das substâncias 
minerais extraídas." 

Art. 29 Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação.­
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A política de exploração de noSsos recursos minerais, embora bem orien­
tada no que tange aos controles burocráticos, mediante normas reguladoras 
referentes à conceituação de jazi~a, regime de pesquisa, lavra, servidões, gaw 
rimpagem etc., no que tange a pedras preciosas e semipreciosas, não corres­
pende, como devera, aOs legítimos ariseio·s das regiões prodUtoras, as quais, 
em boa parte, pouco se beneficiam da riqueza produzida. De fato, os Estados 
produtores quase sempre permanecem no contexto _da exploração mineral 
como merOs fornecedores de matéria-prima, uma vez que o produto da ex­
tração passa a ser be_neficiado ou lapidado fora da região produtora. É evi­
dente que essa política é inconveniente e prejudicial aos Estados onde se 
acham localizadas essas fontes de recursos, pois sendo evidentemente exaurí­
veis essas formações minerais, dentro em curto lapso de tempo, o que restará 
para a região produtora será a desolação de terras atingidas pela ação preda­
tórja dos trabalhos de extração. 

Impõe-se, assim, o estabelecimento de disciplina que, sem ferir o proces­
so- de livre emprc!sa, garanta ao Estado produtor de pedras preciosas e semi­
preciosas uma partiCij:>aÇãci- ito fluxo dessa riqUeza, inediante norma que vin­
cule a concessão de lavra à obrigação de beneficíar ou lapidar a pedra extraiR 
da, dentro do territóriO do Estado em que se localizar a jazida. É certo que, 
com isso, teremos contribuído para o desenvolvimento da região produtora, 
seja pelas anlplas oportunidades econômicas que se constituirão, seja pelos 
benefícios sodais que advirão em conseqüência do desenvolvimento tecnoló­
gicO e da oferta de novos empregos. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1982. - Bernardino Viana. 

LEGJSLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 227 DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dá nova redação ao Decreto-lei f!9 1.985 (*),(Código de Minas), 
de 29 de janeiro de 1940 

CÕDIGO DÉ MINERAÇÃO 

Art. 47. Ficará obrigado o titular da concessão, além das condiçõ-es ge­
r?is que constam deste Código, ainda, às seguintes, sob pena de sanções pre­
vistas no Capítulo V; 

Parágrafo únicc. Para o aproveitamento, pelo concessionário de lavra, 
de substâncias referidas no itein IV, deste artigo, serã necessário aditamento 
ao seu título de lavra. 

(Às Comissões de ConstituiçãO e Justiça, de Economia e de Mi­
nas e Energia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 59, DE 1982- COMPLEMENTAR 

Introduz alteração na Lei Complementar n<J 11, de 25 de maio de 
1971, que instituiu o PRORURAL. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. l9 É acrescentado ao art. 15 da Lei Complementar n9 ll, de 25 de 

maiQ_ de J 971, o seguinte § 7•: 

"§ 79 Os sindicatos de trabalhadores IuraiS poderãO- colabo­
rar com a previdência social rural na fiscalização relativa à arreca­
dação das fontes de custeio referidas neste artigo." 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publi~ 
cação~ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jus_tiflcação 

Tenho a honra de submeter à consideração da Casa- e do Congresso­
mais um projeto de lei apresentadO por sugestão do Sindicato dos Trabalha-
~2~_es}~p-rais ~e .. .Gaspar, ~C. ___ -

Nele o que se busca é autorízar .ossí.ildicatÇ)s de trabalhadores rurais a 
colaborarem com a previdência social rural na arrecadação de seus recursos, 
Particul.,rmente os relativos às contribuições devidas com base em notas fis­
cais expedidas por produtores. 
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Terdes sabemos que há muita sonegação na expedição -dessas notas fis­
cais de produtor e que tal sonegação redunda em prejuízo para a previdência 
rural, principalmente para os segurados que dela dependem. 

Certo é, por outro lado, que a previdência rural indispõe de fiscalização 
eficaz para acompanhar tais atos, podendo, portanto, ser auxiliada pelos sin­
dicatos de trabalhadores rurais. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1982. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 11, DE 25 DE MAIO DE 1971 

···········~···~·························-··-·······--~-·-········-·· 

Art. 15. OS recursos para o custeio do Programa de Assistência ao Tra-
balhador Rural provirão das seguintes fontes: ______ _ 

I- da contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo produtor, sobre 
o valor comercial dos produtos rurais, e recolhida: 

a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que ficain -sub­
rogados, para esse fim, em todas as obrigações do produtor;_ 

b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus produtos ou 
ve'ndê-los, no varejo, diretamente ao consumidor; 

11- da contribuição de que trata o art. 39 do Decreto-lei n9 l.l46,_4_e 3_1 
de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6% (dois -e seis décimos por 
cento), cabendo 2,4% (dois e quatro décimos por cento) ao FUNRURAL. 

§ }9 Entende-se como produto rural todo aquele que, não tendo sofrido 
qualquer processo de industrialização, provenha de origem vegetal ou ani­
mal, ainda quando haja sido submetido a processo de beneficiamento, assim 
compreendido um processo prímãrio, tal como descaroçameTito? pilagem, 
descascamento ou limpeza e outros do mesmo teor~ destinadq_ ~ preparação 
de matéria-prima para posterior industrialização. 

§ 21' O recol_hime-nto __ da _contribuição __ estabeleçida no itç_rp. I deverã ser 
feito a_té o último dia do mês seguinte àquele em que haja ocorrido a operação 
de venda ou transformação i!idustrial. ____ ~- __ 

§ 3"' A falta de recolhimento, na époCa própria, da confribuiÇão estabe-­
lecida no item I sujeifarã, automaticame-nte, o con:tribuin~e à rp.q._Ita de 10% 
(dez por cento) por semestre ou fração de àtraso, calculada sobre o montante 
do débito, à correção monetãriã _deste e aos juros moratórios c;le .1.% (u~ __ por 
cento) ao mês sobre o r_c;;:ferido montante. ___ _ :-_ _ _ __ 

§ 41' A infração de qualquer dispositivo desta Lei Co_rriplementar e de 
sua regulamentação, para a qual não haja penalidade expressamente comina­
da, confOrme a gravidade da infração, sujeitárá o infrator à multÇt de l (um) a 
10 (dez) salãrios mínimos de maior valor no País, imposta e cObrãda na forma 
a ser definida no regulamento. 

§.59 A arrecadação da contribuição devida ao fUNRURAL, na forma 
do artigõ anterior, bem aSSim das correspondentes multas impoStas e demais 
cominações legais, serã realizada, preferencíalmente, pela r~de bancãria _cre­
denciada para efetuar a arrecadação das contribuições devi_@,s J!O INPS. 

§ 6~' As contribuições de que tratam os itens I e 11 serão devidas a partir 
de l~' de julho de 1971, sem prejuízo do recolhimento das contribuições devi­
das ao FUNRURAL, até o dia imediatamente anterior =àqm:la d~ta, por 
força- do disposto no Decreto-lei n9 276, de 2-8 de fevereiro de i 967. 

O< • o-' ~•.<=. ·-~ '•' o~ O o.o_o ·-o ..... ~-~ O'-~-· o O W O~.· O ·~··-.;ct o O~ O K ~·o._.., •• ,.. ..... ~>->' O. y- ~o-
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 60, DE 1982 

Acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 1.923, de 20 de janeiro de 
1982, que modifica a legislação que dispõe sobre o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS. 

O Cón&reSsó NaciOnal decreta: - ---'-_ _ _ 
Art. 19 É acrescentado o seguinte artigo ao Decreto-lei n9 1.923, de 20 

de janeiro de 1982: 

••Art. 5~' A Presidência da Caixa Econômica Federal publica­
rã semestralmente balanço patrimonial, econômico e financeiro (a­
nalítico e sintético), acompanhado de Relatório detalhado dos re­
cursos que lhe cabe na forma do disposto no§ }'i' do art. 19, da renda 
bruta de cada extração realizaçia pela Loteria Feder~!, a que s~ refe­
re o art. 29, e dos recursos destinados aos club,~~-b~asil_eirqs §e_ fJf~Ç- .___._ 
b_ol profissional e à Confederação Brasileira de_ F!-!tebol ...:..._ç~_f._-de 
que trata o art. 39 deste Decreto-lei." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de _su_a publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em côntrãrio. 

Justificação 

As mc!didas propostas no presente projeto são altamente moralizadoras e 
se impõem pela conveniência e mesmo necessidade que hã de se dar amplo co­
nhecimento periodicamente ao povo dos recursos provenientes das apostas 
das Loterias Esportiva e Federal. 

No caso do projeto em apreço, os próprios clubes brasileiros de futebol 
profisSional cfuC; como-se sabe, enfren-tam de longa data sérias dificuldades fi­
nanceiras, são os primeiros ·a exígirem·a divulgação pormenorizada dos recur­
sos que lhes cabe pelo Decreto-Ieí n"' 1.923/82. Ao público brasileiro interes­
sa,· igualmente, conhecer a destinação desses vultosos recursos locados à CBF 
e aos clubes de fu_tebol profissional. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1982. - Laé/ia de Alcântara. 

[EG(SLA(:ÃO CITADA 

. DECRETO LEI N• 1.923, DE 20 DE JANEIRO DE 1962 

Modifica a legislação que dispõe -sobfe-o Fundo de Apoio ao De-
$envolvimento s_o_Cial_ ~_-f.j$. -··- -

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. I"' O§ 1"', do artigo 29, da Lei n~ 6.168 1, de 9 de dezembro de 1974, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ I 'i' A Caixa Econômica Federal, pela execução das tarefas 
pertinentes à exploração das Loterias _Esportiva e Federal, caberã a 

" comissão de 17,3% (dezessete inteiros e três décimos por cento), no 
caso da Esportiva, e de 20% (vinte por cento), no caso da Federal, 
sobre a renda bruta respectiva." 

Art. 2• O artigo 2• do Decreto-lei n.• 1.405, de 20 de junho de 1g75, pas: 
sa a vigorar com a- segui~1~ redação: -

~·Art. 29 Sem prejufzo da soma dos percentuais assegurados 
_ _aos_ M_inistérios_setoiiaisç9_n_t_Cmplados, segundo o disposto nos§§ l'i' 

e 2•, dQ arligo 4•, da Lei n• 6.168, de 9 de dezembro de 1974, fica 
constituída, como fonte de recursos do FAS, na forma autorizada 
pelo item IV do artigo 2"', e para efeito das aplicações previstas no 
item 11, do arti&o 3"', do mesmo diploma _le.@;al, a parcela de 8,125% 
(oito irifeir.Os_ e-~n!O -~ _yiQ_t~ _e __ çH1~ó_ m1!~~jf!Íos por cento) sobre a 
_r_enda bruta_ de_ ~dª_e:s..jr_ação realizada pela Loteria Federal, confor­
me os planos de sorteio. 

§ 19 Para os efeitos deste _arJigo, considera-se renda bru_ta de 
cada Concurso_ de _Prpgnósticos, realizado pela Loteria Esportiva 
Federal, o valor global das apostas que forem computadas para 
apuração dos resul~ados e pr'?clamação dos vencedores. 

§ 21' A renda bruta de cada extração, realizada conforme os 
planos de sorteio da Loteda Federal, é constitUída do valor global 
_dos _bilhetes _que, integrantes da emissão respectiva, forem efetiVa~ 

___ mente vendidos, a preço de plano." 

Art. 3"' Aos clubes brasileiros de futebol profissional, filiados à 1"' Divi­
são das Federações dos Estados do respectivo desporto e, através destas, à 
Confederação Brasileira de Futebol- CBF, bem como àquelas Federações, 
fica assegurada a participação de 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por cen­
to) na receita bruta daLçt~r~ J;:~_!j~a __ federal- LEF. 

Art. 4~' O Poder Executivo regulamentará o presente Decreto-lei, fixan­
do as normas e critérios páta-a distribuição dos recursos gerados pela partici~ 
paÇão de que trata o artigo anterior, entre os beneficiários instituídos, _assim 
como estabelecendo as diretrizes e prOcedimentos para utilização, aplicação e 
investimentos dos recursos dis.tribuídos. _., 

Art. 59 Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrãrio. 

João Figueiredo - Presidente da República. 
Emane Galvéas. _ 
Rubem Ludwig. 
Antônio Delfim Netto. 

(Às CoiniSSões de Constituiçao e JustiÇa e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

~ lida a seguinte 

Oficio n' 118/82 

Senhor Presidente, 

Brasília, 27 de abril de 1982. 

Nos termos do§ 1"' do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, parã. os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi-
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tuir o nome do Senhor Deputado Marão Filho, pelo do Senhor Deputado 
Magno Bacelar, na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n~" 5(82-CN, que .. altera dispositivos do Decrelo-lei n~" 32/66, 
que institui o Código Brasileiro do Ar''. 

AproveitO a oportunidade para renovar a V. Ex" os meus protestos de 
alta estima e distinta consideração. - D_eputadá Cantídio ~Sampaio, Líder do 
PDS. 

da. 
O SR. PRESIDENTE (Passo Pôrto)- Serâ feita a substituição solicita-

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~>-Secretário. 

São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 65, DE 1982 
ExmC? Sr. Presidente do Senado Federal 
Estando em tramitação na COmissão de Constifuição e Justiça, solici­

tação do Banco Central para aprovação de uma emissão de moeda (cruzeiro) 
referente ao ano de 1979, o Senador que este subscreve requer à Mesa, com 
apoio do Regimento, sejam solicitadas ao Banco Centfal as seguintes infor­
mações: 

a) Qual o montante das emissões de moeda no ano de 1979? 
b) Qual o montante emitido em 1980? · 
c) Qual o montante referente ao ano de 1981? 
d) Qual o volume de cruzeiro jã emitido em 1982? 
Sala das Sessões, 23 de abril del982.- Dirceu Cardoso. 

REQUERIMENTO No 66, DE 1982 
Sr. Presidente do Senado Federal: 
Com apoio no Regimento, o Senador que este subscieve requer à Mesa, 

lhe sejam prestadas as seguintes ínformaçõCs:- -
a) Relação de todos os emprê:stimos registrados na Secretaria do Senado 

até 20 de abril de 1982. 
h) Indicação das datas de ingresso dos mesmos na Secretaria. 
Sala das Sessões, 23 de abril de 1982. - Dirceu Cardoso. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 

será lido pelo Sr. 1~>-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 67, DE 1982 
Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex•, ouvido o plenário, nos termos dos arts. 241, b) e 244, 

a) do Regimento Interno, sejam prestados à memória do ex-Deputado Fede­
ral Plínio Lemos, falecido há poucos dias, em São Paulo e sepultado em 
Areia, na Paraíba, sua terra natal, as seguintes homenagens: 

I. Inserção em Ata de Voto de pesar. 
2. Apresentação de condolências à família enlutada e ao Governo do 

Estado da Paraíba. 
Sala das Sessões, 27 de abril de 1982. - Humberto Lucena - Cunha 

Lima- Passos Pôrto- Nelson Carneiro- Dirceu Cardoso- Lomanto Jú­
nior - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Este requerimento depende de 
votação, para cujo encaminhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Se­
nadores que o desejarem. 

O Sr:. Humberto Lucena - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com a palavra o nobre Senador 
Humberto Lucena, para encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu há poucos dias, no Hospital da Beneficência Portuguesa, em São 
Paulo, vítima de problemas cardíacos, o ex-Deputado Federal Plínio Lemos, 
um dos mais operosos parlamentares que a Paraíba já teve na Câmara dos 
Deputados. 

Advogado e homem público, dos mais atuantes nos meios -fotenses e 
políticos do meu Estado, Plínio lemos nasceu em Areia, na Paraíba, onde foi 
sepultado por uma legião de parentes, amigos e admiradores. 

Casado com D. Maria Nina de Almeida lemos, de tradicional família pa­
raibana, Plínio lemos recebeu o diploma de Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, após brilhante curso nas Faculdades de Direito do Recife e de Belo 
Horizonte. 

Eleito constituinte federal em 1946, como ativo participante da luta pela 
redemocratização do País, no pós-guerra, rep-rese-ntou_ a Paraíba, sob a legen­
da do Partido Libertador c, mais adiante, da ARENA, durante cinco legisla­
turas sucessívas. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema- Em nome-aO mCU Partido, quero trazer ao dis­
curso de V. Ex~ a nossa manifestaçãO de pesar pelo desaparecimento do pa­
raibano ilustre que V. Ex' agora mesmo está evocando. Todos nós, eu e V. 
Ex', fomos cómpanheíros de Plíriio Lemos, na Câmara dos Deputados, co­
nhecemos de perto a sua atuação em defesa do S!!U Est_a_do, a sua pertinácia, a 
sua luta, ·para que Campina Grande tivesse_ uma Unive;rsidade. Plínio Lemos, 
de tradicional famílía paia:ibana, era, sem dúvida, um dos maiores represen­
tantçs de umaterr~ que não_ tem sido avara em oferecer ao_Congres1)o nomes 
tutelares, Pois bem, Senador Humberto Lucena, receba no seu discurso a nos~ 
sa manifestação que peço, através da sua palavra, transmita aos seus familia­
res, aos paraibanos, independente de cor partidária, a manifestação do Parti­
do Democrático Social que, num-a hora destas, junta-se a sua manifestação 
como Líder do PMDB, para assinalar, nesta Casa, a grande lacuna que Plínio 
Lemos deixa na política paraibana e brasileira. Assiin, faZemos justiça ao ho­
mem que sempre se dedicou à causa pública, da qual nunca se afastou, mes­
mo quando sofria reveses. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -O aparte de V. Ex•, cheio de emoção, 
é um adendo i~portantísSimo ao prontJnc_i_amento que faço, p-ois_ traz em si 
um depoimento insuspEitO sobre a vidã de Plínio Lemos, sobre o que ele re­
presentou para todos nós como homem público ao longo de sua trajetória no 
Parlamento brasileiro. 

Parlamentar combativo em plenário, o seu grande desempenho, porêm, 
foi no âmbito das comissões, sobretUdo na Comissão de Orçamento da Câ­
mara dos Deputados, antes de 1964, em cujo seio se destacou pelos lúcidos 
pareceres que·emitíu e pela sua obstinada atuação em favor dos interesses da 
Paraíba e d.o Nordeste. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex' um aparte? 

. O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro:._ Tive a ventura de ser compariheiro de Plínio le­
mos ·na Câmara dós -Deputados e dele, como todos os que participaram das 
-sUCeSSivas tegislaturãs- de q-ue ele fCz parte, todos guardainos a hripressão de 
um homem valoroso, decidido, probo e dedicado às coisas da Paraíba e do 
Brasil. Nesta hora, o seu desaparecimento representa uma grande lacuna, não 
só para o seu Estado como para a vida pública nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- As palavras de V. Ex•, nobre Sena­
dor Nelson Carneiro~ São maiS LitYfápOioíne&timãvel que recebo nesta home­
nagem que presto, em nome dos meus companheiros de Bancada, e jã agora 
de todo o Senado Federal, à memória_ de um dos grandes homens públicos 
brasileiros. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. !':X•, nobre Senador. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador Humberto Lucena, tive o privi­
légio de ter Plínio Lemos como amigo,_ tive o privilêgio - repito -de privar 
de sua amiz_ade. Recordo-me daquela figura lhana, daquele espírito que era, 
ao mesmo tempo, combativo mas conciliador; recordo-me da sua figura, na 
sua inteireza física e na sua inteireza moral, dos nimbosjã povoando a sua ca­
beça-a, reY_e(arem uma idad_e~ci"u.C Cle ã"inda -não possuía e a contrastarem com a 
jl!ventpçle do _sç.u çspírito~_ ~o_b~e_$ena~_or, quand~ «?U ainda caminhava para 
este plenário tomei cOnhecimento da triste notícia do falecimento de Plínio 
Lem_çs ~da h_oroeDagem que V. Ex' lhe estava prestando- e que ainda have­
remos de prestar, numa sessão especial- e, assim, apressei os meus passos e 
só não pedi o aparte imediatamente porque antes de mim o havia feito o emi­
nente Senador Nelson Carneiro, que foi tampªm seu col~_ga e COil'l;_ele convi­
veu longos anos. MaS, secundando _o nobre aparteante, quero dizer a V. Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena, que não é só o Estado da Paraíba, que não 
são apenas os paraibanos que sofrem com a perda de Plínio Lemos. Plínio Le­
mos pontilhuu~ neste Brasil inteiro amigos, plan~ou amizades duradouras, e 
entre essas tenho ã honra de lne incluir. Junto, pois, as minhas palavras, 
como representante do Estado da Bahia, à justa homenagem que V. Ex' pres­
ta ao grande parlamentar, mas sobretudo ao cidadão, à figura humana excep­
cional. Tenho certeza de que se abriu uma grande lacuita na família paraiba­
na com a perda irreparável daquele filho admiráVel que esteve a seu serviço, 
servindo ao Brasil durante longo tempo. Só me resta, nestas últimas palavras, 
desejar a Plínio Lemos um lugar reservado aos bons, de homem que acredita 
que esta vida é uma passagem, mas que a vida eterna que nos aguarda é aque­
la onde vamos encontrar a justiça, oilde vamos receber o prêmio merecido pe­
los bons serviços que na vida terrena prestamos. Por tudo isso, estou certo de 
que no lugar dos bons ji estãrã a f:sta hora, -a alma inesquecível de Plínio Le­
mos. 



U08 Quarta.feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO. NACIONAL (Seção 11) Abril de 1981 

O SR. HUMBERTO LUCENA -O aparte de V. Ex• dã maior relevo 
às palavras que pronuncio em memória de Plínio Lemos. 

Prossigo, Sr. Presidente, para concluir. 
Um sem-número de municípios paraibanos reCeberam de PHnio Lemos 

grandes beneficios, através de dotações orçamentãrias federais, que custea­
ram obras em todos os recantos do Estado. 

Na sua vida pública, além de Deputado Federal, Plínio Lemos exerceu 
os cargos de Prefeito Municipal de Campina Grande, Promotor de Justiça de 
Minas Gerafs e da Paraíba e Oficial de Gabinete do Ministro daViação e 
Obras Públicas. Na Câmara Federal foi Presidente da Comissão de Fiscali­
zação Financeira e Tomada de Contas e, no âmbito do Congresso Nacional, 
foi Relator do 29 e 39 Planos Diretores da SUDENE. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao terminar estas palavras, quero salien­
tar, por um dever de justiça, que a Paraíba, com a morte de Plínio_Lemos, 
perde um dos seus filhos mais ilustres, a quem, neste momento, rendo, em 
nome do seu povo agradecido, um preito de grande saudade. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orad_or.) - Sr. Pr~idente e Srs. Senadores: _,_ -. 

Antigo companheiro de Plínio Lemos na Câmara Federal, na qual per­
manecemos durante dois mandatos, lado a lad_o, ele ilustrando a Bancada da 
UDN, naquele tempo, e nós integrantes da Bancada do velho e glorioso PSD. 

Assim, Sr. Presidente, com essa notícia de que Plínio Lemos deixou o 
nosso convívio, eu não poderia prestar homenagem a ele sentado na minha 
tribuna, eu quero prestá-la de pê, reverente e contrito diante da sua morte. E 
dizia, Sr. Presidente. quando ingressei na Câmara Federa~ homem maduro, 
poucas vezes tivemos oportunidade de nos manifestar-através de necrológios, 
por.que poucas personalidades ilustres nós então conhec(amos. Hoje, avança­
do em idade e avançado nos anos de convívio nesta. Casa, eu tenho que me 
habituar com a convivêncía da morte, já que ela nos acena brandamente, e às 
vezes violentamente, junto às ramagens da eternidade. Quero prestar a minha 
homenag~ a c;:le, Deputado Federal pela Paraíba e membro da ComisSão de 
Orçamento, na época em que estã COmissão er3: ã oí.aiS inlportallte-ComjsSãÕ 
do Congresso Nacional, porque dispunha das verbas para atender às solici­
tações e às reivindicações de âreas estaduais e _mesmo dos próprios Estados 
em toda a Federação brasileira._ Plínio Lemos foi um __ çio_s_ mais ativos repre­
sentantes que conheci na antiga Comissão de Orçamento. 

Na Paraíba, destacavam-se Ruy Carneiro, Janduhy e ele, tr_~ que já se 
foram, Sr. Presidente, e que nos esperam. Hoje nós-estamos chorando por 
eles; amanhã outros chorarão por nós. 

Quero, reverente, de alma contrita, prestar a rrühha homenagem --a este 
velho colega que nos deixou, ele que ilustrou~ como disse_- a Baqe<)da da 
UDN da Paraíba, filho ilustre do sertão, do Município ~e Areias, velho pro­
motor de justiça na Paraíba e em Minas Gerais, e que deixou uma folha de 
serviços prestados à Paraíba e ao Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, não podia prestar a minha homenagem com um 
simples voto, associando-me ao necrológio que Humberto Lucena fez do seu 
companheiro de Partido, ilustre representante da Paraíba naqueles tempos. 
Quero prestâ-la de pé, porque ele merece pelo muito que significou na vida da 
Câmara naquela época, pelo muito que lutou dentro da Bancada da UDN, 
pelo muito que porfiou na Comissão de Qrçament_o, pelo muito que signifi­
cou como a alma livre, combativa e sempre pronta aos grandes ideais pelos 
quais ele sempre lutou. 

sa.) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o re'luerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentadoS. (Pau-

Aprovado. 
A Mesa se inscreve nas homenagens prestadas ao grande tribuno e par la .. 

mentar paraibano Plínio Lemos, e o Presidente, de maneira especial, por ter 
sido seu companheiro e amigo durante muitos anos, -deSde o tempo efn que 
foi Prefeltõ--de Campina Grande e, depois, Deputado Federal pelo Partido Li­
bertador. Foi um companheiro de todas as horas, combativo, lutador e leal. 
Por isso mesmo, a Mesa do Senado se associa com _muitã h_Q!lra e com qtui~o 
pesar às homenagens feitas, nesta t"arde, ao ex-Deputado Plínio Lemos, e fará 
cumprir a deliberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -~Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senad.ores: 

Retorno ao assunto relacionado com a Amazônia. Há poucos dias, de­
fendi mais uma vez a necessidade de um tratamento diferenciado em seu fa· 
vor, como suPort~ em- bu;c~- de um -des~nv~fvimCnto mais acelerado. Diz a 
História que '"ãs nações Vei"dadeirarrierite- ãutênticas são as que buscam so­
luções nacionais para seus prOblemas básicos". E tem sido esta a conduta do 
Brasil em relação as suas áreas menos desenvolvidas. Por isso, pedi ao Gover­
no abrigo para minha idéia da Secretaria Especial destinada a gerir diretã.­
mente os assuntos amazônicos, apresentados em forma de Proposta de Dele­
gação Legislativa, já aprovada pela Comissão Mista, faltando o julgamento 
do plenário do Congresso Nacional. 

Com regular freqüência tenho abordado nesta Tribuna os assuntos de in­
teresse amazônico, muitos dos quais representados pela minhas proposições. 
Agora é a vez do Projeto n9 117, de minha autoria, encaminhado desde 14 de 
maio de 1979, dispondo sobre a aplicação, como incentivo fiscal, na área da 
SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pelas pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas na Amazônia LegaL 

Desejei e de_sejo, com esta mudança, atrair maior soma de recursos finan~ 
ceiros dos Estados mais prósperos que, aplicados convenientemente, satisfa~ 
zem ao aplicador, desenvolvem a área beneficiada e por via índireta o Tesou­
ro NacionaL A minha iniciativa é esC!ldada no pensa91ento do __ Governo tle _ 
fazer florescer as regiões mais carentes, como acontece-com os Estados e Ter­
ritórios amazônicos e por um período apenas de dez anos. Não se trata de 
inovar, mas ampliar as medidas adotadas ali pelos Governos re\ .. .Jcionãrios. 

Para que V. Ex•s possam melhor julgar a minha iniciativa, ofereço-lhes 
para análise alguns dados concretos baseados em valores de impostos. Em 
1977, enquanto o Brasil arrecadou de imposto de renda 
CrS 98.005.586.000;00, a Amazônia confribuiu com Cr$ 831.013.000,00, im­
portância inferior a 1% (um por cento) do cômpUto geral. Eis aí visuálizada a 
pobreza de uma área que se dispõe de potencialidades econômicas nos três 
reinos da natureza, contudo ainda é carente no setor empresarial, como força 
viva para a arrancada desenvolvimentista. 

E o quadro continua inalterado, apesar dos esforços do Governo da 
União, dos Estados e dos Territórios. Informou-me a Secretaria da Receita · 
Federal, dignamente representada pelo tirocínio do Dr. Francisco Neves 
Dorn.elles, que em 1979, a arrecadação .do Brasil foi de Cr$ 
275.556.000.000,00, o equivalente a 320%~sobre 1977, e a Amazônia não con­
seguiu superar os Cr$ 2.554.000:ooo,oo, porfanlo menos de 1% sobre o global 
desse exerdcio_. Em 1980, o Tesouro alcançou a respeitável soma de 
Cr$ 462.766.000COOO,OO e a contribuição da Amazônia foi de apenas 
Cr$ 5.102.000.000,00, o equivalente a 1,10% do total, quantia insignificanté 
para uma soma tão elevada. 

Cada vez mais, ante a realidade, robustece-se em mim a convicção do 
acerto da providência por mim adotada. E certamente por isso o meu projeto 
obteve aprOvação em tOdas as comissões técnicas, faltando apenas o julga~ 
mento final pelos meus pares em reunião plena. Posso antecipadamente dizer 
aos que examinaram e deram o seu veredictum favorável, que a Amazônia 
lhes ficou devendo esse inestiináVel serviço. Confio num desfecho satisfatório, 
se consideradas as razões por mim a_preseittadas, pela alt:::.-relevância que en­
cerra para uma área necessitada de ajuda substancial, através de iniciativas 
com sentido social, econômico e financeiro~ Na miriha justificativa, saijentei 
ser este um modo de não só aumentar o volume de recursos para a área men­
cionada, bem assim de estabelecer bases mais amplas para a educação do con­
tribuinte, na figura; agora, de investidor. Este é o centro de todo o Projeto: 
criar o hábito de investimento na -área- dã-Amazônia Legal. 

O momento é indicado para oferecer outro argumento vãlido ante a tese 
por mim esposada. Refir(:i.:me à Zona Franca de Manaus, um ousado passo 
dado pelo Governo Federal em 1966 em favor do Estado do Amazonas, com 
salutares reflexos -põr toda a Amazônia Ocidental. Manaus, num passado re­
cente, era uma cidade apenas risonha, porém inexpressiva no sentido econô­
mico. Com o advento da SUFRAMA, sigla da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus, logo despontaram os seus benéficos efeitos, entre os.quais 
citarei o Distrito Industrial, como uma das molas propulsoras do desenvolvi­
mento regional. E a cidade beneficiada, que em 1970 contava apenas 312.160 
habitantes, em 1980, segundo o censo, jf ãgasa:lhava 642.582 habitantes. E 
não se diga que esse_ considerável aumento fOi representado pelo êxodo da po­
pulação interiora_n_a. vinda para Manaus, atraída pelos benefícios ali surgidos. 

~Trago-os-dados censitárias- para melhor expressar a· realidade. Em 1970 o 
Amazonas tinha em seu território 955.394 habitantes e em 1980 passou para 
1.406.354, equivalente a um aumento de 450.960 habitantes em dez anos, en­
quanto a Capítal, no mesmo período, cresceu 330.422 habitantes. Tive o cui­
dado de pesquisar para saber a causa do seu crescimento e concluí que os mu­
nicípios, na sua maioria, alcançaram um crescimento demográfico satisfa­
tório, com ex.~eção di-dez, coni ~_eScrés~hno tot8.l de 20_.186 habitantes, por-
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tanto número ínfimo diante do total dos 44 m_uniçipios que compõem o Esta­
do do Amazonas. 

Ficou- ai provado o acerto da medida que tanto favoreceu o Amazonas, 
como o Território de Roraima_e_os Estados de Rondônia e Acre, embora em 
escala menot. Eis por que decidi persistir e até obstinadamente, com medidas 
adequadas para uma ãrea incipiente e necessitada de um maior impulso, as 
quais não têm o escopo de uma nova eXperiência, poréni-ampliar aquela jã 
adotada pelos Governos Revolucionários. Daí dizer-lhes que confio num des­
fecho favorável e que o futuro nos cantará a canção do triunfo. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JORGE KALU­
ME EM SEU DISCURSO: 

Autazes - 1.01 

Barcelos -0.60 

-2.62 

Careiro - 1.48 

Codajãs - 1.14 

Japurã - 1.17 

Nhamundá - 1.53 

Novo Airão -4.91 

Novo Aripuanã -4.27 

Pavini -0.27 

17.824 
16.128 

1.796 

9.685 ~ 
9.547 

138 

5.758 
4.437 

1.321 

40.699 
35.389 ~ 

5.310 

12.115 
10.808 

1.307 

2.405 
2.138 

267 

15.537 
13.781 

1.756 

6.087 
3.680 

2.407 

16.052 
10.417 

5.635 

9.693 
9.444 

249 

1.196 

138 

1.321 

5.31d 

1.307 

267 

1.756 

2.407 

5.635 

249 

20.186 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Agenor Maria. 

O Sr. Agenoi' Maria - Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. _(Pausa.) 
S. Ex• :<i.o está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Laélia de Alcântara. para uma co­

municação. 

A SR• LAI':LIA DE ALCÁNT ARA (Para uma comunicação.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Mulher, médica e parlamentar. 
Seguindo esta linha cronológica, ocupo hoje o microfone deste plenãrio 

para reverenciar a figura de uma mulher, médica e parlamentar- Carlota 
Pereira de Queiioz, que, aos 90 anos, no dia 17 do corrente faleceu em São 
Paulo. 

. Se assim faço, é porque Carlota Pereira de Queiroz foi a primeira mulher 
a exercer um mandato legislativo no Brasil. Formada em Medicina em 1926, 
participou da Constituinte de 1934 e foi deputada federal de 1935 a 1937. 

Çalculo de suas Jutas para transpor barreiras quase intransponíveis na 
sua êpoca para uma mulher - Faculdade de Medicina e Política. 

Em meu nome e em nome das mulheres médicas do Acre Apresento à 
família de Carlota Pereira de Queiroz nossas mais sinceras condolências. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza, para uma comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Para uma comunicação.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Gostaria de proferir discurso com um pouco mais de profundidade, ana­
lisando o problema do magistério no meu Estado, que não difere da situação 
do magistério no País inteiro, Irias que ê, sem dúvida, mais desalentadora em 
minha terra. 

Entretanto, Sr. Presidente, não dispondo de inscrição que me permita 
ocupar a tribuna por mais tempo, valho-me desta oportunidade regimental 
para dizer que não é novidade dizer, em nosso País, o fato de estar a educação 
palmilhando ínvios caminhos. Parece até existir um plano adredemente pre­
parado, buscando levar o ensino ao descrédito total, já que de há muito ele 
vem sendo desvalorizado, como se não fosse uma das primeiras prioridades 
no caniinho do desenVolvimento de qualquer nação. 
·"-~-Estas considerações, Sr.- Presidente e Srs. Senadores, eu as teço para dar 

conhecimento ao Senado da luta que travam os professores da Rede Qf.' jal 
de Ensino do Estado de Goiás, que se encontram mais uma Vez em gi'eve, por 
reivindicações as mais justas, reivindicações que, não sendo novas, até hoje 

- - não foram atendidas pelo Governo de Goiás, insensível ao drama dos profes­
sores e alunos do meu Estado. 

E o que QUerem os professores-goianoSfEliS -iUúliD, Srs. Sen8.dores, para 
obter equiparação- salarial ao nível_ dos professores da União, estes mesmosjâ 
recebendo muito pouco, insuficierite até-para aS despesas mais indispensáveis 

-à-s-obrevivência, neste País de inflação galopante, inflação que devora os sa­
lários, corroendo o poder de compra de toda massa trabalhadora do Pafs. 
Querem também os professores de GoiáS se verem libertos da perseguição 
política de que são hoje vítimas maiores, já que_,-constan_temente, vivem em 
regi-me de liberdade política vigiada, violentados na_ própria consciência, 
c)Uiii-dO,-em-irOC3-ct"C;pãO a-inii-go que ganham vendendo os miolos da cabeça, 
são obrigados a satisfazer os caprichos do Governo e do PDS. Por todos os 
Municípios de Goiás por onde passa uma personalidade chapa-branca, é co­
mum aos pobres professores da Rede Oficial de Ensino serem obrigados a 
reunir seus alunos e ir para os aeroportos ou para as praças públicas, a fim de 
recepcionar tais figuras, cobrindo os claros de povo que não comparece às 
praças para ver as persOnalidades ligadas a_o Governo. E qualquer gesto de 
independência do professor em meu Estado é punido com a demissão, pois os 
homens que governam Goiás temem qualquer manifestação livre com o mes­
mo pavor que-inspiravam as heresias na Idade Média. E um grande número 
-de professores em minha terra tem sido demitido por perseguição mesquinha, 
e ê objetiVO-da classe em greve obter a readmissão de todos os professores que 
foram jogados na rua do desemprego de 1978 até a presente data. 

Agora mesmo, me parece que Ontem ou "anteontem~ Sr. Presidente, sete 
professores da Prefeitura Municipal de Goiânia foram demitidos, porque se 
solidarizaram com Os colegás"da Rede Estadual de Ensino. Apesar disto, o 
Centro de_Professores de Goiás ínforma que a paralisação em-Goiâriia atinge 
a 95%, e em 65 municípios do Estado a paralisação é_ praticamente total. 

Tratasse o Governo com um mínimo de respeito a abnegada classe dos 
prOfessores e certamente não seriã ela obrigada a recorrer à greve. Mas em 
Goiás o' descalabro é tamanho, Srs. Senadores, que cerca de 4.000 professores 
estão lecionando sem que, até agora, o Governo tenha-se dignado a contratá­
los. Centenas e centenas deles, talvez mais d_e 1.000, vêm lecionando, prestan­
do serviço ao Estado, desde 1978, sem que tal s-ituação anômala tenha sido 
até hoje regularizada. E a contratação desses 4.000 professores que trabalham 
até hoje sem receber nada dos cofres públicos é uma das exígências da classe 
que agora se encontra em movimento paredista. Querem ainda os professores 
que seja aprovado o EStatUto do Magisté"rio e o plano de carreira, e que lhes 
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seja ainda permitido consignar na folha de pagamentO-ãs cOntribuições que a 
classe recolhe ao CPG - Centro dos Professores de Goiás, entidade que se 
vem tornando legendária na luta pela valorização do professor goiano. O rea­
juste semestral, o décimo terceiro-sa1ário e ·o -rep-ouso ·semanal remunerado, 
bem como o pagamento em dia e o fim do tráfico" de influ~ncia político­
partidária no magistério coroam o rol de reivindicações dos mestres goianos, 
que já não suportam as condições aviltantes a que têm sido submetidos. 

Diante deste quadro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, venho a esta tribu­
na para trazer minha solidariedade, a solidariedade de goiano e de Senador 
pelo Estado de Goiás, à classe dos professores, qUe relevantes serviços pres- · 
tam em todos os quadruntcs desta Pátria e que em iienhum lugar deste País, 
principulmente no meu Estado, não vêm recebendo um tratamento ju:;;to das 
autoridades e do Governo. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. ( A-fuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Luiz Fernando Freire, para uma comunicação. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIRE (Para uma comunicação. Sem revi· 
são do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aproveito esta oportunidade para deixar consignado, nos trabalhos de 
hoje da Casa, o transcurso do aniversãrio do Dr. José Tomás Nabuco, bri­
lhante advogado_ no Rio de Janeiro, filho do Ministro Joaquir:t]. Nabuco. 

Além das qualidades de grande advogado, brilhante jurista, o Dr. Jos~­
Tomãs Nabuco é extraordinârio pai de família que educa os seus filhos no 
amor à Pátria e na cultura do seu País e do mundo. 

Não poderia deixar de, nesta data em que o Dr. Nabuco completa 80 
anos? enviar-lhe desta tribuna - e estou certo que o faço em nome de diver­
sos seus amigos do mundo político -os meus mais sinceros e efUSivos-Votos 
de felicidades, desejando que o Dr. Nabuco continue ainda por muitos anos 
em nosso meio, ajudando o seu Pais, como o fez em_diversas oportUnidades, 
não só através das vezes em que participou- de movimentos pré­
revolucionários e até meSmo revolucionãrios, C_oino oauxiliarido ó :Brasil nos_ 
mais diversos acordo_s internaGionais em __ que tambéin participou. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Concedo a palavra, para uma 
comunicação-, ao nobre Senador Almir Pinto. ~-

0 SR. ALMIR PINTO (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na última qUinta feira, Oeste plenário, cOm mui-ta: jU.SteZà i"':SeriSô· de 
oportunidade, foi lembrada a data de nasçim:Cnto de Jo$é Bepto de Monteiro 
Lobato, cujo centenário transcorrreu a 18 de abril último. 

Por requerimento a ser firmado, jã que·o fez verbalmente "à Mesa-do Se­
nado Federal, o nobre Senador Dirceu Cardoso ratificçu o- seq des~Jq~- que, -
acredito ser de todos os Srs. Senadores, de que esta Casa do Congresso Na­
cionai preste significã.tiva homenagem àquele que em vida profetiZou e, por 
isto, foi amaldiçoado pOr Lfrfs e enaltecido por outrOs, a existência de petróleo 
no TerrífóriO-Nacional. 

Hoje, inscritO que- IDe acho para usar da palavra no expedien-ü: da pre­
sente sessão, espero fazê-lo e o farei lembrando ao Senado, para que fi(J_i.te re­
gistrado nos seus anais, -uin outro centenário, o do fale_cimel}_!_O do notãve!_pa­
turalista iitglês Charles Robert Darwin, nascidO em 1809 e falecido a 19 de 
abril de 1882. 

Tanto o centenário de nascimento de Montei!o Loba~o. co fiO -o cente­
nário de fale_ciiliento de Charles Darwin, vêm os dois evei}_tos ~ªgnificam6nte 
descritos nas páginas da revista ISTO ~' biografias magistralmente traçadas, 
por Sergio Buarque de Gusmão e Paulo Sergio Pinheiro, o primeirO 
reportando-se ao labor científico de Darwin, o segundo rea]çando ~ pertinã­
cia e a visão profética de Monteiro Lobato. 

Quanto ao nosso inesquecível conterrâneo, deverá caber ao Senador Dir­
ceu Cardoso, o autor do requerimento para que se realize uma homenagem 
póstuma à sua mem61 ia, teremos na palavra doilu_s_tre parlamentar capixaba, 
um retrato completo t 1.o que foi em vida o notável homem de letras, homem 
público, um misto de conservador e revolucionârio. 

O meu intento- Sr. Presidente e Sr_s. Senadores- ao usar da palavra, é 
fazer um modesto regif,tro, para que conste dos anais do Senado, o que ror em 
vida a personalidade extraordinária de cientista, e nOtável naturalista inglês, 
Charles Roberto Darwin, cujo centen~rio de morte transcorreu a 19 de abril 
de 1982. 

Desde o meu tempo de ginásio, qtiando do estudo das C-"iênCia~ Naturais, 
ou mais precisamente da Botânica e da Zoologia, os meus mestres se referiam 
à teoria darwiniana da seleção natural das espécies, e que esfá explendida­
mente descrita no livro que fez publicar em 1859: -~'A Origem das Espécies" 
-em que "abriu caminho para investigações mais S61idas sobre o fascinante 

momentõ em cJ.ue, há bilhões de anos, algumas moléculas se combinaram 
Para forjar a vida na Terra." 

Sérgio Buarque de Gusmão, no seu bem elaborado trabalho sobre Dar­
win, faz menção ao modo de como ele foij"u_lgado pelo não menos competente 

_ naturalista russo-americano Theodosuis_ Dobzhansky, tido como um dos 
n1ãiores geneticisf.as do Século qu.e -perlustramos, 3.o afirm-ar que a grande 
contribuição de Darwin "foi começar a explicar como a vida evoluiu para 
forma::; tão bem_acabadas, <fa _qual o homem ainda é o melhor exemplo", isto 
porque consta_tava o fato de q_ue, em cada espécíe,o oS indivíduos Variam muitO 
entre si." 

Charles Robert Darwín teve~ cõinó r\ão podia deixar de ser, os seus se­
guidores e contestadores. Entre os primeiros vamos encontrar os neodarwi­
n.istas1 entre. estes pobzhans_ky •-que trabalhou_na U niversídade de São Paulo_ 
e fez pesquisas na Amazônia, nO decorrer da década de 50. Líderou a linha 
mecanicista da evolução,_ que tinha em Darwin o seu maior defensor. 

Contra esta teoria se levantaram os neodarwinistas inovadores capita­
- neados pelo norti-:ãffiei-ica-i10 LeW-onf que reabilitaram a tese da evolução des­

contínua. 
Mais recentemente, a c9rrente dos criaçionistas científicos, liderados por 

David Baylan, da Uni~ersidade de Íwoa, suStentam que o universo e a vida 
surgiram ao mesmo tempo por obras de forças sobrenaturais, no que são re­
futados por Aldo Malavazi, professor do Instituto de Biociências da Univer­
sidade de São Pa_ulo, um dos raros brasileiros especializados em evolução. 

Acha o nosso-cientiSta, c_omo -adepto do neodarwinismo, que os criacion­
sitas não têm qualquer base em que se assente o seu pensamento científico. 

Sr. Presidente e" Srs. Senadores -li e reli o trabalho de Sérgio Buarque 
de GUsmão, sObre a -figura inlpressiOnarite de Charles Robert Darwin, inscri­
to nã -revista ISTO ~' e solicito a V. Ex• que o faça inserir neste meu discurso, 
como homenagem que achei por bem Prestar -a um dos maiores naturalistas 
que o mundo Já cQiJ.beCeu. (Muito bem.') 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ALMIR PINTO 
EM SEU 01SCURSO: 

GLÓRIA A DARWIN 

O centenáriQ da morte de um gênio ainda hoje polêmico 

éharles R-oberd)i:trwiri~ O nã:tur~liist3.'i0glês=que mudou o curso da ciên­
cia ao formular a teoria da seleção natural das espécies,' morreu amargando 
uma desconfort~vel derrota domésti~. Su_a_ mulher, a piedosa anglicana 
Emma: Wedgwood, não se deixou coove-nce:r pelas-idéias heréticas que viceja­
vam em sua casa. E continuou ensinando aos filhos que Deus criou os seres 
vivos tal como eies se apiese"iltam fia fiafUieia: 

Foi um tropeço considerável. De re5;to, porém, Darwin - cujo cente­
nário de mort~ se_~-o~pl~~---!!~st.~ ~e~,tu_~a.:X~_ira, I~- entronizou-se na gale­
ria de gênios da Hurrianídãâe, apesar de ter mudado a imagem generosamen~ 
te sobrenatural que ela havia criado de sua_s_ prôprias origens. A partir de 
1859, com o inquietante livro A Origem das Espécies, o naturalista abriu ca­
minho para investígações mais sólidas Sobre o fascinante momento em que, 
há bilhões de anos, algumas--moléculas se combinaram para forjar a vida na 
Terra ... A grande contribuição de Darwinu, disse o cientista russo-americano 
TheC?dosius Dobzhansky, UJ!l dos rnaio~eS geÕeticistas deste século, "foi co­
meçar a explicar comO-áVrdi eVolti.ill Para-forina~s "tão bem acabadaS, da qual 
o hom~m ainda é o melhor exemplo". 

pa-ftin-do (lO que- era conhicicfó-·~--lúitã··especíe-·produz mais indivíduos 
do que-a natureza pode supOrtar-, Darwiri observou que, em cada espécie, os 
indivíduos variam Tnuito entre si. A natureza é- qUe seleciona os mais aptos à 
sobrevivência- mas-esta "luta pela vida", ao contrário do que rotineiramen­
te se imagina, não signifiCa que os niais fortes destróem os mais fracos. A teo­
ria da seleção natural, ou persistência do mais apto, indica que alguns indiví­
duos nascem mais adaPt<idos à Sobrevivência- e o melhor atestado desta vi­
tória é deixarem uma farta prole que igualmente produzirá descendentes cada 
vez mais aptos. Tais variações, explicou Darwin, são contínuas, lentas ao lon­
go de milênios, e vão-se acumulando até produzir novas e mais bem adapta­
das espécies. 

O ápice da evolução, o homem, proveio de uma espécie indefinida, algo 
próximo dos antropóides - disse Darwin, com acerto. Ele nunca afirmou 
que o homem descende do macaco- mas sim que homens e macacos têm um 
ancestral comum. Hoje, a dêli'cia supõe--que o 3.vô do homem foi o Rama­
pithecus -·estranho ser j:>elildo,· ãlgo J:fé.rvo, que viveu há 12 milhões de anos. 
E, se se-Sabe-"tanto hoje, deve-se isso em parte -à ousadia intelectual do jovem 
Darwin: Foi na juventude qu-e ele se ericainínhou para a pesquisa, depois de 
abandonar o curso de medicina - -s_entia náuseas nas aulas de cirurgia. 

Pouco depois, Darwin conquistada um diploma em teologia na Univer­
sidade de Cambridge- mas seu fascínio ia para a botânica. Tanto que acei-
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~ou sem remuneração, aos 23 anos, o cargo de naturalista do navio cartogrãfi­
co Beagle. O Beagle passou pelo Brasil em 1832- Darwin fe_z pesquisaS em 
Fernando de Noronha, Bahia e Rio, sendo famosa sua descrição de nossa flo­
resta tropical-, mas o naturalista só despertou para o estudo da evolução ao 
chegar às ilhas Galápagos. Neste arquipélago do Pacífico, a 600 quilômetros 
do Equador, Darwin intrig-ou-se com a variedade de tentHhões, pâssaros 
marrom-acinzentados que diferiam na forma do bico e nos hâbitos alimenta­
res. Ele supôs, então, que os tentilhões tinham uma origem comUm, a qual se 
fora decompondo ao longo dos séculos. 

Neste momento, Darwin começou a estriltürar as teOrias· de que as espê­
cies surgfram. e Se modificarain separadamente. O palpite ·mais avançado na ê­
poca era o do francês Jean de Lamarck (1744-1829), segundo o qual a evo­
lução dependia dos hãbitos .. A girafa alongou o pescoço, dizia Lamarck, de 
tanto se esticar para comer folhas nas ârvores. cd·m-~aiífela, ·oarwin rebateu 
esse disparate- hoje a ciência sabe que uma caracteríStica adquirida em vida 
não se transmite aos descendenteS. Mas fOi tãd áiaCãdo 'que rriàls~farae-ieado­
tou esta e .outras idéias que havia combatido. 

Na verdade, Darwin tiilho pouco apoio cientifico;- Desconhecia, por 
exemplo, os estudos do austríaco Gregor Mendel ( 1822-1!!84) sobre as arti­
manhas dos genes e da hereditariedade ... Se DarWin cônhecesse-Mendel, pou­
ca coisa seria acrescentada às suas explicações", garante Pierre.Thullier, pro­
fessor de epistemologia e história da ciência na UniverSidade de París. Articu­
lar esses dois gigantes da ciência seria tarefa para Os~IteõdafWiOistas, pesqui­
sadores que a partir dos anos 30 confirmaram as teseS de Oai:Win com-_a18_u~ 
mas correções. 

A primeira correção foi exatamente _no sentido_ Jle _de~m~ntir o princípio 
de Lamarck sobre a hereditariedade dos caracteres adquirido~ ~m_ yida. As 
variações nas espécies, Segündo a clênda- moderna', dcOirerii"segundO as leis 
da genética. Ou seja: _os genes, ad se desd_obrarem para retransmitir as vida, às 
vezes sofrem vari3.ções que- tornam Os descendentes diferentes: Aos poucos, 
tais variaÇõeS Próduzem novas espécies. Pór esta·ra:tãO tód_os os homens-segu­
ramente carregam muitos dos genes que hã 5 ou 6 milhõés de anos deram fór­
ma a seus ancestrais. 

OS rieddarwlrifstas·Iembram os marxistas: brigarrl f:iela heran·ça-do- mes­
tre, mas divergem nas interpretações. Dobzhansky, que trabalhou na Univer­
sidade de São _Paulo e fez pesquisas na Amazônia nos anos_SQ_="'",.ele mo_rreu 
em 1975 -. liderou uma corrente que confirmaya a linha _IJl_~antçJsta cj?, ~yq-. 
lução definida por Darwin, Em oposição a ela surgiram os neodarwinistas 
inovadores, liderados pelo americanO R. Lewont, que reabifítaranl a tese da 
evolução descontínuÇ~.. Os _neoçiarwinis.t~~- iàoVadores _CQ_ncorda!!l cç~ ~ .es­
sencial dos ensinamentos de Darwin, m:as sustentam ·qué ·a traiisforinação de· 
uma espécie efu ótifráo ê- sempre frtit<fâe- um grande salto. Pertencem a es:sa 
corrente os pesquisadores do Museu Britâiticõ, que, numa tUidosa exposiçã_o 
de fósseis em 1981, sustentaram que a especiação, ou surgimento de novas es-­
pécies, se produz com macroevoluções. 

No minucioso, ainda pouco desbravado ramo da gep.é_ti_ca, _essa-ª: teorias 
ora se nCgam, ora se intercruzam. O respeitado cientista japonês Moto Kimu­
ra preserva do darwinismo a_S observações sobre as variações- rn:ãs~ nega ~a 
ação seletiva da natureza. A seleção, diz Kimura, é meramente casuaL Diga­
se, de toda forma, que o evolucionismo, aindã. hoje, nãO ê uma uh"aníríli'dade. 
Ultimamente, fortaleceu-se nos Estados Unido~~ correQtç dos_"c_:riacio!li_stas 
científicos". Hã cientistas respeitados entre eles, como David Boylan, da Uni­
versidade de Iowa. 

Os criacíonistas cientffii:os sustentam que o universo: e a vida surgiram 
ao mesmo tempo por obra de forças .sobrenaturais. E ironizam_ o determiniS­
mo do darwinismo: a evolução Ue uma mosca não levou, atê agor~ a nada 
além de uma mosca. 

~'Esses criacio-nistas não têm base nenhuma", refUta o neodarwinista­
Aldo Malavazi, 31 anos, professor do Instituto de Bíocjêricias da UniveiSfda­
de de São Paulo, um dos raros brasileiros especializados em evolução. Ma!a­
vazi atualmente investiga a: -eVolução do bícho da goiaba para a condição ·de 
mosca, um estudo que pode render o controle de pragas agrícolas. Portanto, 
se uma mosca não passarã jamais de uma mosca, haveria insetos -que, pelo 
menos, podem a,spirar à condição- de mosca. Admirador de Darwin, Malavazí 
sustenta que os progressos da genética apenas têm confiimado as indicações 
do mestre. "O que tem evoluído muito, nos últimos anos, é a avaliação da 
foi-ma como se dã a evolução. Mas Darwin Jâ estã plenamente confirmado." 

Não apenas Darwin. Parte da glória deve ser repartida com outro natu­
ralista inglês, Alfred Wallace (1823-1911), que também esteve na Amazônia 
no século passado. Em 1858, Wallace escreveu a Darwíh pedindo-lhe que 
publicasse um artigo no qual anunciava nada menos que a teoria da seleção 
natural das espécies. Foi então que o indeciso Darwín, que adiara a divul-

gação de seus estudos_ durante Vínte anos, animou.:se·a comuniCar à humani­
dade sua verdadeira origem. 

Sérgio Buarque de Gusmão 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador DirCeu- Cardoso, para uma comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)-"- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tivemõ'ri>portUitidade de aS-Sísfir;sãbado último, em CaChoeira deIta­
pemirimchO'-Estado do Espírito Santo, ao lançamento ao ar da terceira es­
tação radiodifusora daquela localidade, que atende pelo prefiXO de Som Bra­
sil, Rádio Ffyl,_ e que está enriquecendo, portanto, o pa:rque de radiocomuni­
cação daqu_eia cidade, que é o cêrebro e o coração do_interior do Estado do 
Espírito Santo. 

Essa terceirã estaçãó de rãdio,- dirígida pelo idealismo de um jovem, In­
dalécio CarOKe"Filho, de família tradicional de Cachoeiio de Itapemirim, no 
estado do ESpfrito Santo, e cujo pai é o diretor~proprietãiio e preSidente da 
Rádio Cac_Iiôelro de Itapemirirri;ã- rhaiS tiâdiciÕiial;-a=mars:-pOpular e a mais 
vibrante estação de rãdio ·de todo O Estado do Espírito Santo; nascida, por­
tanto, das lucubrações e dos sonhos desse moçp, na Rãdio Cãchoeiro de Ita­
pemirim, a Som Brasil lançou-se ao ar sábado últim_o com um programa em 
que tomaram parte diversos_intelectuais_ d_a t_en:a, lançando-se .como mais um 
veículo e um canal de comunicações no Sul d_o_noss.o~&tado. . ____ . 

Portanto, quero estender -aS Il_linh:ªs~ (eJicltª'Ç9~'-4~qui do Senado, a esse 
jovem que lança a terceira estação de rádio,_ em vésperas de ser lançada a 
qu~arta; o·qúe-se-rãCientfõ- d"e.-pOUc-o~.--antes di.éaiiip-áilllà.éiéitOrar,-com que, 
en;tão·ca:choêiro de Itapemirim ·con_tar:â com quatro estaçõeS de rádió, mos..: 
ttaijdÕ _a~ ~~~~p-o!éil~li,~ a ~S!i~-Síi~[i9!Ç?<_!~-:~~ti[iitij~_iiÇ3.-itó coriteXfO -saCia!,_ 
econômiêõ, =-tlnaiiceiro, lriú~iectuaf·e· êtilfUial·ao-meu·E-S1ã.do:~- - - -

Daqui, portanto, as minhas liórileriage_nS a Tndalécio Carone que rece­
bC!u, il.o ãtõ dõ Ç1aõÇarilento;·uma mensage_ni_d~ seu pai, diretor-proprietário 
da RádiO Cilchoeiro, augurando-lhe um futuro cheio de realizações, de fe!ici­
daq~s ~de_ trfyõJo~. riasCída que fo_i 9_a_Rãdio CachoeirO de Itapemirinl-, onde 
coiúTnua ó seu_ pai na-ltihCheíra; seird.0-0 rTiaiare O ilúlís- attiã.nte Vf:íCúrO de­
propaga~~a do interior -dà nOSs-o ESiàdo e· .táit:rid.O-VOtOs Para que -o filho 
cón:tinuê 'néSsá- trilha de radiocomunlCãÇão,· ênriqiiei:endô ·a cuitura, -a -iriteii­
gência e o-ciVisfilO de Cáchoeir6 áe]tãPémirhn, do tspíriiO Santo e do -Brasil. 

Era o que tinha a dizer, ~r. Presidente. (Muito bem!) ----- -

- -o SiCPRESlDE~TE(Ciúilla Lima} -Concedo a palavra ao nobre Se­
n~~~r J'lel~on Çã.rilCi~ó; ~~~ra.- uma_ comun}~aç~_'?· 

. ~ILI~.E.LSW'i CA!!N.EillQ.Cfata uma c;gm~nica~ão. Sem revísã() do 
orador.) -~Sr. Presidente, Srs. S~nadores: 

- No Palãcio do Planalto, hoje~ chegará um visitante diferente. Não é um 
politic-ó; é O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil. Não é um políti­
co porque S. Ex• se afastou_das lides partidãrias desde que o alfanje discricio­
nário o alcançOu no pleno exercício -do mandato de Deputado pelo Estado do 
Amazonas. É o ilustre Presidente da Ordem dos Advogados, Sr. José Bernar­
do Cabral. 

Ao referir-me a este fato, quero signíficar ·que o Senhor Presidente da 
República o recebe, exatamente, para que lhe seja feito um convite para párti­
cipar, no dia 2.de maio, em Florianópolis, da Segunda Conferência Nacional 
dos Advogad-Os, que tem coino tema este palpitante assunto que é a justiça so­
cial. Estou certo de que este encontio marcará- uma etapa nova no entendi­
mento entre.aqueles que lutam pela ordem constitucio"nal do Pais e o Senhor 
Presidente da República, que promete.u defendê-la e convertê-la em reaHda­
de. 

Faço. votos, Sr. Presidente, pará que-desse encontro saia, afinal, o enten­
dimento que todos esperamos· entre a Ordem-dos Advogados brasileiros, que 
tem fiderado_ junto com a Associã.Ção- Brasileira de Imprensa, e os partidos 
políticos a campanha pela Assembléia Nacional Constituinte, e- õ Governo do 
Presidente João Baptista Figuei"fedo, que se Comprometeu a instituir neSte 
País uma: democracia. Este fato não podia deixar -de ser registrado na tribuna 
desta Casa onde ecoam todos os anseios e todas as aspirações do povo brasi­
leiro pela int.egral redemocratizaÇão do País. (Muito bem!) 

COMPA.RECEM MA.IS OS S/IS.SENA.DQRES: 

Eunice Michiles- Raimundo Parente- Gabriel Hermes -Jarbas Pas­
sarínho- Alexandre Costa- José SarneY- Alberto Silva- Mauro Bene­
vides- Age~or Maria- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Jutahy Ma­
galhães _ Lomanto Júnior - Luiz Viana - Amaral Peixoto- Tancredo 
Neves - Amaral Furlan - Lázaro Barboza - Gastão Müller - Mendes 
Canale- Saldanha Derzi -Leite Chaves- Evelásio Vieira- Lenoir Var­
gas - Paulo Brossard - Pedro Sfmon. 
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te. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Está finda a Hora do Expedien· 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, 
de 1981- Complementar (n• 168/80 -Complementar, na Casa de 
origem)~ de iniciativa do Senhoi:'_Pr~idente_da República, alterando 
o Decreto-lei n9406, de 31 de dezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de direito tributário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 47/82, do Sena­
dor José Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comis-
são de Finanças.) · 

Em votação o Requerimento n'~ 47/82, lido em sessão anterior. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lãzaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Para encaminhar. Sem revisão do ora­
. dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é de hoje que o PMDB se levanta, nesta Casa, contra a pretensão do 
Chefe do Poder Executivo em eStabelecer uma itorma draconiana, no Direito 
Tributário, para acobertar uma ilegalidade que a maioria dos Estados brasi­
leiros vem praticando na cobrança do Imposto de Circulação de Mercad_o­
rias. 

No meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a cobrança do reM por 
estimativa, que-é feita ao arrepio da legislação, com base apenas em portaria 
do Secretário da Fazenda, tem dado razões a reclamações sem -conta. E não 
são póucos os pequenos e médios comerciantes do meu Estado de Goiâs, 
obrigados a cerrar as portas de seus estabelecimentos comerciais, porque a 
cobrança por estimativa possibilita, como nunca, a perseguição política em 
cima daqueles pequenos e médios comerciantes que não rezam pela cartilha 
do Governo. 

E agora, para coonestar essa ilegalidade flagrante que vem sendo pratiw 
cada não apenas pelo Governo de GOiás, mas por vãriõs-gõVerifos-eSfilduais, 
encaminha o Senhor Presidente da República a Mensagem ns> 114/81, que 
possibilita, já agora dando uma roupagem legal a essa ilegãfidãde, -qiie a 
cobrança do ICM continue a ser feita pelo regime deestiinãiiVa, e até m.esfno 
com a substituição do .contribuinte, facilitando, assim, a arrecadação do tri­
buto. 

Sr. Presidente, uma matéria desta envergadura precisa, realmente, ser 
objeto de reestudos na Comissão de Finanças; precisa, sobre ela, ser ouvida a 
opinião de técnicos; sobre ela é preciso se meditar, antes que nós venhamos 
vestir com roupagem de legalidade um instrumento de ação política que Veni 
sendo usado de maneira abusiva por vârios governos estaduais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso - Para encaminhar. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so, o encaminhamento de votação de requerimentos é limitado à palavra do 
signatário e de um representante de cada Partido. Jã falou um orador pelo 
PMDB e pode falar um do PDS ou de outro Partido e o autor do requerimen~ 
to, que é o Senador José Fragelli. I Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, passa-se à votação do 
requerimento. 

sa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentãdos. (Pau~ 

Rejeitado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - RequeirO verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• serâ atendido. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

O SR: PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Líder do PDS? 

O Sr. Bernardino Viana - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Como -vota oTícfer do PMDB? 

O Sr. Lázaro Barboz-a - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Os Srs. Senadoresjã podem vo­
tar. I Pausa.) 

. 

( Procede~se à votação.) 

VOTAM '"SIM" OS SRS. SENADORES: 

Agenor Maria 
DirceU Cardoso 
Evelásio Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
Josê Richa 
Laélia de Alcântara 
Lázaro Barboza 
Marcos Freire 
Mendes_ Canale 
Paulo Brossard 
Pedro Siri1on 

VOTAM '"NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alffiir PiOto­
Aloysio Chaves 

_Be-_m_a_Ldlno. Viana 
Helvídio Nunes 
Jorge K.alume 
Jutahy Magalhães 
Luiz Freire 
M~rtins Filho 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Passos Pôrto 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Lomanto Júnior 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Votam SIM 12 Senadores e 
NÃO 11. Houve I abstenção. Total: 24 votos. 

Não houve quorum. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. presidente, requeiro a folha de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• serã atendido. 
A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos e acionar as cam~ 

painhas, para proceder à segunda votação. 

(A sessão é .~u.~pensa às 15 horas e 30 rrzinuios e reaberta às 15 hóras e 40 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Vai-se passar agora à se­
gunda votação. Feito o pedido de verificação nominal de votação, foi rejeita~ 
do simbolicamente o Requerimento n9 47/1982, de autoria do nobre Senador 
José Fragelli. 

Como vota o_ L_(de-r do PDS? _ 
O Sr. José uns - Não. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O Sr .. Marcos Freire- SIM. 

·O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. (Pausa..) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM" OS SRS. SENADORES: 
Dirceu Cardoso 
Laélia Alcântara 
Lazarp Barboza 
Nelson Carneiro 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Am-aral Peixoto 
Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 
Helvídio Nunes 
João Calmon 

-Jorge Kalume 
José Lins 
iut-ãhy Magalhães 
Lomanto Júnior 
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Lourival Baptista 
Luiz Freire 
Martins Filho 
Milton Cabral 
M oacyr Dal! a 
Passos Pôrto 
Raimundo Parente 
Teotônio Vilela 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 4 Srs. Sena­
dores; NÃO, 20 Srs. Senadores. Não houve quorum. 

Em conseqí.iência, a apreciação da matéria fica adiada para outra' opor-­
tunidade, bem_ como a dos demais itens da Or~em _do Dia, por dependerem de 
votação. . .. ' . . 

São os seguintes os denzais itens cuja apreciaçãO fica adiada: 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"'l3, de 1979, 
de autoria do Senhor Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de apo­
sentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 8ll a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação Social, favorável; 
--de Saúde, favorâvel; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos.Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da-Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de deterrriiriar 'que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissõ~es: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Socz~al, favorável; e -
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marecha!~do-Ar 
Eduardo GOmes patrono da Força Aéi'ea_Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 a 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituiç-ão de Justiça, pela constiiucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoráVel, nos termos de substitutiyo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em primeiro turno do Projeto de Lei do Senado nO? 352 de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de

1

ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• J.J45, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade juridicidade e no 

mérito, favorável. _ ' _ ' 

6 

VotaÇão, em primeiro turrio, do Projeto de Lei do Senado n"' 255 de 
19~0, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que'acre8cehtà dispositív~s à 
Le~ n9 5.~80 de lO de ag()sto de 1968, disciplinando o·pagamento do }39 sa-
lâno devidos aos trabalhadores avulsoS, tendo _ __ 

PAREC§_RES, sob n•s l.l97 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade. e-'juridÍcidade· 
- de Legislação Social, favorável; e ' 
~de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em prini<:iro- tUrno, do Projeto de Lei do Senado n"' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, lendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981 das Co-
missões: -- - --- · ' -· 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

•!t 

DiscussãO. em prlméirO üirnb, ·do PrOjeto ~de Lei do Senado n"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe ·sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-:-_ d_'e constituiÇão e-Justiça, pda cOnstitucionalidade e juridiçidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil. contrá_rio; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n"'s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão- para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eslâ esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DI,SCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o.seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Se, cada vez mais, a economia interna dos países sofre o impacto e é de~ 
terminada pelas áreas de seu comércio exterior, não é menos verdade, embora 
menos aparente, q_ue a formul~çãC? de _uma_ política externa equilibrada e 
construtiva· Contribui para a prosperidade e o desenVoiVhneoto das nações. 

Muitas vezes, criticamOS nossos governantes e diplomatas pelos poucos 
resultados positivos de noss_o intercâmbio com. os paíseS latino-americanos. 

Parece amuitos inadrriissível que o Brasil, aiilda não tenha tirado parti­
do da contigüidade geográ[i~a e da quase identidade _histórica com _os povos 
irmãos do Continente, formá.ndo com eles uma América Latina sólida e har­
mônica, de considerável poder econômico e m~is agressivo poder de barga~ 
nha frente aos parceiros comerciais mais- fOrtes. -

Reclama-se dos insucessos da ALALC que, substituída, recentemente, 
pela ALA DI tentará, dentro de roupagens mais indígenas, tornar realidade os 
anseios bolivianos de tantos. 

Acusa-se o nosso País por grande parte do fracas da AssoCiação Latino~ 
ameri_cana de Livre Comércio;- ou porque hão teve vontade política suficiente 
para· fazêr~la impulsionar, ou porque teceu sonhos de liderança dentro de 
uma organização que se queria supra-nacional. 

Falou~se até que o medo dos Quatro Grandes do Continente, (e entre es~ 
tes incluía-se, evidentemente, o Brasil) levou os países sul-americanos meno~ 
res a se as·sociafem no Pacto Andino, que é uma forma de integração econô­
mica, senão política, que vai cumprindo com mais determinação os objetivos 
colimados. _ 

E talvez todas essas acusações sejam infundadas, pois mesmo diante da 
resignação à igualdade e de uma evidente vontade política o exercício da inte-­
gração pode ser tarefa dificilmente atingível. 

É o que confrrma o nosso Ministro das Relações Exteriores, o Embaixa­
dor Saraiva Guerreiro: (I) 

"f:ramos, em 1960, uma região forniada por países que se da­
vam as costas uns aos outros e a seus próprios territórios; nações 
voltadas para a exportação de matériaS-primá~(pafa a· mundo de-­
senvolvido. 

Sofríamos õs vícios herdados de uma economia dependente, e, 
neste sentido, os primeiros passos de integração com todas as suas 
limitações foram instrumento impOrtante p·ara construir a consciên~ 
cia de nos_sas responsabilidades e potencialidades coletivas e a neces­
sidade de nossa autonomia. 

Criaram também a consciência de nossps limites. 
Exemplo claro disto está na aplicação de um esquema dema­

siado rígido de in_tegração, desrespeitando a heterogeneidade e os 
matizes da realidade continental. 

Por isto este esquema não funcionou de forma plena e levou à 
estagnação da ALALC." 

_Sep:1 dúvida, a cópia püra e simples de um modelo europeu de integração 
não poderia ter sucesso entre países que flão se conheciam suficientemente, 
não mantinham um verdadeiro intercâmbio de pro.dutos e, até fisicamente, sC 
mostravam desintegrados. 

Grandes rios e bacias hidrográficas banhavam suas terras e mais serviam 
de limites e fronteiras que de vínculos e atrações entre os povos ribeirinhos. 
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Nestas condições, não seria concebível desejar~se um mâximo de inte­
gração econômica, antes de se poder chegar a um mínimo de integração físi~ 
ca. 

Felizmente, esta lacuna lamentável vai sendo preenchida à medida que 
ganham vida, implementação e sucess.o, o Tratado da Bacia do Prata, que 
atingiu em vinte e três de abril o seu décimo terceiro ano de exis-tência, bem 
como o diploma jurídico mais recente, de 1978, denominado_ ••pacto Amazô~ 
nico". 

E para orgulho de nosso Pafs, de nossa Política Externa e de nossa Di~ 
plornacia, esta dupla e necessária integração física americana vai sendo canse~ 
guida com sucesso, através de um maior conhecimento e penetração dos siste~ 
mas hidrográficos, que o Brasil tem o privilégio de compartilhar com mais 
onze nações sul-americanas. 

Estas conquistas recentes e necessárias representam o ffiifo de amplas e 
penosas negociações diplomãticas, cUja iniciativa, tnüitaS: vezes, p-artill de 
brasileiros cônscios de sua indispensabilidade para o Progresso e o desenvol­
vimento nacionais, e mais ainda, para qualquer tentativa Viável de integração 
econôrriica, em. nível latino-americano. 

Srs. Senadores, quando se evoca o que fOi diplomaticamente conseguido, 
através da assinatura e da vigência dos dois menciOriados tratados internacio­
nais, assinados em Brasília, em relação às Bacias -do Prata e do Amazonas, 
não se pode deixar de acreditar nas palavras do Embaixador e ex-C:hanceler 
Mãrio Gibson Barbos_a, no sentido de que o .. Itamarati é uma agência a ser­
viço permanente do desenvolvimento (2). 

Não foi pequena a-participação brasileira, em termos de realismo e cria­
tividade, na conquista destes textos jurídicos, que propiciam gradativamente 
a integração física: do Brasil com os quatro países vizinhos da Bacia do Prata 
e com os sete outros, que compõem a Bacia 1\.mazônica. 

Foi, em grande parte, por sugestões brasileiras, pacientemente defendi­
das, que os textos referidos conseguiram institucionalizar -o diãlogo construti* 
vo das nações ríbeiriribas, refletindo idéias jurídicas modernas e desenvo1vi­
mentistas, sem deixar de lada_os tradicionais princípios do Direito Interna~ 
cional, que apóiam a soberania territorial dos Estadc~ sobre os seus recursos 
hídricos._ 

Para se ter urna idéia mais precisa do jogo de princípios e opções, que es­
tes tratados revelaram, seria necessário fazer aqui uma--demonstração su­
mãria de como tem evoluído o Direito Fluvial no mundo contemporâneo. 

Pode-se dizer que, nesta matéria, as regulamentações encontrãveis nos 
vãrios países seguem dois rumos diferentes: ou as regras de um Direito Inter­
nacional Clãssico ou tradiCional ou os princípios mais recentes enunciados 
por um novo Direito Internacional, atualmente denominado "Direito Inter~ 
nacional do Desenvolvimento''. 

O Direito Internacional Clássico parte do pressuposto de que a nave­
gação é o uso prioritário e preferencial que o_s rios internacionais devem com~ 
portar, tendo em vista que a liberdade de navegação_ neles é um direito para 
todos os povos. 

Nesta perspectiva, são os rios internacionais vistOS na ·sua própria 'indivi­
dualidade e, classificados de maneira dualista, recebem diferentes tratamen­
tos jurídicos, sob o ponto de vista da soberania territorial dos Estados ribeiri~ 
nhos. 

Os ribs~ihternaciOnais são contíguos ou sucessivos, eiS a premissa básica, 
de onde surgem os corolários- seguintes: 

Quanto aos rios_ contíguos, a soberania é c:ompartilhada entre os Estados 
que ele banha. 

E o Talweg é a linha demarcatória da ªrea pertencente a cada ribeirinho. 
E isto impede a qualquer deles a utilização eXclusiva do rio e torna rieces­

sâria a consulta e o acordo prévios a qualquer trabalho ou construção nele 
executado. 

A igualdade de direitos, o respeito recíproco, a Comunicação de dados 
essenciais em boa fé, as vantagens partilhadas, eis a gama de princípios que 
alicerçam a noção de soberania compartilhada nos rios contíguos. 

Em se tratando de rios sucessivos, o ponto de partida ê outro, tendo em 
vista que, relativamente a eles, se admite a idéia de soberania exclusiva, tam­
bém denominada "soberania territorial absoluta". 

O Estado ribeirinho pode utilizar as águas de seu rio sem necessidade de 
consultas a outros interessados, desde que esta utilização se mantenha ~orno 
"'inocente", isto é, que se mostre incapaz de causar prejuízos substanciais a 
outros. 

Mas, estas noções oriundas da idéia de navegação como utilização _prio* _ 
ritária dos rios intCrnaciona)$ vai çedcndo lugar a uma nova visão das coisas. 

E o chamado Direito Internacional do Desenvoly:ip!_eQ.tQ ".:ai .dei;-.:.ar de se 
referir a rios (contíguos ou sucesSivos) para ütilizar o conceito de _bacia flu­
vial. 

E isto, depois que se constatou que a navegabilidade não é mais a utilida­
de principal dos rios, que pode prestar~se a uma série de outras utilização ren­
táveis. 

Diante disso, deixam-se de lado as eventuais categorias preferenciais de 
utilização para, independentemente de fronteiras políticas, vis-ar ao desenvol­
vimento integral das bacias de drenagem. 

Assim, a bacia de drenagem seria representada por todo um conjunto de 
ãguas, subterrâneas ou de superfície, que alimentam um sistema hidrogrãfico. 

Parte~se_do dado natur<!l e geogrãfico de que uma bacia hidrográfica não 
conhece fronteiras políticas e merece ser vista no seu conjunto e ser explorada 
em toda a sua potencialidade. 

Estas razões de ordem econômica, tornando~se mais fortes que os impe­
rativos das soberanias dos Estados, levariam estes últimos a entrar em acor­
dos, no sentido de conquistar as riquezas-e potencialidades das águas, supe­
rando os objetivos restritos da navegação e explorando~as em seus aspectos 
pluridimensionais. 

Vejamos agora como, diante destas duas concepções, o Tratado da Bacia 
do Prata representa um meio-termo ou um compromisso, que, afinal, dá~nos 
algumas vantagens da nova noção de bacia fluvial, ao mesmo tempo em que 
mantém ao Brasil soberania exclusiva ou compartilhada sobre os rios interna­
cionais que banham o seu territórío. -

O Tratado da Bacia do Prata não usa a expressão rios internacionais 
nem tampouco faz alusão ao conceito de bacia internacional de drenagem, 
que compreende, como dissemos, águas subterrâneas c de superfície. 

Mas, lança mão de um conceito intermediário- de bacia fluvial que é sufi~ 
cientemente amplo para compreender rios, afluentes e subafluentes, embora 
deixando de lado as águas subterrâneas. 

Assim, puderam os cinco países da Bacia do Prata declarar no preârnbu~ 
lo do Tratado de 1969 que estavam ''persuadidos de que a ação conjugada 
permitirá o desenvolvimento harmonioso e equilibrado, assim como o ótirito 
aproveitamento dos grandes recursos naturais da região e assegurará sua pre­
·servação para as gerações futuras através da utilização racional dos aludidos 
recursos" .(3) 

Nem poderia ser outro-o- enfoque jurídico, quando é sabido que "are* 
gião Conhecida como Bacia do_ Prata, uma das majs significativas unidades fi­
siogrâficas do planeta, inclui, na verdade, duas bacias fluviais, a do Paranã­
Paraguai e a do Uruguai, cada uma delas com características e regimes pró­
prios, abrangendo uma vasta área total de 3.100.000km2, distribuídos pelos 
territórios do Brasil, da Argentina, da Bolívia, do Paraguai e do Uruguai". {4) 

Além da opção pelo conceito de bacia, é de se ressaltar, no caso em enfo­
que, outros interessantes aspectos institucionais do sistema. 

Seu órgão ·máximo, deliberativo e decisório, é a Reunião dos Chancele­
res da Bacia do Prata, que tem como organismo coordenador, encarregado de 
implementar suas decisões, o cOmitê IntergovCrnamental Coordenador 
(CIC). 

Este último é um órgão permanente, onde são representados os cincos 
países interessados e cujas decis_ões se alcançam pelo sistema da unanimidade. 

E aí se mostra, claramente, a chave do sistema do Prata, que é buscar a 
cooperação entre os cinco paíseS interessados, atraVés de unlJ. entidade realis~ 
ta e dinâmica, que, não sendo supra nacional, não interfere~ de modo algum, 
com as medidas dos vãrios GOvernos em setis te_rritórios, com viStas aO aprO­
veitamento integral dos recursos existentes ein sUas reSpectiVas áreas de juris-
dição naciOnal soberana. ----- -- ·-· ----- -- - -

Para deixar, ainda mais clara, esta possibilidade, os cinco Estados da Ba­
cia do Prata aprovaram, em 1971, a chamada Declaração de Assunção, por 
via da qua,l se rçitttro_~udiu QO si~tema 49 Tr~tado a distenção clâssica dos 
rios interriacionais suceSsivoS- e contíguos. 

Eis que a referida D_eclaração explica: 

- ·~ -nos rios internacionais contíguos, sendo compartilhada a 
soberania, qualquer aproveitamento de suas águas deverã ser prece­
dido por um acordo bilateral entre os ribeirinhos; 

- nos rios internacionaiS de curso sucessivo, não sendo com­
partilhada a soberania, cada Estado pode aproveitar as ãguas, con­
forme suas necessidades, sempre que não causar prejuízo sensível a 
outro Estado da Baçia". (S) 

E.e_mhora pareça incoerente que um mesmo sistema fluvial se beneficie 
de dois enfoques jurídicos diferentes e opostos, a verdade é que a mescla de 
--ço_llceitos. parece es:tar produzindo bons resultados na prãtica. 

Afirma o EmJl?iX?dor João HermeS Pereir:a de Araújo (6) que a referida 
D_ec~aração de Assunçã_o ''é uma das pedras angulares sobre a qual repousa o 

. ~squem_a cooperativo erJ:.l c_urs!) n~ Ba~i~ -º'-o Pra~a,_~eja por constituir o dispo­
sitivo-jUrídico que regUla a matéria, seja pelo fato de haverem os seus princ{ .. -
pios orientado os dois atos internacionais relativos aos aproveitamentos hi-
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drelétricos binacionais maiS 1mp0rtafttes- em vigór na região que, expressiva­
mente, a ela se referem: o Tratado de Itaipu, assinado em 26 de abril de 1973, 

·entre o Brasil e o Paraguai, e o Tratado de Yacyretâ, concluído em 3 de de­
zembro do mesmo ano, entre a Argentina e o Paraguai". 

Srs. Senadores, não hã dúvida de que, no que diz respeito ao Brasil, um 
dos melhores resultados concretos advindos do Tratado relativo à Bacia do 
Prata refere-se à Itaipu Binacional. 

A obra ainda estâ em fase de elaboração e muitos anos serão necessários 
para que ela atinja o seu ponto de excelência. 

Mas, trata-se de um e~preendimento que, se nos custou alguns proble­
mas e desentendimentos (1) com nações vi:tiilbas, é também motivo de justifi_­
cado orgulho de nossa parte, já que é por todos citado .. como um notável tra­
balho binacional r~lizado no campo da produção de energia hidrelétrica". 
(') 

Tão faraônica nas promessas de energia futiirã:, quanto ·nos custos e gas­
tos que acarreta à Nação, Itaipu i: também notável sob o ponto de vista estri­
tamente legal, em que, novamente, se vê a mescla de princípios antigos e mo­
dernos e conformar-lhe o regime jurídico. 

Por um lado, ela é reafirmação de princípios- tradicionais, QuandO, reali­
zada para utilizar trecho de um rio internacional contíguo, vale-se do princí­
pio da soberania compartilhada, traçando um sistema muito conhecido e de 
total paridade entre Brasil e Paraguai, no tocante a direitoS-e deveres sobre a 
obra. 

Por outro, ela é, em nosso País, o primeiro exemplo de uma empresa que 
é, ao mesmo tempo, economicamente internacional e juridicamente internacio­
nal. 

E este é um aspecto moderníssimo no regime jurídico de Itaipu, pois, no 
ml!ndo inteiro, ainda são poucas as empresas que se r~gem por seus próprios 
estatutos e atos internaciõriã.IS,--iiiãCPCDden:tem:ente- da--ãplkiÇãO diieta-:cte 
qualquer Direito nacional. 

Na maioria dos casos, empresas deste tipo podem exercer atividade ecow 
nômica em mais- de um país, ter entre os seus associados vários parses estran~ 
geiros e, ainda assim, serem regidas por um determinado Direito nacional. 

O caso de Itaipu é diferente, porque ela não se rege neril pelo Direito bra­
sileiro, nem pelo Direito paraguaio, mas sim, e predominantemente, pelos 
seus Estatutos e atos constitutivos, livremente deliberados pelas Partes Con­
tratantes. 

O General Cost_a Cavalcanti (9
) ressaltou, em conferên~a. n~_sta Casa, 

uma interessante conseqtiência desta sua especificidade, em matéria de re­
lações de trabalho. 

Dizia ele: 

'"A Itaipu não se rege exclusivamente pela legislação brasileira 
nem pela legislação paraguaia. Tem uma legislação própria, aprOva­
da pelo Congresso Brasileiro e pelo Congresso Paraguaio. O que 
não estâ previsto no Protocolo se rege pela legislação do país que dá 
mais vantagens ao empregado." 

E esta é também a razão pela qual as despesas com Itaipu não são passí­
veis de apreciação pelos Tribunais de Contas dos países respectivos ou por 
qualquer Comissão Parlamentar 9.e _Inquérito. 

Qualquer alteração de seu regime jurídico só poderá ser discutida, em 
nível diplomãtico, pelos dois paíSes aiisociados na empi-esa. -

E, uma vez mais, constatamos que foi apreciãvet, em termos de realismo, 
descortino e criatividade, a atuação da diplomacia brasileira, na consecução 
do Tratado de ltaipu. 

Foi ela quem soube, com tato e clarividência, transformar_ uin~ po~sível 
fonfe de Conflito entre Brasil e Paraguaio numa das mais admiráveis empresas 
binacionais, nó letreilõ da energia hidrelétrica. 

Não nos devemos esquecer de que a possibilidade do empreendimento 
atencedeu, de muito, as negociações entre os cinco países platinas, a respeito 

·da exploração de seus recursos comuns. 
E surgiu como termo feliz a uma inesperada questão de limites entre o 

Brasil e o Paraguai, ·que reclamava para si a posse de Sete Quedas ou de 
_Guaíra, cónlo a denominam naquele país. 

As reclamações paraguaias inicfãfãm=se ·quãiido era nosso Embaixã.dor 
em Assunção e Romancista João GUim-arães Rosa. _ 

A pendência chegou a final feliz~ em 1966, quando, atravês da chamada 
"Ata das Cataratas" ou Ata _de Iguaçu, Brasil e Parguai se comprometeram a 
realizar estudos e levantamentos dos recursos pertencentes em condomínio 
aos dois países. 

Naquele momento, o Embaixador Gibson Barbosa rçpresentava nosso 
País em Assunção, e meu Pai, o General Juracy Magalhães, era o nosso Mi~ 
nistro das Relações Exteriores. 

Esta coincidência, que, para mim, é extremamente feliz, explica, se não 
juStificã, o desejo qUe sinto de compartilhar com os nobres Senadores a leitu­
ra de uma passagem de um antigo editorial da .. Veja", de 1972: (1°) 

"Para o Rra_s_i_l, na próxima década, a gigantesca represa, que 
d-evÚã domar as águas- para levar energia elétrica até São Paulo, se~ 
rã, sem dúvida, um produto de determinação. Um monumento de 
três bilhões de dólar~ erguido para g~ória da técnica e lembrança do 
esforço de milhar~ de Pesso.ãS~-Que cOmeçarão a se embrenhar na 
mata selvagem, abrindo caminho para as turbinas. E, então, poucos 
haverão de recordar alguns personagens singulares que, através dos 

- -teffipC?s, tendo tomado a habiHdade por profissão, _garantiram ao 
--·-----~País a saberarlia de -seus Iiin1teS e de- seus projeto_s: os diplomatas." 

Por oportuno, desejamos reproduzir na íntegra um trecho do depoimen­
to prestado pelo ex-Chanceler Juracy Magalhães ao CPDOC, no qual trata 
da reunião em Foz do Iguaçu e Porto Presidente Stroessner, da qual resultou 
a Ata do Iguaçu, ou Ata das Cataratas: 

"JM- De fato o caso do Paraguai veio a ser, isoladamente fa~ 
laitdo, o mais dificif que enfrentei no ltãmaraty, e cujo resultado, 
por isso mesmo, constitui pata mim Uma das melhores lembranças 
de minha gestão diplomática. Embora possa ter sido gerado por fa­
tos anteriores à d6c"ada de- 60, ·o ~pr'OI:ilema eclodiu em 1962, quando 
a Embaixada do Paraguai, no Brasil, interpelou o ltamaraty sobre a 
veracidade de uma notícia publicada em um jornal carioca, de que 
nosso Ministério das Minas e Energia havia contratado os serviços 
de um escritório técnico para fazer ilm eslildo preliminar sobre o 
aproveitamento hidrelétrico do salto das Sete Quedas. Nessa nota, 
que foi devidamente respondida em setembro do mesmo ano, aque-

- --Ja embaixada ao condomínio de seu país com o Brasil s-obre o conjun­
to das Sete Quedas, o que, à luz dos tratados de fronteira e das de­
marcações de limites que vigoravam- e continuaram a vigOrar-­
entre os dois países, não podia ser aceito pelo Brasil, que tinha, e!e 
sim, e sem condomíniO de parte do Paraguai, indiscutível posse em 
trecho daquele setor do rio Paraná. 

Apesar de ter o Brasil indicado desde o iníci_o sua disposição de 
atender _eventual solicitação paraguaia para p-articipar da utilização 
dos recursos_energéticos~xploráveis naquele trecho fluvial, o Para­
guai tergiversou em sua réplica e não pôde ou não quis evitar que se­
tores da opinião pública _d_e seu país iniciassem iníqua campanha 
contrâ oS-bfãS:íleiTOSe-sua legítima posição quanto à demarcação da 
fronte~ra. Logo que assumi a direção do Itamaraty, procurei 
enfrorihar-me dos antecedentes desse ciso, tratando de evitar a co~ 
notação de incidente, e fiz tudo que estava em minhas mãos para, 
sem desmedro de __ nossQs djreitos, demonstrar às autoridades para­
guaias que seu país nada tinha a ganhar no confronto com o BraSil e 
muito lucraria, ao contrãrio, se se aviesse conosco. Em vista da im­
portância do assunto, procurei também manter informada a opinião 

__ pública brasileira, naturalmente dentro das normas de moderação e 
clareza próprias do Itamaraty. Ao Congresso, particularmente, tra­
tei de fornecer todos ps esclarecimc::ntos possíveis e, além das expo­
sições que fii'de improviso à-S-Comissões de -Relações Exteriores da 
Câmara e do Senado, bem como do depoimento prestadq à primeira 
delas pelo saudoso Embaixador João Guimarães Rosa; então Chefe 
dO Sei:viço de Deinarc~ção_ de Fronteiras, aceitei com prazer uma 
convocação da Câmara Para, em seu plenãrio, tratar extensa e aber-
tamente o aSsUnto. - --

Nessa altura, sentindo que o governo paraguaio se esquivava 
de qualquer fórmula rêaimente-viãvel de composição de nossos inte­
resses, tomei a iriícfativa, Ílatilfalmente cóm a aprovação do Presi­
dente Castello, de propor ao Chanceler paraguaio Raul Sapena Pas­
tor um eiiContro nUm ponto de nossa fronteira cómum, para fazer­
mos um esforço especial no sentido da harmoni~ção que convinha 
aos dOis paísêS

0

,=R.eun1Ino-noS-n(J" dia 21 de junho de 1966, alternada­
mente em Foz do Iguaçu e Porto Pre_sidente Stro~ner, tendo eu le­
vado comigo uma delegação que incluía todos os setores interessa­
dos do GoVerno. A·reJ,i._n,jão não _fgi_ fácil, porque o Chanceler para­
guaio ínslstia_iiã tese da indefiniçãº_ de ~QSSa fronteira no _trecho das 
Sete Quedas, e eu não podia abrir mãO da Plena vigência do Tratado 
que definia os limites consagrâ-dos na dema-rcação já efetuada. Hou­
ve um momento em que noS abeiramos na ruptura de nossas discus­
sões, quando o ChancCier paraguaio chegou a insinuar, em nome de 
um suposto espírito de justiÇa, que aquele Tratado tinha de serre­
visto.- Aí, dizendO-lhe que conhecia Direito Internacional bastante 
para- sa)?er que um Tratado entre! doiS-países Só pode ser revistO por 
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outro Tratado ou uma guerra, lhe afirmei qUe _o __ Brasil não tinha 
condições de aceitar novo Tratado e lhe perguntei se o Paraguai es­
tava em condições de promover uma guerra. Visivelmente surpreso 
e assustado, o Chanceler paraguaio me indagou se eu lhe estava fa­
zendo uma ameaça, ao que de imediato lhe respondi negativamente. 
dizendo que apenas pretendia que nossa discussão tivesse uma base 
realista. Suspenso nosso enco_ntro neSte clímàX; quando Voltamos a 
nos reunir, mudara por completo a atitude do Chanceler paraguaio 
e, felizmente, nO dia seguinte, 22 de junho, pudemos chegar, em Foz 
do Iguaçu, ao entendimento corporificado na Ata do Iguaçu (ou das 
Cataratas), ·que süpci'ou o caSo com o Paraguar; abrindo caminho 
para a grande obra que serâ a represa de Itaipu e i"niciarido uma fase 
inteiramente- riOva e desanuviada de nossas relações com o Paraguai, 
que não devem mais sofrer contratempos. 

Sei quê assumi graves riscos cOm esse ·encontro e que niuita 
gente no Brasil discordou da fó_rmula fraternal de entendimento bi­
nacional consagrada na Ata das Cataratas, mas não hesito em con­
siderar essa como uma das grandes realizações da diplomacia inSpi­
rada pelo Presidente Castello, da mesma forma como fico satisfeito 
ao ver que, com o tempo, se desmancharam as incompreensões em 
torno daquele documento. Não foi à toa que, referindo-se às críticas 
de início tecidas àquela Ata e fazendo jbcosa alusão à forma inova­
dora de seus romances, o Embaixador Guimarães Rosa disse que 
aquelas críticas eram naturais, porque ele sabia, por experiência 
própria, como custam a ser compreendidas as grandes obr_as ... " 

Se uma ação díplomática, como a que resultou no acordo da Ata das Ca­
taratas, deu margem a explorações dos -que costumam critíéar tudo que se faz, 
maiS facilmente ainda poderia ser explorada uma frase dita dentro de um con­
texto, com um determinado objetivo e que até hoje é explorada, expressando 
um sentido intensioiiã.lmente deturpado. Refiro-me à frase "o-que é bom para 
os Estados Unidos é bom para <r Brasil". 

Mesmo fugindo ao contexto deste pronunciamento, desejamos mais uma 
vez conceder a palavra ao ex-Embaixador do Brasil, em Washington, Juracy 
Magalhães. Diz ele no seu livro .. Minhas Memórias PrQvisóriasa: 

.. Antes de ir para Washin-gton, falando num almoço que me 
ofereceu em São Paulo a Câmara_ de Comércio Norte-Americana 
daquela cidade, procurei antêcipar essa minha intenção de bem 
relacionar.:-me com os amerlCanôS' e, de -coraÇão aberto, pronunciei 
uma frase que veio -a ser rilúito -e- maliciosamente-deturpada: "O que 
é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil". 

Eu estava preOcupado com o volume das críticas que eram en­
tão feitas na imprensa amerícana 'à sitúação brasileira e, reconhe­
cendo a importância dos Estados Unidos no cen_âri_O--muridial, mar­
cados n_a_quela época por forte bipolarismo, pretendi apenas dizer 
que, quando os Estados Unidos tomavam uma atjtude certa na polí­
tica internacional, isso beneficiaVa o Brasil, como integrante que so­
mos do Mundo Ocidenial. Jamais me passou pela cabeça deixar 
nosso País numa posição de subserviência ein i'elação aos Estados 
Unidos, e a prova é que sempre agi no sentido estrito do meu pensa­
mento e nunca na linha absurda de sua deturpação." 

Co mó O feZ Juracy em carta a um ex-Embaixador am-ericano, fechare­
mos este parêntesis citando João Neves da Fontoura: "O _mund_o_inter_nacjo­
nal é feito de transigências e de transações necessárias. E com ele e como ele, 
eu poderia repetir: a campanha da falsidade contra os homens públicos é ve­
lha. O que muda é o nome das vítirrias, o que permanece é a Covãrdia dos di­
famadores." 

Contlnu"ãmos, Sr. Presidente, Srs. Sei1adores_: 
Esta habilidade nos negócios diplomáticos levou o Brasil a motivar os 

países da Bacia Amazônicá a corii::Cntrarem esforçoS em_ Visfá_da asSinatura, 
também em Brasília, de um tratado relativo àquela ârea imensa e mal povoa­
da. 

O know how acumulado com as negociações no Prata _e a própria implan~ 
tação de Brasília, no Planalto Central, ponto forç_oso de partida na marcha 
para o oeste, deram à nossa dipl_omac_ia o impUlso indispensável para o Pacto 
que, em tempo recorde, se tornou realidade promissora. 

Ainda uma vez, a delicada questão da soberania foi tratada com a neces­
sâr1á p-rudência peloS negociadores. 

É o que diz o Min1stio Rubens Ricupero: ( 11 ) 

.. As questões de soberania assumem, entretanto três dimen­
sões, que podemos comparar a círculos independentes: a nacional, a 
bilateral e a regional. 

Na esfera nacional, continuarão a ser tratados, exclusivamen­
te, os problemas internos de ocupação e desenvolvimento de recur-

sos naturais, sem influência de terceiros, ainda que membros do 
Pacto. 

Nem o Brasil, nem os demais, terão de ceder a mais ínfima par­
cela de coman_do sobre o processo de desenvolvimento do território 
nacional. Dentro das zonas nacionais, a Amazônia seguirá sendo 
exclusiva responsabilidade do Governo de cada país. 

Pertence à esfera bilateral toda a extensa gama de guestões de 
cotÍviVência e vizinhança como os acordos que enumeramos acima. 
A rigor, tais acordos não preSsupõem a existência do Pacto, mas é 
razoâvel esperar que. tal como ocorreu no Prata, o mecanismo re­
gional favoreça a multiplicação de esquemas bilaterais. 

A esfera "regional, finalmente, abrange apenas os aspectos que 
transcedem um, dois ou três países e dizem respeito à totalidade da 
Bacia: integração de; sistemas de transportes ou questões ·de nave­
gação, por exemplo". 

E pode-se esperar que o Pacto Amazônico saberâ despertar idéias, pla­
nos e projetos origihaís, em níVel bilateral ou regional, capazes de dar àquela 
regiãó ó desenvolvimento que tanto espera. 

Acredítamos, como o Ministro- Ricupero, (12) que nesta tarefa de 
criação do futuro e de invenção da Amazônia Ha diplomacia de projeto é a 
que melhor convém a uma situação de fronteira, onde não valem os métodos 
de outras terras e tudo tem que ser reaprendido e reinventado." 

O mesmo objetivo, se tepete na Declaração de Belém, de 24 de outubro 
de 1980, (! 3) em que os chanceleres dos Países do Tratado Amazônico dese­
jam ver ·entf3r éiÍJ, Operação, tão Cedo quanto possível, o mecanismo de cola­
boração amazôniCa, instituído pelo Tratado, em 1978. 

Não é, pois, pequena a vitória que se prenuncia. 
Mas é quase inacreditável, depois de tanta cobiça e in_teresses voltados à 

Amazônia ínóspii'ã~ Ver que, atrávês do mero discurso diplomático, aquela r e. 
gião será explorada e valorizada, sob a exclusiva responsabilidade dos países 
amazônicos, sem intromissão de potências estrangeiras e sem a -perda de um 
palmo sequer de nossas soberanias. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ,-Com to-do prazer, nobre Senador 
Jorge Kalume. 

O s_r. Jorg~ Kai~me - Esto1,1 ouvindo cpm muita ~tenção o pronuncia­
mento de V. Ex•, nesta-tarde, de exaltação, principalmente, à nossa diploma~ 
cia, a referência feltatambém a Itaipu que, sem favor. é uma das grandes 
obras do mundo, que conheci em fevereiro deste 3.no, e que estâ a cargo da 
grande figura do General José Costa Cavalcanti. Por fim, V. Ex~ faz urna ci­
tação ao Pacto Amazônico, que, inegavelmente foi uma grande vitória da di­
plomacia brasileira. Q':l<;ro, além dos cumprimentos, congratular~rne com o 
Itamaraty por esse grande trabalho que tem realizado em favor do Brasil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a interferência de V. Ex•, 
Senador Jorge Kalume, neste pronunciamento, e faço das palavras de V. Ex• 
o fecho deste discurso. 

Era o que tinha a diZer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ab nobre 
Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encontram-se na casã váfios prefeitos de diversos municípios do Brasil. 
O objetivo da viagem dos Srs~ prefeitos à Capital da República, especialmente 
a vinda dos mesmos, hoje, ao Senado Federal, tem como objetivo pressionar 
esta Casa ilo Sentido de que o Senado libere os processos de empréstimo que 
se encontram aqui, alguns deles desde 1980. 

Quem lê os noticiárioS atrãVés da imprensa julga que os Senadores da 
Oposição estão contra esses-pl"Ojetos- e que são os responsãveis diretos peJa 
não aprovação dos mesmos até os dias atuais. 

.Diante do quadro, diante dessa situação, achei por bem, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vir à tribuna para fazer uma anãlise minuciosa a respeito des­
se problema, para que a Nação possa tomar conhecimento de que o responsá­
vel direto por esta situação esdrúxula não é o Senado Federal, nem os Sena­
.dores especialmente'. O responsável direto é o _Governo revolucionârio que, a 
,partir de 1967~ modificou a filosofia tributária, sendo hoje dono da arre:ca­
dação de ~ais de 75% do tributo nacional. 

O objetivo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da modificação da filosofia 
tributária teni como escopo nümero um dar ao Governo central todos os po­
deres, especialp}ente o ecoflômico, no sentido de deixar os Estados e municí­
pios submetidos a este regime de escravidão a que estamos até hoje submeti­
dos, por conta da modificação da filosofia tributária. 

O meu Estado, o Rio Grande do Norte, tem um déficit, este ano, de 
aproximadamente 4 bilhões e meio. Em alguns meses do ano aquele Estado 
importa mais tributos do que exporta. Todos os Estados produtores de 
matéria-prima do Brasil, com a modificação da filosofia tributária, em 1967, 
passaram a empobrecer e uma grande parte de municípios, hoje, não tem 
mais cOmo se manfer como município. 

Se esta é a realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso ·que seja 
discutido no Senado, para que-os Srs. prefeitos tomem conhecimento de que a 
responsabilidade não cabe exclusivamente a nós e, especialmente, aos Sena­
dores do PMDB, porque o Governo tem rriaioria no Senado. 

Se dessem a presença aqui, os Srs. Senadores <lo Governo teriam pratica­
mente aprovado tudo aquilo que interessa ao Governo aprovar. Então, por 
que responsabilizar a OposTÇão? Por que os prefeitos virem a Brasilia pressio~ 
nar o Senado Federal? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex" um _ap:,trte? 

OSR. AGENOR MARIA- Deixe-me concluir este raciocínio e darei o 
·aparte a V. Ex• 

Tenho em mãos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o equivalente a 310 pro­
cessos, aproximadamente, que vêm desde o começo de 1980 até os dias de ho­
je~ processos que contêm erilprêstimbs em dólares e empréstimos em cruzei­
ros. Mais de I bilhão é quanto significa esta soma astronôrrüca que as prefef:­
turas de vários municíp-ios do interior do nosso País esperam ver aprovada. 
para que possam, com esse dinheiro, desenvolver as suas metas e atender a 
projetos de alta prioridade. 

Vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são 310 projetos- alguns 
deles em dólares e alguns em cruzeiros. Isso demonstra, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que a modificação da filosofia _tributária, concentrando em mãos 
do Governo central m-ais de 65% da arrecadação do tributo nacional, foi uma 
modifiCação errada, porque, na realidade, dá ao Governo cefitral o direito de 
ter a primazia de só poderem governar os Estados aqueles que puderem con­
tar com o beneplácito do Gov~rno ce_otr_al. Quem, neste País, pode governar 
um Estado como o Maranhão, o Rio Gran-de do Norte., o Cearâ, só com o 
ICM de matêrias-primas, sem contar com o apoió do Governo _Feder:,tl? 
Quem? Ninguém pode. Daí por que a mudança! Se a mudança der ao Gover­
no essa primazia, acaba, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a autonomia dos 
Estados e, conseqüentemente, com a Federação. 

A minha presença na tribuna tem como objetfVO,-jU:Stamente, procurar 
dialogar a respeito dessa realidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite V. EX' -um ap-arte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, Senador Jutahy Ma­
galhães._ 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~. Senador Agenor Maria, está abor­
dando um assunto que hoje está na mente de todos nóS Senadores ejª- foi ma- . 
têria de discussão, nesta Casa, por diversas vezes. Pessoalmente, também, jã 
tive oportunidade de referir-me à questão da reforma tributária, e voltarei a 
este assunto mais algumas vezes. Mas, eu tinha solicitado o aparte naquele 
instante em que V. Exf" falava sobre a presença, ou auiência, de Senadores 

aqui n-o plenário. Considero, Senador Agenor Maria, que não devemos pro­
curar responsabilizar nem Partído de Governo e nem Partido de Oposição. 
Todos sabemos que o PDS não poderá, por razões conhecidas, colocar os 34 
Senadores necessários para obter maioria soZinho, aqui, nesta Casa, por ai· 
gum tempo. ~ um problema de saúde que atinge a alguns companheiros nos­
sos. E, para isso, precisaríamos contar- com a colaboração dos Srs_. Senadores 
da-OpOsição, para forniãr essa-m-ã:ióríá neceSSária de votos, para aprovarmos 
essas matêrias de empréstimos. O que discordo, Senador, é de fazermos opo­
sição siste!rúüiCamente a quã1Quer típó de empréstimo. Admito que alguêm 
im}lgi"rie·-qu-e-Um dete-rmín3do erilpréstínlo não deva ser concedido. Mas, dar­
mos cará(er geral, fazendo com que todos os emprêstimos tenham que ser re­
cusados, sejam eles internos ou externos, disso_ é que eu discordo plenamente. 
Acho que deveria ser examinado caso por caso, para verificar aqueles que 
realmente estão nece_sSít3rido da nossa aprovação,- que ê uma determinação 
legal; tem que ser aprovado pelo Senado, e nós nilo podemos aqui estar tam~ 
bêm 'QUerendo fazer o papel de Câmara dos Vereadores ou de Assembléia Le­
gislativa. Nós temos uma obrigação legal de nos pronunciar a respeito. Esta­
mos inegavelmente prejudicando centenas de municípios e deixando de criar 
inõmeros empregos, numa época em que temos tantOs desempregados por aí, 
porque esta falta de recurso~ que estão deixando de ser injetados nesses mu· 
nicipíos, t:ambêm é causadora de desemprego por falta de criação de novos· 
empregos. 

O SR. AGENOR MARIA -Senador J<Jtahy Magalhães, tenho a im­
pressão de que essa astronômica soma de vários pedidos de empréstimo é 
apenas a conseqüência, o efeito gerado pela modificação da filosofia tribu~ 
tãria. 

Não sou contra, absolutamente, os prefeitos que aspiram desenvolver 
seus municípiOs; não sou cõriff3- ãos empréstimos; eu sou ·contra-a medida CS· 

drúxula que, em 1977, modificou a filosofia tributária. Não entendo porque a 
União deva ficar com mais de 75% da arrecadação do tributo nacional, lar­
gando à sua própria sorte centenas e- riiilhares de pequenos municípios e al­
guns Estados da Federação, porque, como eu jã disse desta tribuna: no Rio 
Grande do Norte, produzimos algodão fibroso; quando exportamos a 
matéria-prima para o Sudeste, exportamos, por exemplo, a Cr5 100,00 o qui· 
lo e o EStado produtor da matéria-prima fica com o eqUivalente a 12%, ou se­
ja, Cr$ 12,00; quando o- Rio Grande do Norte importa a linha produzida com 
aquela matéria-prima, paga, ao Estado produtor da manufatura, a quantia de 
Cr$ 1.000,00, deixando só em tributo o equivalente a 12%, que corresponde a 
Cr$ 120,00. De forma, Senador Jutahy Magalhães, que com essa modificação 
da filosofia tributária. os Estados produtores de matéria-prima importam 
mais tributos do que exportam~ criando esse empobrecimento terrível e aca­
ban_do com as perspectivas de progresso, de desenvolVimento dos Estados 
produtores de matéria-prima. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex.• tem toda razão,.concordo plenamente 
com V. Ex• E quero dizer a V. Ex" que, na primeira oportunidade que eu te­
nha de falar para o Presidente e um outro Senador que me queira ouvir, irei 
abordar exatamente essa questão, apresentando sugestões para aumentar os 
recursos atribuídos à área municipal, pois concordo plenamente com V. Ex" 
no que diz respeito à distribuição da receita tributária do País. A união não 
pode ficar com o bóio maior, quase que único, em prejuízo, em detrimento 
dos municípios e dos Estados mais pobres como, por exemplo, os Estados 
nordestinos. 

O SR. AGENOR MARIA- Se V. Ex•, como Vice-Líder do Governo, 
concorda e diz que, na realidade, urge uma mudança, acho que vale a pena es­
tar falando para um Senador e o Presidente, porque o que importa não são os 
Senadores que estejam presentes; o que importa é o que a imprensa possa re­
gistrar, o que importa é o que os Anars do Senado Federal possam registrar. 
E o que importa é que-tenha a vOz do senado, na Pessoa de um Vice-Líder do 
d_?vÚno, Que.-aciffia do interesse de zelar pelo Gõverno, zela pela Nação~ V. 
Ex• dá- uin exemplo n8o só de -diinidade, nãO. só de apreço, mas de patdotÍs· 
mo, porque V. Ex!l colOca, acima do interesse de servir ao seu Governo, servir 
à sua Pátria. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- V. Ex.• tem que zelar pela Nação e zelar pelo 
povo. 

O SR. AGENOR MARIA - Servir à sua Pátria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Bom. Estou servindo às duas coisas, conco-
mitan"terilenfé~ -

O SR. AGENOR MARIA- Eu me sinto, Senador Jutahy Magalhães, 
muito à vontade e feliz de poder falar num plenário, embora tendo só um Se­
nad_or, mas um Senador Q':L_e_ concorda no sentido de que a modificação da fi­
losofia tributária foi errada e que ur&e uma providência para que os Estados e 
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municípios do Brasil possam, de uma vez por todas, ter de volta a _sua autono­
mia econômica, porque, sem liberdade econômica, infelizmente, não há líber­
dade política. 

O Sr. 1urahy Magalhães- Permite V. Ex•? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer. 

O Sl. Jutahy Magalhães -Saiba V. Ex• que estamos de pleno acordo­
e -isso nãO é novidade, Senador, porque eu já tive oportunidade de fazer um 
pronunciamento nesse sentido, mostrando o meu pensamento, de caráter ge­
ral, e anunciando que eu voltaria a tratar do problema especificamente muni­
cipal, no primeiro pronunciamento, que será o próximo, depois tratarei do 
problema da área estadual, concordando, em tese, com issO que V. Ex' vem 
f~lã.ndo~ Apenas, posso discordar de uma forma ou de 'outra, da apresentação 
~Questão. Mas', 3.cho que temos qué: Lutar aqui em cOnjunto e creio :S~r esse o 
pC:nsamento geral do Senado. s_e nãO._ da unanimidade, pelo menos da grande 
n:Íaíorfci, da ne_éeSsTdade de uma reforma tributâria-quC eSláserid-o,reconheci­
ct;a __ até pelo própriO Governo. Veja v:·_Ex' que hoJe Cst,ão nas páginaS dosjor­
n.ais o notjCíádO cOnStante ã respeito çle estudo_s_quejâ esiâo_~endo realizados 
e .aprofunâados Pelo Executivo, mostrando a n~c.essldape_de.ss.a_reforma_tri_-
b_u_t~riã., ---'0----- -==~-

0 SR.<AGENOR MARIA~ S<nador Jutahy Magalhães, a reforma tri­
butária, anunciada pelo Governo, não atende, nem de longe, às necessidadeS 
da reforma radic-âr que nós precisamos realizar_na Brasil. 

O ICM~ V. Ex_~ sabe que ele incide Sobre a produção, de modo geral; ele 
não inCide sobre o lucro. Se o agricultor, o produtor de matéria-prima tiver 
uma safra boa, rentável, ele sofre uma carga tributária de 16% e de encargos 
sociais de 2,5%, que incidem sobre a produção na mão dele. Mas, se ele tiver 
urfui frustração ... · - - - .. --

.0 Sr.Jutah;• Magalhães ~ Mas não é só o ICM; Senador; tem-se que 
modificar- mais amplamente, não apenas isso. __ _ 

O SR~AGENOR MARIA -~Mas veja bem V. Ext- Oc;:ixe:-me concluir_ 
meu raciocíniO. Então, V. Ex• vê como esse modelo é pernicioso. Se o. agri­
cultor tem uma boa safra, ele sofre uma carga de 16% de ICM e 2,5% sobre 
aquela produção. Mas, se ele tem uma frustração de safra, o que acontecerá? 
Digamos o seguinte: Goiás, ciste anO,_ tem uma- boa safra, lã se produzem 40 
sacos de arroz por hectare, o que é uma produção razoável. O goiano vai so­
frer 16% de ICM sobre aquela produção de arroz e 2,5% sobre o encargO so'­
cial, o que equivale dizer que ele tem uma carga de 18,5% incidindo sobre 
aquele produto _bruto na mão dele. Mas, se ele tiver uma frustração de safra, 
em vez de produzir 40 sacos, produzir 5, ele vai sofrer a rilesma-carga. Eritão, 
ele vai pagar impostO porque ele trabalhou, produziu, o que é um absurdo, 
porque a filosofia dos tributos é o cidadão pagar imposto sobre aquilo que 
ganha. Não se compreende pagar irri"posto porque se trabalhou, porque se 
produziu._ 

O Sr. Jutahy Magqlftães- V. ~)!:' _t_em toda a raz_;io_.e, mais qrria_ vez, nós 
~oncordamos; e não é de hoje. Tive a 'oportunidade de, no Município de lre­
cê, na presença de representantes do. Governo federal, na presença do gover­
nador do meu Estado, dizer, em comício, que considerava um dos maiores 
absurdos o lavrador ter que pagar imposto _sobre o_ seu_ prejuízo. 

O SR. AGENOR MARIA - Muito bem! 

O Sr. Jutahy _Magalhães - Então,- eu- solicitava que Se Cxa"ffiiriasSe esSa 
questão para ver quais as possibilidades têcníCas para eVitar que eásC-1ii1PoStO 
ltiddi.Sse sobre o produto que foi comercializado a preço mais baíxo-que o da 
produção e, portan-to, ·incidindo sobre_ um prejuízo, 3umentarido mais ainda o 
prejuízo que o lavrador teve. 

O SR. AGENOR MARIA - Muito obrigado a V. Ex• 
Desde que 'aquí.Cheguei, e·m 197,5'~ não tem Std() outra a minh3 pi"eocu-;.. 

pação senão tratar desses assuntos eCôhômiCOS e S_Oêi3.iS.-Acho qué ci grande 
problema nosso, no Brasil, felizmCiite, nãO é o prOblema ideOl~g_ico. O 
problema é muito inais da ordem de distorção, sãO os paradoxos, são as leis 
que afrontam a nossa gente, o nosso ·povo. 

Veja bem V._ Ex•, o caso da legislação. Temos só uma _legisla_ção_que 
manda pagar um salário diferenciadO. O salário, quando fixado, o é vertical­
mente. O Sudeste, agora, vai fjcar com dezesseis mil e tantos cru~eiros e- o 
Nordeste com doze mil e poucos cruze_iros . .Uma d_ife_reuça de_ quase 31%, 
para menos, no salãrio do nordestinO_ para o .Sudeste ou para o Sul. 

E eu me pergunto: por que uma diferença de quase 31%, nu in Salário, se 
70% do que consome o nordestino ê comprado no Sul e no Sudeste? 

Por que o Governo, quando fixa os salários, o faz de cima para baixo e, 
esse mesmo Governo, quando fixa a Taxa Rodoviãria, nos iguala? Por que, 
nobre Senador Jutahy Magalhães, somos diferentes nã hora do salário, e 

iguais ___ na hora da obrigação? O que -precisamos é que o Governo, honesta-
mente, procure discutir esse programa à luz da razão, porque não há lógica 
enl o Nordeste continuas submisso a ter um salário inferior ao do Sudeste em 
maís de 30% e~-na hora que o Goyern_p fixa as taX.ã.s, as obrigações, os encar-
gos, iguale o NordeSte- ão :s-Udeste.---- ---- --- ---- -- -

Ou o Governo vai de encontro a essas causas que geram esses paradoxos, 
---essas-distorções, ou não sei, Seria:dor Jutahy Magalhães, para onde seremos 

arrastados. 
o_' Governo, em v_ez de tratar do probiema maior, fiCa átr~S das pícui­

- nhas, fixa atrás-das circunstância-s~ É O piÕblenlã 'deSses emprêstimOS. -Esses 
effipr'éStim-ós- vão duplicar, triplicar, e não sei para-Onâe vamos. O_ problema é 
justamente porque O Governo centralizou a arrecadação de um tributo nacio­
nal. Ora -meu D.eu~! - o GOv,etno -nãO pode continuar a imPOr- à Nação 
um nlódeio ciUe terD como. único objetiVO- riOs' empobreee-rt Não podemos 
crescer paraplegicamente; não- tem sentido. 

Veja V. Ex• -que SãO-PaUlo estã com um superávil CX:trãordinãriO no 
ICM. o GOVefn-actoiPaUlo Mah:if está áf dando preserites e, enquarito O di~ 
riheiro sobra nas mãos do Governo de SãO Paulo, ele falta para pagar os fun;. 
cioná!ios :de vãHo·s- Estidos da -F'Cde'ração-. ~Ju-sto um_ modelá qUe dã a São 

-Paulo -superáVit na receita· detcM;eâeiXe -os-EstadOs PI-Oduiores -de matéria­
priiiüi.'Cóm o despraZer de import:ir mais ti"ibuto, em de.terminados meses do 
ano, do qUe- eXpOrtãr'? Não é lógicO nem jUsto, Sêriâdor Jutahy Magalhães. 

Por Qüe~ então, ·oo·QOVetfid dO Presidente Ftgueiredo, que já completou 
tiês ·anos, rlãó proCUroU üatái desse problema? Por que não modificar 'essa fi­
losofia tributária, um modelo ecoriômic6 -que- depõC contra- a própria segu­
rança desta_Nação'l. P_or que não mudam o modelo? Porque não--'intCressa, 
porque o GovernO quer coritinüat-ã ter-o direito de sef tudo, centralizar tudo 
e depender= dele a vida o~_ a !!lErte d<?~ _ _?emai&.. 

O Sr. Juiahy Magalhães - V. Ex• me permite? 

~-O~SR. ADENORMARlA -·com o-maior prazer. 

~---~r.Jutahy]v_fagalhães .::---São dois os aspectOs nesse aparte. Em primei-
--rO luS,ãr, o-problema deis emPréstfrriOs. ACho que DãO deveríamos esperar que 

se curassem as_ causas_, para tratarmos entã_o dos efeitos porquet se ficarmos 
esperando que se faça a reforma tributária, que se dêem recursos aos municí~ 
pios, e-se prendermoS os empréStimos até que isso ocorra, os municípios fica­
rão exauridos_ de s_uas_finanças_e não terão recursos para nada, A segunda 
parte é de mostrar que o governo do Presídente Figueiredo, ao contrário .do 
que V. Ex• afirmou, jã atingíu diversas m6fas da sua aâministração e, ·agora. 
está se preparando para atingi~ mais essa, porque é o próprio- Executivo -
não que seja o Executivo soiriehte- o- respdilsãvel para fazer a reforma tribu~ 
tária; acho que a maior responsabilidade caberâ a nós; nós é que devemos dar 
as maiores sugestões e influenciar o mais possível na reforma tributária -
.quem estâ, a esta altura, criando o debate e levando o assunto a um estudo 
fl_éri_o_, __ p~ra traz~x o problema para a discusSão da Nação, dOs segmentos na­
cionais, a respeito da reforma tributária. Lã na Bahia mesmo está sendo feito, 
pela Associação _Comercial~ um síiripósio para estUdar e levantar sugestões da 
área, para essa questão palpitante para todos prineipam-ente para nós, do 
Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA-~~ Senador Jutaliy Magalhães, reconhece 
que é bom o governo central ter o direito de dar o dinheiro a quem quer; está 
aí o- dinheiro a fundo perdido para ele dar a quem entende ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja V. Ex' que nisso estamos de acordo; isso 
é pésSirho. e O próprio- goyetno n~ estã pensando nisso. 

O SR. AGENOR MARIA - Reconheço que para ele é bom. Estã aí, 
agora mesmo~_ o ~i!!_sitro do_ I_nterior com dinheir~ para distribuir para os 
prefeitos .... Agora, Seriador Jutahy Magalhães, precisamos c-onvir que aciina 
do interesse da política partidãria estão interesse_ da Nação, que fala mais al­
to. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas aí V. Ex• não estã discordando de mim, 
portanto nª_Q se_ refi r~ a triiip_ parã rião d<}r a j_mpressão de que eu estou discor­
·dimdo de V.- Ex' NãO -estou pensando de inane-irã difefente de V. Ex' 

O SR. AGENOR MARIA -Então, fico muito grato. Se V. Ex• concor­
da comigo, 6~irilo. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Não concordo, mas já disse que jâ fiz, inclusi­
ve, pronunciamento sobre isso, sobre a necessidade e a premência de uma re­
forina tríbutária; iião -apenas do ICM, mas muhO mais ampla. 

O SR. AGENOR MARIA- Muito bem! Mas, Senador Jutahy Maga­
lhães, quanto aos empréstimos, eu nunca fui -contra eles. O que eu acho, é que 
esses_ empréstimos estão chegando aqui a mãos cheias e, a cada ano, muito 
mais, ê uma conseqüência da modificação do modelo da política tributária de 
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67. Então, temos que ir de encontro às causas que estão gerando esses efeitos 
porque, se não, estes continuarão crescendo. 

Um outro aspecto é o modelo econômico. V. Ex' veja bem o seguinte: os 
que têm uma propriedade no Brasil, uma estrut,ura econômLca que seja indus­
trial ou rural. Quanto à rural, posso dizer porque tenho uma, que não está 
rendendo 3% ao ano. Repito: a minha estrutura rural não re~de 3% ao ano e 
eu não acedito que haja uma no Nordeste que renda 10%. 

O Governo es-tabeleceu, agora, jutos de 45%. Pelo amor de D~11s! Se te­
nho uma estrutura econômica que não me dá 10% de juros ao ano, como é 
que posso tomar dinheiro emprestado a 45%, para gerar a produção que pos­
sa ter rentabilidade de responder pelos encargos destes juros, na ordem de 
45%, se não me gera 10~ a minha propriedade? 

Este é o grande paradoxo do Brasil, os juros excessivos sobrecarregam a 
economia de uma tal maneira que, vejo na minha área, quem tem condições 
económicas e não tem dinheiro, .corre o risco de. tr;:tJ:>alhando, perder _o que 
tem, porque a rentabilidade do econõmic_o, pelo menos na agricultura, não dá 
para pagar os juros que estamos pagando. 

É um outro modelo que precisa ser mudado. oU muda o modelo econô­
mico ou _a pequena e a média agricultura vão desaparecer, porque a pequena e 
a média agricultura no Brasil, principalmente da minha área, o Nordeste, não 
podem responder pela obrigação de juros que estão respondendo. 

Os jUros-de um trator pequeno, para uma propriedade mais de porte mé­
dio para baixo do que de médio para cüna, vão, hoje, a mais de 600 mil cru­
zeiros pot ano. Então, não podemos mecanizar nem motomecanizar e nem 
produzir com o brªço uma agricultura que era, antes da modificação da polí­
tica tributária, uma- agricultura gravosa, não podemos mais produzir para 
corresponder à expectativa de produção que o Governo quer, porque nem os 
juros nem os impostos vão permitir que a pequena e inêdia agricultura pos­
sam resistir. 

De forma que precisamos, desta Casa, nós que soirtos·o povo, n6s que eS­
tamos aqui para representar as aspirações do povo, temos que pressionar o 
Gove_mo para modificar o modelo tributário e o modelo econômic9, porque 
ambos atentam contra a segurança desta Nação; o primeiro, na base da agri­
cultura, e o segundo como um todo. O modelo tributãr!o é-esse_~ábsurdo- que 
está ãí. -A pess-oa pagando um imposto violento, muitas das vezes sem ganhar 
dinheiro, produzindo deficitariaineilte-e--ainda pagando impOsto, quer dizer, 
pagando imposto porque trabalhou. 

No modelo econômico, os juros são absurdos, exorbitantes, para tirar de 
uma agricultura cada vez mais precãria. Leio no Jornal do Brasil de hoje, 
terça-feira. 

"A PETROBRÁS ganhou num trimestre o equivalente a 31 bi­
lhões e 146 milhões líquidos, num trimestre; ou s_eja, ganhou mais 
do que o ano passado 236,4%." 

Mas, meu Deus! É por isso que digo que há dois Brasis: o Brasi_l que ven­
de serviços, a PETROBRÁS, a ELETROBRÁS, a TELEBRÁS; e o Brasil 
que dá o serviço, que presta o serviço. 

A PETROBRÁS ganhando, num trimestre, o equivalente a 3l.bilhões. e 
146 milhões líquidos, ou seja, 236,4% mais do_ que no ano passado; e o Minis­
tério da Saúde s_em verba; e o Ministério da Educação sem verba; e o Minis·_ 
tério_-da_A_gricultura sem condições de operar. 

Não é possível continuar à mercê de dois modelos: o modelo do Brasil 
que vende serviços, o Brasil rico da PETROBRÁS, da ELETROBRÁS, que 
ganha esse absurdo, tirando da mesa d_o desgraçado. E não acredito que_al­
guém esteja ganhando dinheiro neste P3ís. Não conheço um pequeno comér­
cio que esteja dando lucro; não conheço um negóciO honeSto, nci Bi3sil, que 
esteja dando o lucro que a Poupança oficiã.l está garantiTido. Nenhum. 

Eu perguntava a um gerente do Banco do Brasil, no ano pasSado, quan­
do_ ele_me dizía: "Agen:or, você vai colocar dinheiro aqui no Recibo de Depó­
sito Bancário- RDB? Vou dar a você 84% livre. Você precisa somente, com 
6 meses, capitalizar os juroS e- tei"ã '84%. "Eu perguntei a ele: '"Mas isso é ver­
dade?" ":E. verdade, lhe darei isso" ... Aí eu perguntei: "Qual o negócio hones-
to, no Brasil, que esteja dando esse lucro?" ••Nenhuml". -

O-Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' um aparte?_ 

O SR. AGENOR MARIA- Vou permitir; só estou concluindo. 
Podemos continuar vivendo esse paradoxo?- Podemos continuar len-

do, nos jornais, aqui, o lucro de 31 bilhões, ou seja. duzentos e tantos por cen­
to a mais do que no ano passado, na PETROBRÁS, e lá a ilossa Secretaria de 
Agricultura não podendo fazer nada por alguém? O nosso Miri!stério âa_Saú­
de, da Educação sem ter verbas? Podemos continuar à mercê de um modelo 
que dá o direito de a ELETROBRÁS subir, antecipadamente, quatro vezes o 
preço da energia? Nós já s3be-iriOS que vamos pagar-energia a mais do que ano 
passado. Eu que pago energia rural, Já, que estou pagando, cada ano que pas-

sa .• mais energia para produzir menos, pelo amor de Deus, nós não podemos 
continuai- assim. · · · · ~ 

_Então, digo isso aqui, nesta Casa, que representa realmente as aspirações 
do povo brasileiro, país o que 'trago aqui não são.problenlas de AgenOr Maria 
não, trago aqui problemas do Rio Grande do Norte, da minha __ agriCultura 
marginalizada; agricultura, Sr. Senador Jutahy Magalhães, em que estão fe­
chando as casas, nas fazendas; e, por incrível que pareça, o Governo cOm­
prando terrenos bilionái'ioS~ na cidade, para construir e colocar, lá dentro, al­
guêin para morar, mas sem lhe poder dar um emprego. 

Vejam bf:m que CoiSa absurda: aS casas daS-fazendas estãO se fechando; 
só na minha f~zenda existem quatro casas fechadas, e o Governo comprando 
terrenos bilion~rios, na cidade, para cons.truir I':naís ciasas, e para colocar lá 
uma pessoa ~ara quem não po~e ~rranj~r um dia de Serviço. 

6-Sr. Alberto Silva--__ Permite V. Ex• Úrri aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, nobre Senador, pelo 
Pí3.uí, Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Queria apenas corr:oborar o que V. Ex' está dizenR 
do, citando um exemplo do meu Estado, em que a agricultura está se enfra­
quecendo, o pessoal está deixando o campo e vindo naquela ilusão de encon­
trar emprego na cidade. E o Governador do meu E~tado dá _corno obra mais 
importante do seu GoVrii"rió a -construção de conjuntos habitacionais; chega a 
se in titular campeão das casas populares; e acaba de comprar um terreno, que 
é um buraco, por 23 milhões, e contratou uma empresa de terraplenagem, que 
só para entupir o buraco, para construir casas em cima, vai gastar mais de 1 
bilhão de cruzeiros. Então, do que V. Ex' chamou d_e terrenos bilionários, es­
tá aí um exerilplo disSo. E a cois-a é tão gritante, o terreno é um buraco verda­
deiro, que a última chuva que tivemos em Teresina, levou a metade desse 
aterro, que está se fazendo com o_ dinheiro do povo, para se construir casas, e 
as p~soas que vão para esSas- casas não têm empre"go, -porque uma Capital 
comO a do meU Estado não tem c_ondições de empregar milhares de pessoas 
que Vêm do campo para ocupar as casas populares. V. Ex' tem toda razão 
quando menciona esse- aspecto de construção de casas em cidades, comprao~ 
do terrenos bilionários. e sem se poder dar emprego a essa população. Enfim, 
um conjunto habitacional desse vai virar um antro de marginais, sem dúvida 
alguma. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Alberto Silva, tenho lido ultima­
mente que o BNH vai, agOra~ finanCiar aS CaSas rurais~ É uma graça. Porque 
coõfesso, no meu Nordeste:-nas faieildas, as casas estão sendo fechadas; jã es­
tão fechando as casas. O povO está com medo do roçado corno o diabo tem 
da cruz. Nínguêm quer ficar no campo, porque- nas cidades estão lá os con.:­
juntos habitacionais, com praças, com jardins, com água e saneamento; enfim 
com tudo, mas não existe emprego. Quero ver de que vai viver aquela multi­
dão._ 

O Sr. Jutahy Magalhães-:- Senador Agepor Maria, continuo aguardan-
do minha vez. -

O SR. AGENOR MARIA- Deixe-me concluir o raciocínio, depois da-
rei o apàrte a V. EX~ - · 

Veja bem o seguinte, Senador Alberto Silva: Natal, hoje, é a cidade dos 
conjuntos. Pois berri, o -povo faz a roça, onde não tem direito a nada, porque 
na roça é só-enxada, é sô cobra, é sõ car-rapicho, e e_~tamos conversados. Vem 
a seca, então o povo sai da faça e vai' para NataL Em Natal estão os conjun­
tos habitaciõnais, com água encanada, luz elétrica, uma televisão bonita na 
praça, uma praça toda bonita; e a pessoa vai morar ali, com tudo isso, mas 
não tem emprego. 

Então, pergunto: está certo ou está errado esse modelo? Está errado, 
porque num País como o Brasil, um País agrícola por nãtureza, por vocação, 
por princípio, não pode jOgar" sua população campesina no asfalto, porque 
esse homem, no asfalto, vai ser um marginal; ele não está preparado para vi­
ver no asfalto; não tem uma profissão_; vai deixar de ser um produtor para ser 
um consumidor e, possivelmente, um bandido. Por que ele é um marginal, Se­
nador Alberto_ Silva? É marginal porque não tem uma profissão, não tem um 
emprego, e vai ter de assaltar. O que maiS cresceu, nd País, nestes últimos 10 
anos_ foi o quê? Foi a prostituição, o banditismo, a insegurança. Então esse 
modelo é errado._ _ 

Um outro aspecto é O Problema doS]uÍ-os~ Pelo amor de Deus, os juros 
passaram agora, no Brasil, a ser de 100%. Quando fizeram essa Revolução em 
1964, no meu Estado prenderam vários agiotas que emprestavam dinheiro a 
4, 5%; prenderam, amarraram, castigaram~ Pois bem, quem empresta hoje é o 
Governo, a 7, 8%. É a u-sura oficiã.Iizada. Qu-ero tem dinheiro, no Brasil, estâ 
ganhando o que quer; a maiotía jâ está p-rocurando Segurança para o seu re­
curso~ Não ê mais nem lucro. O lucro é tanto que a preocupação, hoje, é com 
a segurança do dinheíro. Quem não tem c:linhelro estã trabalhando e passan-
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do fome. Que!n tem uma--estrutura ecori0Iriic3. rural ou iridustrial e não tem 
capital de giro, estâ trabalhando e pagando o que tem, porque a rentabilidade 
financeira está muito acima da rentabilidade econômica. 

Minha presença, na tribuna, deve-se aos prefeitos que estão aqui- eu os 
vi aqui há poucos instantes, para pressionar esta Casa. Eles deviam pressio­
nar era o Presidente da República, para mudar o modelo econômiCo que es­
vaziou os municípios, que- empobreceU os Estados e que acaba com a Fede­
ração, porque quem estâ acabando com a Federação é o modelo que atenta 
contra a prôpria segurança nacional. Desde o ano passado que solicitei uma 
CPI para o BNH. Por que eu pedi urna CPI para o BNH? Porque é uma casa 
de negócios escusos, onde os juros e a correção monetária incidem muna alta 
anual acima das possibilidades do homem de classe média que compra casa. 
A classe média brasileira está asfixiada: a casa é do BNH, a prestação a cada 
ano mais cara, ele está com o cadeado no telefone, está sublocando quartos, 
os filhos não podem ir mais ao colégio, estão acabando com a classe média 
brasileira. Em benefício de quem, eu pergunto? se tudo isso estivesse sendo 
feito para pagar a nossa dívída, eu acharia até razoável, mas, por incrível que 
pareça, nós estamos, a cada ano, devendo mais. 

Este Governo Revofucioilãrio, que enControu uma dívida de 3 bilhões e 
145 milhões de dólares, está pagando, neste ano de 82, só para cobrir os juros, 
10 bilhões; ele precisa, só para pagar osjtiros da dívida, de 10 bilhões de dóla­
res. Parece mentira, mas é a grande realidade: eles encontraram uma dívida 
de 3 bilhões e 145 milhões de dólares, e a dívida atual assume uma proporção 
tal que só o juro é de 10 bilhões de dólares. 

Por que o Governo não me aparteia para-dizer que estou enganado, que 
estou sonhando? Não me aparteia, porque sabe que estou certo. A dívida é es­
ta. E por que, se o povo passa fome, se o operário brasileiro com o que ganha, 
com o salário, não tem condições nem de casar? 67% da população ativa do 
Brasil ganha salário mínimo e quem ganha salárío minímo, no Brasil, não 
pode mais ter um lar, não pode ma"is ter uma família. Se a família é a céllula 
mater da sociedade e aquele que trabalha não pode ter uma famflia, o qtie é 
que ele vai ter? 

Portanto, o Presidente Fíguiiredo precisa- se Sua Excelência quer real­
mente mudar alguma coisa- rriudar os modelos econômic-o e tributário. E _os 
prefeitos que se encontram nesta Casa precisam, ao invés de vir ao Seri3.dá 
Federal, ir à Presidência da República pressionar o GoVerno ·para mudar o 
modelo tributário, para· que os Estados e Municípios arrecadem impostos e, 
através_ da arrecadação, possam sobreviver. Ninguém sobrevive tomando di­
nheiro emprestado. Mais cedo ou mais. tarde, o volume da dívida é tamanho 
que leva a pessoa à falência. to caso do nosso_ País: 1 O bilhões de dólares é a 
necessidade de dinheiro emprestado para pagar os juroS da díví_da_. __ 

O Sr. Leite Chaves - Senador, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, Sem!c!OrTeífe Cha-
ves. 

O Sr. Leite Chares- V. Ex• tocou num ponto importante. Veja V. Ex• 
que os nossos capitalistas tupiniquins vivem imítahdo os Estados Unidos em 
tudo que acham de sua conveniência. Mas naquelas pilastras filosóficas, eles 
não se inspiram, em instantes corno este. Foi o próprio Lincoln quem disSe 
uma vez- e é proverbial a sentença- que ninguém constrói a prosperidade 
sobre dívida. E aqui no·Brasil não se faz outra coisa a não ser dívida. O Mi­
nistro Delfim Netto vive como Ministró-carrapefa nó' fuuõd:O, atrás de di­
nheiro. Onde tem possibilidade de arranjar 100 milhões de dólares, S. Ex' vai 
e traz, qualquer que seja o custo. Eu jâ disse, Ex', através de artigo assinado 
na Folha de S. Paulo e aqui no Senado, por diversas vezes, -que a maior violên­
cia contra o Brasil é esta dívida. Esta dívida está nos acabando, esta dívida es­
tã acabando de exaurir as reservas últimas da classe média e do operariado. 
Esses juros, por exemplo: como é que podemos pagar 23 bilhões de juros, por 
ano? E o serviço da dívida para o exercício e atualização dessa dívid3 de 75 bi­
lhões? O governo do PMDB, a primeira coísa que fãria; de imediato, seria o 
parcelamento dessa dívida, seria o-- reescalonamento. Isso não constitui in­
júria, não constitui gravame. -Nós temos um potencial econômico válido. 
Agora, o que nós não podemos, é pagar dívida dessa natureza, e o pior: ob­
tendo esses dólares à custa de exportações extremamente ruinosas, de expor­
tações subsidiadas, violentas. O Ministro Delfim Netto diz que é honra nacio­
nal pagar, porque o Ministro é muito simpático aos banqueiros com os quais 
assume compromissos quando contrai dívidas dessa natureza. Já disse uma 
vez que há uma semelhança muito grande entre uma firma comercial e um 
país moderno, ainda que um país com essas defasagens-a que V. Ex' se refere. 
Um comerciante hoje, qualquer que seja, que esteja erii"liOa situação econô­
mic?. f" <:ituação financeira difícif pode recorrer à concordat::t. e o íuiz a dará. 

A concordata não é uma ofei-tSa, mas um remédio jurídico assegurado ao co­
merciante honesto gue, por razão releyante •. não. _ _pQ:.de pagar uma obrigação 
líquida e certa no dia. Uma Nação é a--mesnia coisa: ela se exercita, financei­
ramente, ela comercia, ela faz convênios internacionais, faz joint-ventureS, 
toma empréstirilõs; quer dizer,-ela pode perfeitamente, sem um compromisso 
maior, fãier um reescalonamento. Agora, o que não podemos é continuar a 
pagar essa dívida dessa forma; isto é um verdadeiro desastre, é uma verdadei­
ra ofensa a todos os pf.incípios coffie-rlzinhOs de ecoitomia. 

USR. AGENOR MARIA- Senador Leite Chaves, entre os 310 Prefei­
tus que solicitam empréstimos, temos aqui Santa Catarina, Espírito Santo, 
Ri_g de_lªn_e1ro, Qoiffi_S,-'efuprêsümõs em dólÚes, 56 o Río de Janeiro pleiteia 
urii emprêstimo de 162 milhões -de dólares. Acho que esses empréstimos estão 
sendo pedidos te"ridO -effi-V"i:st3. o esvaZfcúnento desses mUnicípios. O emprésti­
mo não vai render nada, o empréstimo é para atender determinadas obras de 
necessidades prioritárias desses municípios-. O que poderia render seria a arre­
Caaaç-ão, mas a ar-recadação está ficandO Com o Governo Central. Então, ou 
muda esse modelo, ou vãO a-umentando os empréstimos em dólares e em cru­
zeiros, em uma tal ordem, que as Prefeituras não vão p-oder aicar com ares­
ponsabilidade do pagamento dessas dívidas. O que eu acho conveniente é o 
Governo, de uma vez por todas, mudar o modelo econômico e o modelo tri­
butário. Se não mudar esses modelos, não vai adiantar nada; não adianta ir­
mos de encontro aos efeitos, teriios de ir de encOntro às causas. 

O que cria espécie é_que no Brasil, na minha área, no m:eu Nordeste, o 
pobre não pode mais casar, não pode mais ter uma família, os valores éticos e 
morais da nossa soCit!dade estão sendo- diSiribUídqS: a família, o trabalho, a 
própria religião estão-desaparecendo. O Governo precisa preservar esses va­
lores e a preservação desses valores só é possfvel através de modelos que 
equacionem a vida da Nação. Mas, meu Deus, como podemos equacionar a 
vida de uma Nação, se os modelos atentam contra a própria Segurança Na­
cional? Se o modelo econômico é o de dar a quem tem dinheiro o direito a lu­
cr_os a_stron_ôJ_Tii~os e a g_uerilsó ~teOJ- o __ ~r;:tbªlh_o,_ ~ q_lol~IIJ só tem a estrutura de 
uma economia em desenvolv_im~nto, apenas o direito de, trabalhando, perder 
o que tem? 

Não tem sido outra a minha preocupação. Gostaria de aproveitar a 
op_q_~tu_nida_cie d~j~rmo~ ~.gt~nas __ Q~ P_r~(eitqs_~ro_:ar_asília~ e por isso vim à tri~ 
buna, faz_er uma análise dessa realidade, por"que a pressão dos Srs. prefeitos 
deveria ser em cim-a do Presidente da Repúblia, em cima do Goveino, para 
que mude um modelo que atenta contra todos nós. 

Um outro aspecto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do meu pronuncw.­
mento, é a resreito do problema do lucro da PETROBRÁS. Vamos voltar 
aos lucros da PETROBRÁS. A PETROBRÁS ganha este ano, em três meses, 
o equivalente a 216% .a mais do que no ano passado. O óleo diesel, por incrí­
vel que rarcça, subiu este ano mais do que a gasolina. O óleo diesel é um com­
bustível de progresso, de trabalho, a gasolina é muito mais um combustível de 
Jazer. Seu gasolina é um combustível do lazer e o óleo diesel é o combustível 
do trabalho, da produç~lO, por que. meu Deus, sobe mais o diesel do que a ga­
solina? A gasolina, deritro desSã-fiTiiigefri,--é tirO-sUjjéifluo; o combustível im­
portante é o diesel. porque todos os caminhões de transporte são mov-idos a 
diesel. Os carros de passeio. os Dodge Dart, são movidos a gasolina. Pois 
bem. os Dodge Dart, movidos a gasolina, tiveram uma alta de gasolina mais 
bamta c o diesel, por incrível que pareça, subiu mais. E subiu maís para que a 
PETROBRÁS ganhasse mais este ano do que no ano passado? Subiu mais 
pura que a PETROBRAS em vez de ganhar cento e tantos por cento, ganhas­
se 263%'! t_ um problema que precisa ser analisado, e não há Senador algum 
do Governo em plenário, pam que me diga que estou enganado, que a página 
econômica do Jornal do Brasil, de hoje, está mentindo, porque está aqui. 

Sr. Presidente, vou concluir, porque de uma coisa tenho certeza: com 
este discursÇ>, eu cumpri com a minha obrigação. Deus disse- está na Bíblia: 
"Faça por ti, que Eu te ajudarei." Estou fazendo por mim. Trago a denúrrcia, 
com fatos, provando o quanto o modelo_ econômico e tribütárío é errado e o 
quanto ele depõe contra a própria segurança do País. 

Se o Governo não está aqui para debater comigo, se o Governo não está 
aqui para dialogar comigo, a culpa cabe a ele. A mim, como representante do 
povo, estou cumprindo com a minha obrigação, que é trazer, na tarde de ho­
je, mais Lima vez, as minhas preOcupações, que ténho certeza são as preocu­
pações de milhões de brasileiros, que trabalham e não têm o direito de ter 
nem esperança. E quando a esperança acaba nos corações de quem trabalha, 
sinceramente posso ufirmar: rião sei para onde estamos indo. 

Sr. Presidcnie~ torno a repetir palavras de meu pai, que dizia: "Quem se­
meia ventos, colhe tempestades." Estamos plantando ventos. Quero saber, 
Sr. Presidente, o que vanws colher. Muito obrigado. (Afuiw bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Roc~a)~ _:_ Concedo a palavra ao no h·. 
Serutdor leite Chuves. 
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O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO .QUE. 
ENTREGUE À REVISÁ O DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Silva, por cessão do Senador Itamar Franco. 

O SR. ALBERTO SILVA (Pronuncia o seguirite_discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se:nadores: 

Quero, fazer aqui um apelo ao Ministro da Educação para um fato que 
está ocorrendo no meu Estado e de que tive conhecimento hoje à tarde. É 
com relação àqueles célebres bandejões das Universidades e que mereceram 
tanta informação da imprensa do Pafs. 

No Piauí, a informação que teriho, agora à tarde, é de que existem 8 estu­
dantes em greve de fome. Há 4 dias que não comem, e a informação é a se­
guinte: é que o bandejão, na Universidade do Piauí, custava 8 cruzeiros e pas­
sou para 130. Caso idêntico ocorreu na Universidade do Ceará e do Mai-a­
nhão, mas Já o Reitor, ou o Governador, ou quem quer que seja, solicitou e 
conseguiu uma redução de 130 cruzeiros para 30 cruzeirOS, na Universidade 
do Ceará, e de 130 cruzeiros para 20 cruzeiros, i1ã. Universidade do Mara­
nhão. 

Então, o que eu desejava aqui é fazer um apelo ao Ministro da Edu­
cação, no sentido de mandar verificar. Sendo o Piauí, dos três, o Estado de 
menor poder aquisitivo dl! ·:ua população, que os estudantes tenham um tra­
tamento, pelo menos, simllur ao que foi dado ao Ceará e ao Maranhão. 

Era a infoni1~1çJO que eU desejava prestar c o apelo que faço ao Ministro 
Rubem Ludwig a respeito da UniverSidade do Piauí. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. -

O SR.NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores:_ 

Aplaudimos a iniciativa do Instituto Brasileiro do Café, qtiando se pro­
põe a anunciar os nomes das indústrias que adulteraram o Café vendido ao 
consumidor, informando ainda na mesma notícia hoje divulgada, que "há ca­
sos de mistura de cereais, palha de café e resíduos de lavoura, alguns contami­
nados por fungicidas e outros venenos. 

Em 1979, dirigimo-nos ao Instituto Exequiel Dias, em Belo Horizonte, 
solicitando informações sobre o café vendido em Brasília, jâ que numerosas 
pessoas afirmavam que o pó de café aqui coinefcializadO continha impurezas 
que precisavam ser denunciadas. 

Como resposta, foi-nOs informado--que-aquele instituto fornecia ao IBC 
as informações sobre as análises realizadas e somente o Insti_tuto Brasileiro do 
Café teria condições de atender nõsso pedido. Pouco tempo depois, recebe­
mos a informação de que o café comercializado no DistritO Federal não con­
tinha qualquer mistura. 

Agora, com a nota oficial do IBC, que acaba de ser publicada, verifica-se 
que realmente existe, na comercialização_ do café moído, mistura de produtos, 
inclusive venenosos, e que são hoje vendidos ao preço de 460 cruzeiros o qui­
lo? jã se anunciando sua elevação para 600 cruzeiros o- quilo. 

Esperamos que o IBC não se limite na distribuição dessa nota e realmen­
te divulgue o nome dos desonestos, aplicando-lhes sansões~ que não podem 
ser outras senão o cancelamento da autorização de funcionamento d3 tOrre­
fação e a respectiva cota de café. 

As providências hoje tomadas, nós as desejávamos em 1979 e, mesmo 
tardiamente, cumpre--nos fel_icitar o IBC pelas medidas, que devem ser cons­
tantes e abranger todo o Território Nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Estado de Minas, em sua edição de domingo, de 28 de março passado, 
publicou um editorial intitulado "Força da Verdade", cuja transcrição· solici­
to a V. Ex•, Sr. Presidente, por se tratar, ao mesmo tempo, de um ato dejus­
ti~,;;J. e de merecida homenagem a uma das figuras exponenciais de Minas Ge­
rais, pela sua tradição de excepcional prestígio político, em todo o Estado, e 
reconhecida capacidude empreendedora. 

Refiro-me ao eminente ex-Governador Rondon Pacheco cuja atua_ç_ãp,_ 
no plano nacionul, é sobejamente conhecida, corno ex-Deputado Federal e;<:~ 
Presidente de Partido c ex-Chefe do Gabinete Civil do Presidente Costa e_ SilM 
v a. 

O autorizado editorial do Estado de Mirras destacou, sobretuçlo, uma_ da~ 
características de Rondon Pacheco- isto é, o semeador de grandes empreen-

_ dimentos que germinaram e somente agora, decorridos alguns anos, estão 
produzindo resultados por ele co limados, quando o Governador de Minas 
Geruis. _ 

Era esta, Sr. Presidente, a breve comunicação que desejava fazer à mãr­
gem do mencionado Edítorial. 

Era o que tinha a dizer, Sr .. ?residente. {Muito bem!) 

DOCUML'VTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Estado de Minas - edição de domingo: 28-3-82 

FORÇA DA VERDADE 

Nunca será dernais lembrar, até m~mo pela própria força da verdade, 
que, s-Obretudo na adíninistraçào pública, as realizações maiores devem per­
manecer, ao longo do tempo, vinculadas -por mérito- ilquele que não se 
pouparam em esforços e sacrifícios para efetivá-las. E essa lembrança se im­
põe, quando nada, por elementar dever de reconhecimento e fidelidade à his­
tória. 

Completam dez anos de atividades, agora, vários orgãos criados à época 
do governo Rondon Pachc:co, período considerado como um marco no pro­
cesso de implantação do desenvolvimento mineiro. Um deles é o CETEC, im­
plantado quando o Estado aínda _engatinhava no campo da pesquisa tecnoló­
gica e que representou a semente. da Secret4ria _de_ Ciência e Tecnologia. 

Neste, como em outros empreendimentos, o então governador pôs todo 
o seu empenho pessoal, buscando recursos onde quer que fossem possíveis, 
principalmente no FINEP e junto à Caixa Econômíca Estadual, que cedeu o 
terreno onde hoje se localiza o Centro Tecnológico de Minas Gerais. Eram 
tempos difíceis nesse setor, que possuía apenas o velho Centro de Tecnologia, 
j[l então sem. condiçÕes d6 ãiender _às exigêrici:,ts de um Estado que se mod~r­
nizava e partia para uma agressiva política de industrialização. 

_NO mesmo período governamental, imp(a-ntou-se a Secretaria da Indús­
tria. Comércio c Turismo, fundamental à execução do programa que o Sr. 
Rondon Pacheco se propunha realizar, _com o objetivo de retirar Minas de 
uma fase em que a ofensivu industdali'!ante ainda não havia conseguido supe­
rar o estágio da~ planificações, em sua maior parte. 

O Instituto do.P:.llrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais tem ori­
gem, igualmente, na mesma administração, sem se falar nas muitas indústrias 
que se espalharam pelos quatro cantos do Estado, abrindo novos mercados 
de trabalho e gerando fontes de recursos. 

Hoje, çiecorridos dez anos, 9 _trabalh9 então realizado se projeta na di­
mensão dos tempos novos em que vivemos, a testemunhar, no próprio dina­
mismo de sua ação presente, a visão que inspirou ó passado. Um passado 
que, apesar de bem próximo, precisa ser devidamente destacado, a fim de que 
Minas não p~rca a memória, i~~orando a"Torça permanente da verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Estiveram, nesta Capital, tendo à frente_o-IIustre Presidente da Asso­
ciação dos Prefeitos do Piauí, Sr. Francisco Sampaio, 24 dos 114 ali existen-
tes. 

Nesta Capital, mantiveram contato coin o-s= Ministérios da área econômi­
ca, objetivando angariar recursos financeiros," tiara realizarem obfas erri seus 
municípios e tratando de outros assuntos de interesse público. 

A presença· deles é um marco indelével da att,mção_ da entidade congrega­
dera da classe, ao mesmo tempo em que leva a nossa imaginação às suas pla­
gas e a um-a triste análise das dificuldades que atravessam, após o 39 ano de 
seca. 

Realmente, é digno de pena o empobrecimento do meio rural, tanto no 
qu·e tange ã agricultura, quanto ao que se refere à pecuária. 

Na agricultura, as senientes queforam lançadas rio clião não germina­
ram, e o- pob.re a"gricultor, em vez de colher oS fruios dã teriã-. como esperava, 
perdeu, em muitos casos, até a própria espefança. 

As aguadas naturais estão secando em várias regiões do Estado, princi­
palmente nas áreas limítrofes com os Estados do Ceará, Pernambuco e Bahia .. 

Há populações apavoradas com a fa_lta dágua. Nesta situação estão as ci­
dades de Pedro II, P:mlistana, Caracol, São Raimundo Nonato, Curimatã e 
tantas outras. 

Não são i.! penas os. rebãnhos que correm os riscos de serem abatidos pela 
M~dc.._ 0 pr(>prio ente huJ!iano também. 

Diante desse quadro, aqui estão alguns dos nossos Prefeitos que vieram 
em busca de recursos junto ao Governo Federal, contando com- o apoio da 

· h:tn~.:•tda federa-l de-seu- E.S:.tUd9. ~ · 
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Nosso apoio não faltou c estamos dispostos a ajudá-los no que estiver a 
nosso akance. 

Espcrnmos. apcml5, que as autoridades se sensibilizem com os pleitos 
apresentados. 

É o nosso apelo. a nossa esperança. 
Era o que tinha u dizer, Sr. Presidente. f Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique SuntiHo. 

O SR. HENRIQliE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O D_ecreto-lei n~t 1.910, de 29 de dezembro de 1981, em vigor desde_J9 de 
janeiro do corrente ano e ainda em tramitação no Con'gr6sso Nacional, além 
de majorar as alíquotas das contribuições dos seg"urados e das empresas à 
Previdência Social, estabelece também, e_ de forma extremamente injusta, 
contribuiÇões dos aposentados em geral c dos pensionistas p-ara cils[eio da as­
sistência médica, em proporções que variam de 3% a 5% para os primeiros e 
de 3% para os últimos. 

Em primeiro lugar, é preciso ressaltar que-aposentados e pensionistasjã 
contribuíram, em geral, durante 30 ou 35 anos-, com elevada parcela de seu 
trabalho, para a constituição do Fundo de Assistência e Prev"ídência Sociãl, 
adm-inisüado pelo lAPAS, responsável também pelo custeio da péssima assis­
tência médica oferecida pelo INAM PS, hão sendo justo que se lhes tributem 
onerosamente quando gozam de seu merecido descanso, pago de forma dis~ 
crirninatória pelo INPS. O custeio de sua miserável assistência médica jã foi 
regiamente pago durante seus longos anos de trabalho. 

A forma como se fazem os cálculos para os proventos de aposentados é 
altamente lesiva a seus interesses, na medida em que se considera a média de 
saláriOs dos últimos 36 meses, sobretudo na atlialconju_otur1!~ com índiCçS in­
flacionários (ou o INPC) elevadíssimos. A massa_ trabalhadora brasileira, jâ 
miseravelmente remunerada, vê seu péssim-O pãdrão de vida reduzir-se ainda 
mais após a aposentadoria. Mais grave ainda é a sitUação das· pensionistas, 
obrigadas a sobreviver com 50% dos benefícios do -~SPQ~O. 

Já se viu que o Decreto-lei n<? 1.910 passou a vigir em-19 de janeiro do ano 
em curso. No entanto, o Ministério da Previdência e Assistência Social, mes­
mo contando com seu sofisticado o oneroso sistema de ComputaçãO---:-_ p_~_­
TAPR EV -ainda não deu início ao desconto de aposentados e pensionistas, 
anunciando que o fará no próximo mês de maio, Tricluindo-se de uma só vez 
todos os meses em atraso. lsso significará desconto de 15 a 25% sobre os mise­
ráveis proventos de milhões de pessoas em idade avançada, Há de ser um 
~•prêm-io" pelo Ano Internacional das Pessoas Idosas? 

Faço um apelo no sentido de que o MPAS não realize o referido descon­
to, aguardando a apreciação do Decreto-lei n9 1.910 pelo Congresso Nacio­
nal. E st:, no futuro, tiver de realizá-lo, que o faça de forma parcelada durante 
os próximos 12 meses. Que seja pelo menos esse o prêmio aos que já deram 
uma vida inteira de trabalho e sacrifício ao seu País~ _enquanto não se consiga 
um pouco menos de injustiça social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESillENTE (Jorge Kalume)- Não há mais oradores inseri· 
tos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a se..o;;sào ordinária de amanhã_ a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara ri'i' 114, de 1981 
-Complementar (n<1 168(80- Complementar, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da Repúbtica, alterando o Decreto-lei n9 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá _o_utras providências, _tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354a 1.356, de 1981. das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finança.<>. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em prinieiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado_n_'i' 13, de 1979, 
de autoria .do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES. sob n•s 811_ a 814, de1981, das Comissões: 
--~~ -dr Consti{ui@_o~e__J_y.~({_f_q_,_g_~_l~ fü_!l_Hit_~l_Q_'!~i_Qade e j_!Jrídicída'de; 

- de Lcg1:~/açàn Social, favorável; 
- tfe Saúde, favorável~ e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeirO túrho, do Projeto de Lei do Senado n'i' 329, de 
1980. de autoria do Senador Cunha Uma, que modifica dispositivo da Con­
solidaçãÓ das Leis do Trabalhõ, pãra o ·rrrrt (fê détefininar qüe á pagamento 
por hOrriS ex.tras fwbitüaTidiii1bén1 fntegre a -reniuneração, tendo 

PARECEREs; sob n's !.063 a 1.065. de 1981, das Comissões: 
-_;-de Constituição e JUstiça. pela constitucionalidade e juridicidade; 

- ~-d~ Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças. fuvO!:áveJ. 

4 

Votação, em ptim:eíro turn-o, do -PrOjeto de Le-i -dõ Senado n9 164, de 
1981, de autüri_u do Senador Luiz Vla_na. _que declara o Marechal-dQ-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, (endo 

PARECERES •. sob n's 8!5 e-St6;-cte"l981, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, fuvorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
---:- de Educação e Cultura, favoráve' ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

_Yotw;~o, ~m ptírnçir_o __ illr_DO_~-~do _Proj~_Çl__d~ __ Lei_ do Senado n9 352, de 
1978, de_ autoria do- Senador Accioly filho, que q_LSpõe sObre a ação de_ ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.!45, de 1981, da Comissão 
- cff.. Çon~_P!u[ç{ío _e__ .[l.}s_t_~Ç_E._ pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n<? 255, de 
1980, de autorla__do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n' 5.480, de !O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s l.l97 a l.l99, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
--de Finanças, favoráveL 

7 

-Votação, em primeíi'o turno, do Projeto de Lei do Senado _n<? 362, de 
1979, de a.utoria do Senado..r Hym_ber.t.o Lucena, gue alte_~:a dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12_ de novembro de 1_979, tend_o 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de !981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça: 
- de Legislação Social; 
- de Sert·iço Público_ Ch•iC e 
- de Finança.1·. 

8 

Discussão, em primeiro· turno, do Projeto de Lei dO Senado n<? 309, de 
1979. do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
coiltábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
__:-de- Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícídade; 
..;._-de Lrgi.~!iii;âo _SociGC"-favor;.ível; - -·-
- de Sert•iço Público Civil, contrário; e 
-_de Economia, favorável, com as Emençlas_ de n9s I e 2-CE, que _apre-

senta. 
(Dependendo da votação. do Requerimento n<? 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamentO-da âiscussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil,) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 22-4-82 E QUE, ENTRI;GUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Compareci, Oriteril, ao lançamento da candidatura ao governo do Estado 
de São Paulo do companheiro Luís Inácio da Silva, o Lula, no Bairro de San­
to Amaro, no Largo 13 de Maio, e fiquei surpreendido, verdadeiramente es­
tupefacto, diante da multidão que acorreu àquele encontro do Partido dos 
Trabalhadores. 

Já vinha eu fazendo um diagnóstiCo -muito sêrio dessa transforma_ç_ão por 
que passa a consciênciã- li.áCional, em busca de um desaguadouro autêntico, 
consistente, para todos os anseios políticos que nos angustiam. E faZia prog­
nósticOs v-erdadeiramente otimistas, mas com o quadro que se me deparou na 
noite de ontem, levou-me à conclusão absoluta de que a coisa é muito mais 
profunda e muito mais séria, Sr. Presidente. Vinte mil trabalhadores, estu­
dantes, assalariados, pelos seus próprios meios, a pé, usando ônibus, se deslo­
caram num fim de tarde de dia feriado, numa tarde onde um grande encontro 
futebolístko ocorria: rio Rio Grande do Sul e todos os aficionados do esporte­
mãe brasileiro, estavam grudados ao vídeo; o Partido dos Trabalhadores leva 
a uma concentração 20 rriil pessoas, que eu, com a experiência que tenho, 
constatei: no mínimo ZO rriil pessoas se aglomeraram no local, no entanto os 
jornais tentam minimizar, mas a contradição ê tão grande, o desinforme é tãci 
grande, que uns falam em cinco mil, outros falam em doze, outros em quinze, 
comprovando o interess·e absoluto em distorcer a realidade dos fatos. 

Sr. Presidente, mais uma vez constata-se que a Nação aguarda um con­
duto ideológico, ou aguardava, quando agora ele já existe, que é o Partido 
dos Trabalhadores e nós iremos surpreender. Parece-me até que se a burgue~ 
sia nacional fosse inteligente deveria apoiar esse projeto; o projeto do Partido 
dos Trabalhadores, que é exatamente umri organiZação de baixo para cima 
para criarmos um socialismo nosso, não macaqueando um outro qualquer, 
mas elaborado no grande almofariz das lutas políticaS nacionais;·Esta a pro­
posta do Partido dos Trabalhadores, - um socialismo brasileiro. 

E nos surpreendeu também a presença do Sr. Júlio Mesquita, dirigente 
maior do O Estado de S. Paulo, o que muito nos honrou, mais uma prova de 
que essa burguesia nacional já está se preocupando e se aperCebendo da men­
sagem nossa, a mensagem do Partido dos Trabalhadores, que é uma mensa­
gem nacional, é uma men~agern do trabalhador brasileko_n_U_IJ! anse_io1 num_a 
angústia de se encontrar para acabar, de uma vez por todas, com esse caos ad­
ministrativo, eco-nôiriTCO e-- Político que domina o nosso País. 

Sr. Presidente, eu me congratulo com o Partido, que, hoje, me agasalha, 
me agasalha e onde me encontrei. Congratulo-me com ele e com o lançamen­
to da candidatura desse Líder inconteste, trabalhador autêntiCO; que é Luís 
Inácio da Silva, o Lula. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (_Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 26-4-82 E QUE, ENTREGUE À R.EVISlO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (Como Líder do PMDB. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu gostaria de focalizar na tarde de hoje essa delicada questão das Mal· 
vinas, das Ilhas Falklands, objeto de grande preocupação nacional, do noti­
ciário internacional e que, por sinal, no nosso boletim da Secretaria de Divul-
gação, ocupa hoje toda a ordem do. dia. _ 

Que importância, Sr. Presidente, po-de'ter essa guerra para o País? Até­
que ponto os brasileiros estão a ela indiferentes? Sendo a Argentina vizinha 
nossa, até que ponto perrnite·m os tralados -que a noSsa s-olidariedade se exer­
cite nos organismos internacionais? 

Sr. Presidente, este assunto já foi versado aqui na Casa, ao c_roe eu-soube, 
mas ele não foi visto sob um ângulo dos mais fundamentais, que é em que eu 
pretendo tratar, ou seja, o conflito entre a Inglaterra e a Argentina à luz da 
Constituição. A OEA haveria de reunir-se hoje, e lã está o nusso Chanceler 
Saraiva Guerreiro, que tratará do assunto à luz dos tr!ltado~. Mas, e à luz da 
'Constituição, qual seria o nosso comportamento.? 

A Constituição outorga ao Congresso Nacional competência exclusiva 
para autoriz<lr o Presidente da República a "declarar guerra e fazer a paz". 
Logo, quando todos os jornais, todas as em isso tas de rádio e televisão ·e o 
próprio povo não têin outro assuntO a cuidar a não ser desse~ como pode o 
Congresso, diariamente, deixar de o considerar? Sobretudo porque o conflito 
continua em franco processo de evolução, a ponto de, no noticiário de hoje, 
dizer, taxativamente, o cbanceler argentino que a situação é tecnicamente de 

guerra e que, a essa altura dificilmente seria pcissíVel' umà soluçãO através dos 
meios diplomátiCos íriternadoitak - · · 

O Sr. Luiz Cavalcante - Perlnite V. Ex' u-m aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex' começou o seu discurso perguntando, 
em outras palavras, mas o sentido é esse até que ponto o povo brasileiro está 
participan-do desta ou daquela opinião. Não foi isso? 

O SR. LEITE CHAVES ·- Exato. Estâ indiferente, ou atento? 

O Sr. Luiz _Cavalcante- ~a respeito da sua pergunta lançada a nós, do 
plenário, que eu lembro que O Estado de São Paulo de ontem publica uma en~ 
quête feita lá em São Paulo, pela qual, se não me engano, 85% das pessoas 
consultadas manifestaram o deSeJo de que o -Bra-sil fique fora desse conflito, 
indiferente a ele. Ele é o depoimento que eu queria dar. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. LEITB CHAVES- Muito obrigado a V. Ex• Mas, Sr. Presiden­
te. a Constituição, no ·seu _art. 7'~, diz O ·seguinte: 

"Os conflitos internacionais deverão ser r~solvidos por nego­
ciações diretas, arbitragem e outi-os meios pacíficos, com a coope­
ração dos organismos internacionais de que o Brasil participe. 

Parágrafo único. É vedada a guerra de conquista. 

E o que é guerra de conquista? Ouefi'a de conquista é aquela travada en­
tre uma Õu mais nações em que o objetivo é tomada de territóriO de outra __ 
Nação, ou de parte do_ territóriO que esteja sOb a soberania de outra Nação.­

Então, Sr. Presidente o Brasil pode guerrear por todos os motivos, mas 
jamais poderá entrar numa guerra com a finalidade de obter terras de outrem, 
a quàlquer pretexto. -A veihiçãO é rrla-ilífesta. 

Se nós não- podemos entrar em guerra com a finalidade de ocupação de 
territóriO de outras nações, nós também _não podemos nos associar a quem 
quer que seja, quando o propósito é es_te_de obter possessões territoriais. Res­
ta examinar, à luz da soberania, qual a posição das nações em conflito em re­

_Jação_ às_ilbas do extremo sul, Quandq_h_á guerr~ de conquista? Quando al­
guém pretenda obter pela força território perte'ncente à soberania de outJ:::o_ 
país, e Quando essa soberania seja incOftc:uSa -e-tnduvidosa, e tenha seus atri­
butos caracteristicos de ser imprescritível e inalienável mas também quando 
haJ·a dúvida acerca dessa sOberania. Urna simples dúvida já estabelece que a 
potência_que tem o início da ação, esteja em situ<ição agressora. Então, resta­
ria ao Senado, historicamente, exarninrif, mesmo perfunctoriamente, essa po­
sição. Qual é a posição da Argentina e da Inglaterra em relação às ilhas 
Falkland? Corno é que nós, aqui no senado, poderíamos aferír da existência 
d:1 soberania da ~Inglaterra ou da Argentina sobre elas? Quem é a nação sobe­
rana sobr.e_aquela parte territorial qu_e-se disputa no extremo do AtlântiCO 
Sul? 

Sr. Presidente, eu estive fazendo um exame, hoje, em diversos repoSi­
tórios para essa minha aprecfaçãO de hoje. Busquei informes em diversos_li­
vros q1,1e: tratam exp.~stivarnente do assunto, sobretudo no Center Office of/n­
formatio_n de Londres, e_ na Enciclopédia Britânica, mas a edição de 61, que é 
isenta de qualquer preverição acerca da posição dos dois países nesses últimos 
anos. Então, fiz urna ligeira sinopse para conhecimento do Senado. ~verdade 
que alguns jornais jã trãtararn dessa matéria sinopticamente, mas de maneira 
nem sempre coinpleta e correta. -Para evitar equivocas Cronológicos não me 
satisfiz apenas com urna fonte, e fui a diversas delas, e constatando o seguin­
te: 

Que as Ilhas Falkland foram vistas pela primeira vez em 1592, por John 
Da vis, um capitão inglês que comandava um navio chamado Desire. 

O primeiro desembarque Se deu em 1960 feitO pelo capitão John Strong 
que âeu o nome de Falkland por causa do Visconde de Falkland, cujo nome 
de batismo era Lucio Karey, Tesoureiro da Marinha Britância. Foi em· sua 
homenagem que se deu esse nome ao aglomerado ilhéu. 

De 1960 rité 1764. estiveram os írigleses, sem contêstação alguma, ali nas 
ilhas, porque aquilo é um arquipélago. 

Em 1764, uma colônia fra_oCesa- foi" e5tá5elc!cida ria parte este da ilha. Os 
ingleses ocupavam urna parte, mas os franceses sub-reptlcianlente aportaram-­
do Outro lado, e- fiZeram \ilS.talações. Puseram o nõme de "Iles Malouines" 
que o espanhóis traduziram para llhas Malvinas, corrUptela do francês. A pa­
lavra Malvinas não vem do ESpanhol, vem do franceS, posta por esses france­
ses qliC ali aPortaram em 1764. Os franceses cederam- süa- posse aos espanhóis 
por 24 mil libras, em 1766. AlguriS jornais dão esse dado corretamente. 

Os espanhóis rebatizaram com o nome de Puerto de Soledad à colonia 
francesa denominada Port Louis. Em 1765, um capitão inglês chamado John 
Byron -fez uma pesquisã -total nas ilhas de Falkland, na parte oeste dando o 
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nome de Port Egmont ao local onde estão hoje as Ilhas Soundeis na parte 
oeste:-norte. 

Em 1770, batalha entre ingleses e espanhóis, tentando estes a expulsão 
daqueles. 

Em 1771, os espanhóis devolveram para a Inglaterra o Port Egmont. 
Em 1774, os ingleses se retiraram do Port Egmont por economia, as des­

pesas eram muito pesadas para sua manutenção ali, deixando uma placa di­
zendo que as ilhas eram de propriedade do Rei Jorge 111, da Inglaterra. 

Em 1811, os espanhóis retiraram as ·suas instalaçõeS do outro lado, da­
quela parte adquirida dos franceses por 24 mil liras, também por medida de 
economia. 

Em 1820, O Governo de Buenos Aires, que se tinha declarado indepen­
dente da Espanha, desde 18l6, mandou um navio para as ilhas, reivindicando 
soberania sobre elas, mas sem introduzir qualquer instalação. 

Em 1826, o Governo argentino voltou à ilha e fundou _o Porto de La So­
ledad, sob protesto inglês. 

Em 1831, um navio americano, chamado Lexssiton, destruiu o Porto de 
La Soledad, em represália pelo aprisionamento de três navios americanos pe­
los argentinos. Motivo: pesca de focas. Os argentinos díziarit_- ter a exclusíví­
dade da pesca naquela região. E esse navio, nã·o satisfeitO corri~ isso, destruiu o 
porto. O comandante destruiu o porto e declarou livre essa parte da ilha de 
interferêncía -de qualquer governo ou administração_._ 

Em 1883, os iilg(eses mandaram um navio de guerra e restabeleceram o 
domínio exclusivo sobre as ilhas. 

Em 1914, batalha com os alemães, destruindo os ingleses 4 navios ·ate-. 
mães, e colocando um quinto em fuga. Aliás, tenho aqui o croquis da Bata~ 
lha. Os ingleses tinham esses navios: 

O .. Invencible", que deu nome ao atual ''lnvencible" ora em operação 
na região, ''lnflexible'', "Glasgow", ''Cornwall", "Kent'', "Carnarvon". 

Os alemães tinham os segUintes navios: 
... Scharnhorst", .. Gneisenau", .. Leipzig", .. Nürnberg'', .. Dresden''. 
O "lnvencible" recebeu 22 tiros, perdeu uma vida e respondeu com 573 

tiros de canhão de 12 polegadas de boca. O "Inflexible" recebeu 3 tiros, teve 
um morto e respondeu com 661 tiros. O "Glasgow" recebeu 2 tiros, perdeu 
uma pessoa, teve 4 feridos e disparou 316 tiros de canhão de 6 polegadas. O 
.. Cornwall" foi alvejado por 18 tiros, não teve morto nem ferido e respondeu 
com 1.000 tiros de canhão. O .. Kent" foí alvejado 36 vezes, pàdeu 4 mari~ 
nheiros, 12 feiidos e respondeu com 646 tiros de _canhão de 6 polegadas. Do 
''Carnarvoi'l" não há registro nem de tiro recebido, nem de tiro dado. 

Enquanto iss_O, o navio alemão Scharnhorst foi afundado; o Gneisenau 
também foi afundado pela Marinha inglesa, sendo salvos 187 marinheiros; o 
Leipzig foi afundado, sendo salvos 18 marinheiros; o Nürnberg foi afundado, 
sendo salvos 7 marinheiros. O Dresden escapou. 

Em 1914, ali se deflagrou uma das maiores batalhas, uma das mais vio­
lentas- a Batalha das Falklands. Como se vê a Marinha inglesa estava com 
um contingente muito gran.de frente à Esquadra alemã, e, nessã êpoca, a Ar­
gentina não -invocou nem contestou soberania. 

Sr. Presidente, deparamo-nos agora com esta situação. 
O Brasil, porque pertence à OEA e tem compromissos, estâ presente, ho~ 

je, em Washington-. De acordo com o Tratado Interamericano d_e Assistência 
Recíproca do Rio de Janeiro -.TIAR, qualquer país latino~americanO-que 
sofra uma agressão de potência externa recebe a solidariedade daS oUtras 
nações, inicialmente como intermediação e, depois, para a guerra mesmo. 

Neste caso da Argentina, realmente é uma agressão- dessas que possam 
levar à guerra ou da qual tenha o Brasil que participar efetivamente? Se fosse 
um ataque direto" ao territ6rio -argentino, à própria Argentina, aó mainland 
argentino, quer dizer, à terra firme'! Inquestíonavelmente, estaríamos nesta 
contingência, em razão do TIAR. Mas esse at~que_ às ilhas, dessa forma_, é 
realmente um ataque ao território argentino? A soberania argentina está ali 
definida? 

O Jornal do Brasil de ontem traz dois artigos excelentes sobre esta si­
tuação: um, assinado por Rosental Calmon Alves- "CriSes das Falklands­
Malvinas- Quando a Diplomacia é Posta a Pique" -é mais de caráter In­
formativo: outro, de José Honório Rodrigues - .. S-oberania e Colonialis­
mo." Ambos procuram destacar este aspecto: a responsabilidade do regime 
militar argentino. O seu desejo de !>usca ao apoio popular. Aqui diz- estou 
só citando as fontes - o Jornal do Brasil: 

Do lado argentino, fontes responsãveis asseguram que sequer 
houve um planejamento diplomático antes da ação armada, que te­
ria sido decidida no ãmbído exclusivamente militar ou seja, sem a 
aprovação da Chancelaria. O mesmo se pode afirmar sobre a vulne­
rãvel área econômía, na qual também não se verificam preparativos 
especiais: o Ministro de Economia, Roberto Alemann, foi surpreen-

dido cQm as notícias da invasão logo ao voltar ao país após 10 dias 
no exterior~ _terÚando renegociar a- vol~_m-o~a dívida externa (34 bi~ 
l_hõcs ~e dólare~). 

No -mesmo jornal temos esta inforinação: 

-=- Uma ação militar com-o esta não se pode fazer de um dia 
para o outro, necessita muito tempo de preparação - argumenta 
um alto funcionário argentino, cjue, entretanto, se nega a explicar de 
quanto tempo de preparativos as Forças Armadas precisaram. 

Sr. Presidente, temos uma série de informaç_ões neste sentido, dando _a 
entender que a determinação foi mais de mantença de poder, a busca deres~ 
·pald-0 popular, através da unificação do povo argentino. 

O outro articulista, historiador nacional, termina o seu trabalho, muito 
interessante, inclusive acerca da validade ou da interpretação do Tratado de 
Tordes~ll!aS, que o Brasil não respeitou, como a Inglaterra também não, con­
clui seu trabalho dizendo: 

"Não há nenhuma declaração argentina neste sentido. 
Deixem de"- ser In-ilítares estes goverOos da América Latina C 

civilizem-se, ·e só aí merecerão áédito ná cõ"muiiidade das nações." 

Peço, Sr. Presidente, a transcrição destes do.cumentos, porque têm refe~ 
rências históricas valiosas, para uma análise mais aprofundada, se este 
problema continuac 

Minha preocupação, Sr. Presidente, é exclusivamente à luz da Consti~ 
tuição. A Constituiç-ão, a esta altura, é muito mais irriportante do que qual~ 
quer tratado. A Constituição dá orientação para o Brasil. Então, não pode~ 
mos _tomar qualquer posição sem defiilii' claramente a questão de soberania. 

O s'eriri.do Fcderaftem qUe formar um consenso: há ou -não há sobeiania? 
Há dúvida sobre essa soberania? É soberania lata no seu sentiQq? ~ limitada? 
E _guerra de conquista? 
-- -Sr. Pfi!sTdente, o povo -b-iaSileiro esiã sendO. maiS Sábio ou sabe orientar~ 

se mais pela lógica -do que pelo sentimentalismo. Claro que houve manifes­
tações isoladas, illas o Brasil, Pelo seXto sCitiido, r-econhece que este caso me­
rece mais reflexãO, lógica profunda do que qualquer sentimentalismo, sobre­
tudo agora, quando o processo parece acentuar-se. 

O Sr. Teotônio Vilela- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Pois não, Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela - Nobre Senador Leite Chaves, evidentemente 
esta é matéria altamente delicada. Pr_ovavelrnente o Senado da República é o 
fórum mais competente, dentro do País, para fazer qualquer tipo de apre-. 
ciação ou reflexão sob_re o espectro da gue:rra no Atrântico Sul, portanto, em 
cima das fronteiras brasileiras. Aproveitando este aparte, lembro a necessida­
de de o PDS, concordar com o requeri"mentó feito pelo nobre Senador Hum­
berto Lucena, pedindo que viesse até_a Casa o Chanceler Saraiva Guerreiro, 
para conosco ter uma conversa sobre a situação do Hemisfério Sul. Não se 
trata de dizer que o Senado é a Casa exclusiva para trata da questão, mas é a 
casa que tem mais competência .. 

o SR. LEITE CtfAVEs- E CoiTipetênCia-excruSiVa páia declatação d"e 
guerra num c~so dessa natureza, para participãr~de qualquer ato. 

O Sr. Teotônio Vilela - Exato. Então, temos a obrigação de estarmos 
muitO bem informado a respeito do que pensa o Itamarati. Confesso a V. Ex' 
que até agora não sei exatamente se o pensamento do Itamarati é o mesmo 
pensamento do Palácio do Planalto. Parece que eu estaria dizendo, aqui, um 
absurdo, mas não há absurdo nenhum nesta afirmação. Afinal de contas, a 
nossa situação é tão kafkiana que isto é possível. A nossa anormalidade de­
termina coisas desta ordem. EnqUanto há toda uma história no Itamarati, 
u_ma história, digo mesmo, competeote para apreciar coisas desta ordem, o 
Palácio do Planalto de vez em quando dá uma desgarrada, através dos seus 
porta-vozes, que ninguém está entendendo para aonde é que o País está indo. 
Há, por exemplo, uma carta do Senhor Presidente da República ao Presiden~ 
te da Argentina, altamente comprometedora, segundo se diz, como há uma 
carta do Senhor Presidente da República ao governo inglês, à Primeira­
Ministra Margaret Thatcher. E a opinião pública brasileira, que precisa, na 
verdade, s..er orientada, precisa de esclarecimentos, precisa de matéria interna 
para avaliar a situação que se está _configurando em torno de nossas frootei~ 
ras? O Poder Legi~lativo está _inteiramente ausente, é um espectador longín~ 
qüo dos acontecimentos. Então, louvo a presença de V. Ex" na tribuna abor­
dando esta matéria e me permitiria apenas lembrar~ e confio plenamente no 
espírito, confio plenamente nos conhecimentos, na intuição, na habilidade do 
Chanceler Saraiva Guerreiro- que, na reunião da OEA que deverá estar-se 
realizando a esta hora, o Brasil não pareça simplesmente um modesto aliado 
dos acontecimentos, como me dá a entender até agora. É preciso que o Brasil 
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se coloque dentro da sua importânCia, no contexto do Hemisfério Sul. Ele 
nãó está para ser aliado nem de ••a" nem de '"b", mas a posição, agora, do 
Brasil, é na verdade a de um país que pode innuir na paz e não a de um país 
que pode estar aliado a um dos dois países que parecerri entrar em guerra. A 
posição do MiriiSti'o Saraiva Guerreiro, portanto, hoje, na OEA, vai definir o 
nosso destino histórico, nos Próximos dias. E espero que o Ttamarati, com 
respeito a sua tradição, se mostre à altura dos acontecimentOs e- que a Casa, o 
Senado Federal, venha a acolher a sugestão feita pelo nobre _Senador Hum­
berto Lucena, no sentido de chamar aqui o Chance ler Saraiva Guerreiro para 
que, conosco, afinal de contas, estabeleça um diálogo construtivo sobre as di­
ficuldades que estamos vivefl-do hoje. Ninguém tenha o receio de pronunciar 
a palavra guerra, porque ela não está-fia nosSa imagiriãÇãO;-elãjá está nos ma­
res do Atlântico Sul. O que precisamos fazer, de fato, é encara( a realidade e 
fazer .com que o Bmsil assuma uma posição, no mOmento atual, acima dos 
acontecimentos, para o bem-estar da coletividade. Portanto, nobre Senador, 
eu louvo o seu discurso, as suas reflexões, sobretudo quanto ao problema da 
soberania, mas, no fundo, no fundo, todos nós sabemos_ que as guerras não 
começam por um problema de Direito; as guerras sempre começam por um 
desrespeito total, absoluto às normas jurídicas. E, muitãS vezes. cOirleçam~ 
como ocorreu nas últimas duas grandes guerras, como nesta atual, sem a gen~ 
te acreditar·, começam por um motivo quase que fútil. Quer dizer, prÓVÕCar 
uma guerra mundial por causa de um território longínqUo, um território tão 
sem importâncía, como é o caso das-nhas Malvinas, lá perto da Antártida. 
Na verdade isso parece que não seriã -o su-ficiente para-o·esto-u-i"óâe uma-guer~ 
ra. No entanto, nós jú estamos em guerra. Muito- obrigado a V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES - Isso foi declarado inclusive pelo próprio 
Chanceler argentino, como V. Ex~ pode ver nessas informações que chegam 
ao Senado, agora. 

Nobre Senador, partilho, integralmente, da sua opinião, tanto é que in­
corporo o seu aparte, com satisfação, ao meu discurso. Deploro, lamento até 
que o Chanceler tenha saído para uma reunião dessa importância sem que 
viesse ao Senado. S. Ex~ tinha o dever de vir, ainda que a sua presença não 
fosse solicitada, porque a competência, em casos dessa natureza, de guerra, é 
exclusiva do Congresso Nacional. Então S~ Ex~ deveria vir ii"lformar~ irúiis ou 
menos, mesmo porque estão circulando notícias destorcidas _a respeito do po­
sicionamento do Executivo, do próprio Itamarati. Há notícíàS como esta de 
que, digamos, o Itamarati reconhece a soberania da Argentina sobre isso­
pelo menos é o que sai em jornal- mas há também informações em sentido 
diverso. Se_ reconhece a soberania, então, ele está, digamos, se enga}ando nes­
ta guerra, e pode chegar um pedido ao Congresso, a qualquer momento, sem 
que tenhamos qualquer informação. Eu digo a V. Ex• que as cois::is podem re­
fluir, mas da maneira que vão, o confronto estã em plenO andamento e, outra 
coisa, são dois regimes que procuram sobreviver; o povo estâ alheado disso. 
Sabe V. Ex• que as conseqüências funestas para um lado ou pai"a outro pode~ 
rão levar um gabinete, um regime~ a cair. Os jornais estão dizendo isto. E 
aqui, como V. Ex• vê, como está claro, pessoas assim como J_oséJ:Íonório Ro­
drigues e esta reportagem do Jornal do Brasil dizem claramente que é posicio~ 
namento _militar apenas de um grupo que, através de uma ação dessa nature­
za, procura fortalecer-se em permanência no poder na Argentina. 

Não ê a minha opinião, no caso, eu estou aperiaS--tfãtã-ndo aqui de venti~ 
lar o assunto para que o Senado se aperceba e volte a tratar disso com mais 
cuidado. 

O Sr. _Gi!van Rocha - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com muito prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha - V. Ext, acredito mesmo, estã falando em nome da 
média d_e opinião do Senado. O Senado vê: com muita apreensão essas ações 
militares e volta a insistir da importânCia- do Congresso Nacional na decisão, 
nesse tipo de coisa que está envolvendo todo o País. Quero aproveitar a fala 
de V. Ex' para manifestar, de minha parte, tambêm, a preocupação com esse 
estado praticamente de guerra ao nosso vizinho fronteiriço e chamar atenção, 
em nome desta Casa, das tradições pacifistas do povo brasileiro, da geração 
dos jovens brasileiros que não desejam a guerra, sobre o fato_ de que o Brasil 
perdeu uma oportunidade histórica de ser o grande mediador nessa contenda. 

O SR. LEITE CHAVES- Exato! 

O Sr. Gill•an Rocha- Nós não poderíamos, jamaiS, deixar isto para os 
Estados Unidos, por nossa importância no-HemisfériO' SuJ, por nossa pre­
sença, por nossa parücipação geográfica na Região e teríamos que ter uma 
ação mais decisiva e mais ativa. Precisamos fazer com que o representante 
brasileiro leve a sérfo- essa: Có-ntenda-,leve a sério a nossa tradição pacifista. 
Não queremos saber dessa guerra. A opinião pública brasileira não deseja 
imiscuir~se nisto, mas que isto se}a' feito com se·riedade, para que o nosso 

Chanceler não repita as palavras dq Presidente da República. Não é possível 
que o nosso Presidente da República, presiden~e de uma das nações mais im~ 
portantes do Mundo, diante de um fato cQnsumado, venha à imprensa dizer: 
HA Argentina não me interessa porque não tenho namorado nas Malvinas, 
nem minha mãe mora na Argentina." E preciso que este País assuma a serie~ 
dade da sua hierarquia de potência emergente, de país importante, que o nos~ 
so Chanceler não repita essas palavras do nosso Presidente da República que, 
parece, mais uma vez, acha que o cargo âe Presidente ~a República é um pas~ 
satempo ou uma coisa sem maior importâricia. V. Ex~ faz bem em mostrar 
que. enquanto o Presidente diz coisas desse tipo, o Senado da República estã 
preocupado e pede e assume o seu papel de dizer que o Itamaraty, que perdeu 
precíos·o tempO-em cima do muro, assuma a nossa condiÇão pacifista e decisi­
va, pela importância que o nosso País possuí, nessa contenda, que não nos in­
teressa nem interessa ao Mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador Leite Chaves, peço 
que V. Ex~ conclua. 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, eu concluo. Agradeço a V. 
Ex~. Senador Gilvan Rocha, a oportunidade do aparte, a clareza do aparte. 

Posso assegurar mais ainda, que se o Brasil tive_sse adotado uma defi~ 
nlção aara·em relação ao caso, Lima proclamação clara a respeito da legitimi~ 
dadc ou não da invasão. o caso talvez não tivesse avançado. Estamos sendo 
omissos. Posso assegurar a V. Ex~ que o Brasil não quer saber dessa guerra, 
ne-m tampouco os argentinos. Digo a V. Ex~, no que me cabe conhecer de 
fronteiras, do povo, da população, da Argentina, pois o Estado do Paraná é 
limítrofe da Argentina, que o povo argentino, como aqui está sendo dito, foi 
apanhado de surpresa. Até mesmo o Ministro -da Economia e Defesa não foi 
ouvido a respeito. Isso está absolutamente claro no jornal que está aqui, eu 
r-emetcf<i V. Ex•--a leitura desse artigo de _ontem do Jornal do Brasil, completa~ 
do por este outro aqui. e isso merece reflexãO~ Poderá V. Ex• discordar de 
uma Coisa oü de outra, mas, das informações históricas ninguém pode discor­
dar. 

Sr. Presidente, se V. Ex' me permite? Pela importância da matéria, eu ou~ 
virei o Senador Gastão Müller, por Mato Grosso, e concluirei. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ Eu solicitaria a V. Ex• que, 
após o Senador Gastão MU!ler, encerrasse seu pronunciamento. 

D SR. GASTÃO ME OLLER -Senador Leite Chaves, é para fazer uma 
justiça histórica aqui no Seriado, narrando que, na semana passada, o Sena­
dor Itamar, que nos preside no momento, fez -um discurso -muito substancial 
sobre o assunto, preocupado com o problema e_preocupado com a posição do 
Congresso Nacional, especialmente do Senado Federal, com a conjuntura. 
Esse seu pronunciamento, que produziu ou gerou o debate, teve o apoio e a 
ação imediata do nosso eminente Uder, Sen_ad_or Humberto Lucena, que de­
fendeu como nós defendemos, a presença aqui, antes de ir para Washington, 
do nosso eminente Ministro· das Relações Exteriores. Mas, infelizmente, S. 
Ex• viajou sem dar uma satisfação ao Senado. E parece que, até agora, hã 
uma rejeíção, -pOr- parte da Mesa do Senado, com relação à convocação do 
Ministro Saraiva Guerreiro para vir a esta-casa. De modo que, na semana 
passada, quando V. Ex• estava no seu Estado defendendo a sua reeleição, 
com muita justiça, o Senado. pelos poucos que aqui compareceram, jâ se 
preocupava, através da Liderança do PMDB e do eminente Senador Itamar 
Franco, com o sério problema da presença do Congresso N acionai, especial~ 
mente do Senado, diante da grave conjuntura do Atlântico Sul. 

O SR. LEITE CHAVES- Estou inteiramente de acordo com o requeri-
mento d_o Sen~dor H.umPerto J .. ucena .. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com muito prazer, eminente Líder. 

O Sr: Humberto Lucena- Desejo felícítar V. Ex• pelo seu pronuncia~ 
mente, que é- dos maTs oportunos e bastante lúddo. V. Ex~ coloca o problema 
nos seus devidos termos, Unalísando com multa propriedade a atual conjun~ 
tura internacional decorrente da_invasão pela Argentina das Ilhas Malvinas. 
Comunico a V. Ex• que acabo de fazer um apelo ao nobre Líder da Maioria, 
Senador Nilo Coelho, para Que S-. Ex• dê apoío ao requerimento que apresen­
tei à Mesa, como Líder do PMDB, convocando ao plenário do Senado Fede~ 
ralo Sr. Ministro-das Relações Exteriores, para aqui prestar os esclarecimen~ 
tos indispensáveis à Casa e à Nação, em torno desses graves acontecimentoS 
que estão preocupandO toda a humanidade. 

O SR. LEITE CHAVES- Agradeço a V. Ex• Estou de acordo, plena· 
mente, com a convocação. V. Ex~ agiu oportunamente. E no que diz respeito 
à ídentificáção com o- meu discurso, me deixa a cavaleiro, mesmo porque V. 
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Ex• é o Líder da minha Bancada e é por determinação da Bancada que estou 
proferindo este discurso? hoje. 

Sr. Presidente, concluo por dizer o _seguinte: não é graciosamente quç a 
lei, a Constituição, cometeu ao Congresso Nacional o dever de se pronuncia-r 
sobre a conveniência de declaração de guerra _Qu a feitUra da paz. f: porque as 
conseqiiências funestas do ato quem sofre é o povo. E esta é uma Casa de re­
presentaç_ão do povo. O Congresso Nacional é o poder diretamente ligado ao 
povo. Então, este poder constituído pelo povo é que, em última instância, 
deve dizer da conveniência ou não da aventura de uma guerra, porque são as 
populações, sobretudo a civil, que sofrem as suas funestas conseqüências. 

Espero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que outros pronunciamentos ve­
nham a ser feitos nesta Casa. Poderemos, a _qualquer momento, nos pronun­
ciarmoS a respeito disso. E lamento que o Chanceler Saraiva Guerreiro, pes­
soa que muito estimo e respeito, tenha, mesmo na sua prudência, assumido a 
~esponsabilidade de ir ao exterior para uma conferência dessa natureza sem 
que, espontaneamente, viesse ao Congresso e, pelo menos em caráter secreto, 
dissesse das suas intenções, das suas preocupações ou do seu posiciOnamento 
à Comissão de Relações Exteriores no Senado. 

Muito obrigado a V. Ex'" (Muito bem! Palmas.} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHAVES 
EM SEU DISCURSO: -

J onzal do Brasil, 25-4-82 

SOBERANIA E ÇOLONIAUSMO 

José Honório Rodrigues 

Tada a questão da disputa sobre as Ilhas FalklandsfMalvinas gira em 
torno da soberania que Inglaterra e Argentina disputam. Ora, a soberania 
adquire-se ou por se tratar de uma terra nul/ius (terra de ninguÇm), a chamada 
derelita (dere/ict, em inglês), abandonada; ou pela guerra e conquista; ou ain­
da pela herança, por sucessão, que é o principal argumento da Argentina. Ela 
se considera herdeira dos direitos espanhóis, que seriam os proprietários, in­
dependentemente dos direitos de descoberta e primeiro estabelecimento, que 
jã mostramos serem ingleses (Especial, 11 de abril). Estes descobriram a terra 
em 1592 e manfêffi-Uina-Ocupação descontínua há 390-anos, e uma oçupação 
contínua há 149 anos. 

O direito de herança foi alegado pela Espanha durante a luta com a In­
glaterra, mediante o argumento de que ela tinha um direito papal, baseado no 
Tratado de Tordesil_has, de 1493, que reduzia a Amêriça -Portuguesa, ou seja, 
o Brasil, a um território que iria de Belém à Laguna. O Tratado d_e _Pads, de 
1763, confirmou o direito inglês às Falklands. E o.s ingleses afirmaram que 
não reconheciam o· direito papal de dividir o território da América Portugue­
sa e o da América. Espanhola, nem o Tratado de Tordesilhas. 

O mesmo fizeram os brasileiros, que sempre desconheceram o Tratado 
de TQ(desi_l_has, pois a obra dos bandeirantes já havia promovido a expansão 
territorial, dando ao Brasil a feição que irã assumir pouco adiante. A obra de 
expansão do território brasileiro é uma obra popular, feita pelo povo brasilei­
ro, pelos bandeirantes, que, tendo partido de São Paulo, nem a língua portu­
guesa falavam, e sim a língua geral adotada para a catequese dos índios pelos 
jesuítas-. - _ __ - _ _ . _ -

Ao se acordar o Tratado de 1750, que definiu oS_Iiffiftes entre _a Aillé:~iça 
Portuguesa e a Espanhola, o seu grande feitor foi o Qr~sileiro Alexa_ndre de 
GUsmão, que criou a doti_triria do uti possidetis (direito de posse), determinan­
do no artigo 2'~ "que cada parte hã de ficar com o que atualmente possui". 

E neste Tratado (chamado de Madri), dizía-se, no artigo 1'~, que .. o pre­
sente Tratado será o_únic_o fundamento, e regra qüe áb diante- se deverá seguir 
para a divisão dos Limites dos dois Domínios em tqd_a a_.f,.méricat_e na Ásia, e 
em virtude disto ficará abolido qualquer direito e ação, que p-c;;Sam· á1egar aS 
duas Coroas por motivo da Bula do Papa Alexandre VI, de feliz memória, e 
dos Tratados de Tordesilhas (várias bulas de 1493 a 1506) e de Utrecht de 
1713". 

Foi no Tratado de S. Ildefonso, de 1777, Htratado leonino e.capcioso.2', 
nas palavras do Visconde de São Leopoldo, que o Brasil perderia, em relação 
ao Tratado de Madri, de 1750, o vasto Território das Miss.ões, compreendido 
pelas margens esquerda do_ Rio __ U_ruguai, direita do Ibic.uí, e esquerda do_ 
Paperi-Guaçu. A cidade de S. Borja, entre outras, ficaria sob a dumioa.ção 
castelhana se prevalecesse para sempre tal fronteira. 

Assim, o reconbecime.nto da soberania da Argentina sobre as Ilhas Mal­
vinasJFalklands representa a ressurreição do Tratado de. Tordesilhas e a ab­
juração da obra de expansão territorial feita Pelo povo brasileiro._ Revivendo 
os direitos do Tratado de Tordesilhas, como herdeira e sucessora dª-~-~anh_ª'­
é natural e lógico que amanhã o sonho do ViceMReinado da Ar_g_e_ntina~ _ _gue 
nos custou tanto esforço de guerra e diplomada para vencer, :POdeira fenás­
cer. E ent_ão, os argentinos, tais como os hispano~argentinos do século XVIII, 

poderiam voltar a pleitear a soberania do Uruguai, do Paraguai, da Bolívia e 
de todo o_ território_ do Rio Grande do Sul. 

Várias vezes-lutamos com os argentinos nos campos do sul, no Rio 
Grande, no Uruguai e no Rio da Prata, em geral. Os hispano-argentinos to~ 
maram conta de mais da metade; do Rjo Gran.Pe do Sul, até o Rio Pardo, e foi 
somente em 1777 que os expulsamos do Rio Grand_e do Sul, e somente em 
1801 que conquistamos pelas armas o que chamávamos o Território das Mis­
sões. 

Vem depois a obra do Barão do Rio Branco, 10 anos de disputa diplo­
mática; entre 1902 e 1912, o Barão faz reconhecer a soberania brasileira em 
todo o território expandido e possuído pelos bandeirantes e seus descenden­
tes. O Barão do.Rio.Branç:o ganhou_8_00 mil Km~ de território 9isputado pe­
los descendentes dos espanhóis sem disparar um tiro. 

Logicamente, reconheCer - repito - :1 -soberania argentina na base da 
sucessão da Espanha é destruir o esforço de expansão territorial do povo bra­
sileiro e a obra diplomática de Alexandre de Gusmão no Tratado de 1750, e a 
do Barão do Rio Branco nos acordos que fizeram os outros povos da Améri­
ca dQ..,.Sulreconhe_çer o uti possü!(!tis, o direito de quem possui, que é um 
princíPio reConheCida hoje atlPã:rã diríffiir questões territoriais internas. 

Além disso, daí advém toda a ameaça e risco que corre o Brasil de se ver 
ameaçado pela renovação do ··sonho do Vice-Reinado", a luta pela recon­
quista pelos argentinos do Rio-Grande do Sul,. a retomada do território das 
Missões, e, enfim, a reabertura de todas as questões de limites, inclusive a da 
Venezuela ao território âas Guianas, que nos pertencia e nos foram retiradas 
pela ação do infel_i:t;_âr_bitro_ Vi_tor Emanue_l_~ que dividiu o território em dois 
pedaços- uma solução salomôo_ica --de modo a satisfazer as pressões ingle-
sãs. 

Ora, quem declarou a_ soberania da Argentina às Ilhas foi o ditador luan 
Manuel Rosas, contra o qual lutamos desde sua posse (em 1831) até sua que­
da (em 1851), para a qual concorremoS decisiVame-nte. Rosas declarou a sobe­
rania argentina sobre as MalvinasfFalklands aos 10 de outubro de 1832, sob 
prOtesto do Ministro inglês, e, e-m1833, T.S. Onslon, capitão do navio inglês 
Clio, dominava as Ilhas, atê hoje ocupadas ininterruptamente pelos ingleses, 
apesar dos protestos argentinos. 

Lord Palmerston, Ministro das Relações Exteriores, quando leu em 1833 
o protesto do Ministro argentíno em I:oridres, D. Manuel Moren-o, baseado 
nos direitos de Espãnha~ Corliestou_-o declaiando que ••o Governo não permi­
tiria ã. ·outrâ EStádo que exercesse um direito privado da Espanha, que a In­
glaterra havia negado à própria Espanha". 

QUant-o aõ alegadO coloniafismo e imp"erfalismo inglês com que se argu­
menta contra a Inglaterra- é bom lembrar antes ·ae-iudo que o GOverno argen­
tino é um Governo- ditatorial, que nega a soberania ao seu povo e que sobre 
ele exerce um poder recolonizador. 

Dê a Argentina ao seu povo a sobernia popular, não cometa as torturaS e 
os horrores de um regime fascista, e af poderá falar em colonialismo externo. 
Por enquanto a Inglaterra representa o regime democrático, monãrquico­
constitlicional, com toGas as garantiaS e liberdades individuais, enquanto o 
Governo argentino, como todos os Governos milítares ditatoriais da América 
do Sul são os verdadeiros representanteS dõ coioriíãlísmo -iriterno. 

Agora, a ação da Argentina contra as Ilhas Falklands representa um 
Caso de cõ10nialism_o exT(:iiiÇi~_e -d~_i_mpC:rialismo. O povo das ilhas é inglês, de­
seja permanecer ingles~- e ã. Inglaterra lhes assegura ó direito de autodetermi­
nação, ·como solenemente declarou nas Nações Unidas (ONU). 

Não há nenhuma declaração argentina neste sentido. 
Deixem de ser militares estes Governos da América Latina e civilizem-se, 

e SÓ aí merecerão créditO' ·ná-CórriUilidade das naçõ_es. 

Josi_Honôrio Rod_r_igu_es é histo_riqd__or, profess-or de doutorado na 
UFRJ, lnembrO- da-Academia Brasileira de Letras e do Instituto His­
tórico e Geográfico. 

Rio de Janeiro- Domingo, 25 de abril de 1982 

Crise das Falklands/Malvinas 

QUANDO A DIPLOMACIA É POSTA A PIQUE 

Rosental Calmon Alves 

Buenos Aires- A invasão militar das Ilhas Malvinas (Falklands)jã fora 
cogitada em outras ocasiões por outros Governos argentinos. Vários Presi­
dentes estiveram com os planos militares em suas mãos nos últimos anos, mas 
certamente não tOffiaf"ãm essa deCís.ão devido à gravídade das conseqddências 
políticas. Agora, porém, quando a ocupação do arquipélago é um fato consu­
mado, observa-se que não só as conseqilências políticas foram simplesmente 
igonradãs: houve um _a"cúmUTo tal de erros diplomáticos, que levaram a uma 
crise de níve mundial janHlÍS ir:naginada. 
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Do lado argentino, fontes responsâveis asseguram que sequer houve um 
planejamento diplomático anfes da ação armada, que teria sido decidida no 
âmbito exclusivamente militar ou seja, sem a aproVaÇão da Chacelaria: O 
mesmo se pode afirmar sobre a vulnerável ãrea econômica, na qual tª!flbém 
não se verificam preparativos especiais: o Ministro de Economia, Roberto 
Alemann, foi surpreendido com as notíCias da invasão logo ao votar ao país 
após 10 dias no exterior, tentarido-renegociar a volumosa dÍYida externa (34 
bilhões de dólares). 

A veterana diplomacia britânica, po-nm.a vez-, cometeu erroS-de-cálculo e 
até ignorou fatós evidentes, como observam analistas de Buenos Aires. Ao 
começar o incidente das Ilhas Geórgias do Sul- onde um grupo de trabalha­
dores argentinos desmontava uma velha fábrica, Currip-rindo contrato assina.­
do na Inglaterra - a reação de Londres foi enérgicã e deu um pretexto a Bue­
nos Aires pata responder à altura. Em vez de tentar contar discretamente o 
incidente numa remota ilha gelada perdida no Atlântico SUl, a Inglaterra pre­
feriu advertir gravemente e mandar o navio Endurance, uma ã.titu:de militar 
simbólica, pois se trata de um quebra-gelos com pequena guarnição a bordo. 

Os diplomatas argentinos argumentam que a atitude inglesa ufoi exage­
rada", pois a reclamação da falta do cumprimento das formãlidades de imí.: 
gração Hnão procedia, já que os nomes de todo_s_os operários estavam num_a 
lista entregue à Embaixada britânica em Buenos Aires". De todã fotma, LOn~ 
dres poderia ter levado em consideração as peculiaridades do atual Governo 
militar argentino e, particularmente, do atual Presidente da República, o Ge­
neral Leopoldo Fortunato Gãltieri. 

Para traçar o p-erfil político e calcular suas reações, um dado fundamen­
tal, por exemplo, é considerar o que ocorreu em fins_ de abril do a:no passado, 
quando um oficial e um suboficial argentinos foram presos no Chile; aCuSa­
dos de espionagem. Impetuosamente, a Argentina fechou a fronteíra e mQbi­
lizou tropas para as proxiniidades do Chile. Assim, saltou de uma vez inúriie­
ras escalas diplomãtiCas de protesto e deixou em aberto praticamente apenas 
duas: retirar embaixador e declarar guerra. 

Na época, informOu-.:.s-e que o responsável direto_ por essa atitude fora o 
General Galtieri, então -comandante-em-Chefe do ExérCito. que pasSara por 
cima do Presidente da República, General Roberto Viola, quanto mais a 
Chacelaría. 

As anãlises britâi:tic"as também não levaram em consíderação_os claros 
avisos da Argentina, de que estava disposta a tomar atitudes drãsticas em re­
lação às Ilhas Malvinas. No iníciO de março, Buenos Aires envíou um ultima­
to a Londres, advertindo que, se as negociações diplomãticas não tOmassem 
outro rumo, os argentinos se reservariam o direito de procurar outros cami­
nhos. f: certo que nã-o pareceria crível, em drcustâncias nôrrilais, a possibili­
dade da invasão, mas a Argentina não vivia circunstâncias preclSiliriente nor­
mais. 

Os prOblemas internos do país agravamwse, aproxiinando-se ·aCelerada­
mente de um ponto crítico. Qualquer atitude nacionalista_Serviria- para àme­
nizar essa crise interna. Mas os funcionârios argentinos· iejêitarii, e até ridicu­
larizaram, a superficial análise propaada no exterior, segundo a qual a deci­
são de invadir as ilhas fora tomada devid_o aos problemas _ir1ternos e,_ e_l!l__espe­
cial, à situação em que ficou o ~Governo militar após a violenta repressão aos 
manifestantes da semiclandestina COnfederação Geral do Trabalho. 

-Uma ação militar como esta não se pode fazer de um dia para o outro, 
necessita muito tempo de preparação - argumenta um alto funciOnário ar~ 
gentino, que, entretanto, se nega a explicar de quanto tempo de preparativos 
as Forças Armadas precisaram. -

Planos detalhados da invasão, na verdade, não faltavam nos gabinetes 
militares. Afinal, em suas academias e centros de estudos, seguramente esse 
assunto servia até mesm-o como dever de casa para quem estivesse se fOrman­
do em temas estratégicos neste pafs. Pastas confidenciais cOm planos neste 
sentido tinham rondado os gabinetes da 2asa Rosada vârías vezes nos últi­
mos anos. 

James Nielsen, edit do jornal Buenos Aires Herald (um diário ein língua 
inglesa), declarou que a Chancelaria britânica sirripresnleme ignorou as evi­
dências de_ que a invasão_ militar se consuma_ri&. naqueles dias. O jornalista, 
numa entrevista à BBC, afirmou que Londres poderia ter reforçado a-defesa 
das ilhas e tomado _outras atitudes_de precaução, mas preferiu não fazer nada, 
além de, à última hora, procurar o Conselho de Segurança das Nações Uni­
das. Ãqiiela altura, o Embaixador britânico na ONU chegou a anunciar que 
havia indícios da invasão militar. Os indícios eram reais e a invasão se corisu­
mou antes de o Conselho de Segurança se reunir. 

No primeiro momento, o mundo inteiro parecia condenar a Argentina. 
A Inglaterra conseguiu que o Conselho de Segurança tornasse seu partido (ú­
nico voto contrário foi o Panamá) e mandou sua esquadra. A reação militar 
da Grã-Bretanha à ação militar da Argentina parecia não haver estado sequer 
nas hipóteses que apressadamente se fizeram em Buenos Aires sobre as conse-

qilências da invasão às ilhas. O chaceler Nicanor Costa Mendez disse que fi­
cou ~·assombrado" com a atitude do Governo da Primeira-Ministra Marga­
ret Thatcher, cujas peculiaridades pareciam ser também ignoradas na Argen­
tina-. 

Nestes _21 dias em que a crise vem-se: arrasfando, graças- à "velocidade 
política" da poderosa esquadra britânica, o mundo inteiro foi tomando cons­
ciênCia: de que o litígio por umas ilhas semi desertas e geladas, no extremo aus­
tral do Atlântico, crescia a proporções jamais imagin~das. De repente, estava 
em jogo a honra e a estabilidade do sistema defensivo do bloco ocidental, en­
quanto no plano regional criava-se uma virtual ameaça à própria existência 
de um dos instrumentos mais i_mportanú~s- do sistema interamericano - o 
Tratado Interamericano de AssiStênCia Recíproca {TIAR). 

E mais: o sistema fiiúmcei{o Ociderital Se ãp"i:oxirilãva: lentamente de aba­
los fortíSsimos, pois a dívida externa argeritiim tão grande, que o colapso 
econômiCO deste país, no acaso de uma guerra, pode levar a conseqüências in-­
contrOláveis, ilo sentido da -desC:stabilizaçãO da b;mca internaci6ital. 

O fato de o Secretãrio ~de Estado dos Estados Unidos gastar vãríos dias 
nesse caso, completando 90 h. de conversações e mais de 57 mil quilômetros 
de vôo, demonstra ·a Importância que-Washíngton reservou ao problema. O 
Presidente Ronald Reagan não teve meias-palavras ao exigir que os russos 
·~caiam feira" da crise, quandojâ era evidente que a União Soviética estava 
ajudando os argentinos, ainda que de forma limitada. 

O caso das Ilhas Malvinas, antes mesmo de termin_ar, jâ pode ser visto 
como uma derrota para a política externa ametiCãha. Diplomatas estrangei­
ros em Buenos_ Aires acham que a atitude do Governo militar argentino não 
teria sido tomada se-não estivesse-em -vigor o estilo agressivo adotado pelo 
Departamento de Estado, que vinha apoiando intensamente _o regime do Ge­
neral Leopoldo Galtiere e considerando até ro~mo_ a possibilidade de que as 
Forças Armadas argentinas particípassem da repressão às- guerrilhas da 
América Central. 

Na hora da crise, porêm, unia cohv'ersa telefôniCa de quase uma hora de 
Reagan com Galtieri não foi sUficiente para evitár ãlnvasão militar das ilhas. 
Depois, os argentinos que-estavam estimulados e confiantes pelo apoio norte­
americano, virain-se sozinho. Haig não veio a Buenos Aires- pelo menos na 
segunda visita- comO um mediador neutro, mas sim como um aliado da In­
glaterra e um amigo da Argentina, que queria evitar o encontro. 

Mas a .crise já se epconti'ã.va -pratiCamente imril beco sem saída e os arw 
genfinos tfhham apenas uma remota esperança de solução pacífica, já que 
Criaram uma sitUação em ·que não podem dar passos significativos atrâs­
de_vid_o ao nacionalismo radical manifestado a nível popular e dentro das pró­
prias Forças Armadas. 

Mesmó aSsim, Haig conseguiu a·francãr algumas concessOes, maS deixou 
Buenos Aires demonstrando, nas entrelinhas de sua mensagem de despedida, 
que acreditava mais na guerra de que na pai. 

Os obs_ervadores da política tnletnacionãl tentam agora calcular as con­
seqilências d3. crise e se vêerU díante-de um quadrO que não dâ margens ao oti­
mismo. Quando toda essa confusão terminar, as- relações dos Estados Unidos 
com a América Latina não serão- mais as-:mesmas, o bloco defensiVo militar 
ocidental terá sido atingido de alguma fOrma, o tratamento dos bancos inter~ 
nacioriiiis com países do Terceiro Mundo terá m~liores desconfianças. E, na 
política interna argentina, o Governo Galtieri terá que fazer mudanças drásti­
cas para ev"iúu süa qlieda. 

Rosental Calmon Alves é correspondente do Jornal do Brasil em 
Buenos A ires. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 15, de 1982 

O Presidente--do Senado Federal, no_uso das atribuições -que lhe confe­
rem os artigOs 52, item 38, e-97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outCirgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à viSta do disposto na Resolução n9130, de 1980, re­
solve conceder dispensa à senhora Elsi Silva do emprego de Assessor TécniCO; 
sob o regime juridico· tia Consplidação das_ Leis do :rrab~lho e do Fi.!ndo d~ 
Garantia_ por Tempo de Serviço, <! partir de 3 I de março de 1982. 

s-e-nado Federal, 27 de abril de 1982. - Jar_Qas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 16, de 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso- das atrib:uições que lhe confe­
rem os artigos 52. item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 



1228 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Abril de 1982 

Diretora n9 2, de 1973, e à vista do -disposto na Resolução n9 130, de 19&0, re­
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico daConsolid;;~.ção das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia pOr Tempo de serviço, de Delza Luiza 
de Oliveira Machado para o emprego de Assessor Técnico, com o salãrio 
mensal equivalente ·ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de-31 de março 
de 1982, com lotação e exercício rio Gabinete da Senadora Eunice Michiles. 

Senado Federal, 27 de abril de 1982.- Jarbas Passarinho. Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 17, de 1982 

O Presidente do Senado Federal,_no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos-52, item 38, e 97, inchfÓ IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que-lhe foi oulófgaaapelo Ato da Comissão 
Diretora nfil 2, de 1973, e à vista do diSposto na Resoluçiio nq 130,-de 1980, re­
solve conceder dispensa ao senhor Marcos Augusto de Sã Pereira Freire Fi­
lho do emprego de Assessor Técníco;:sob o regime jurídico da ConsoliQação 

daST~Is ·ao Trabalho _e do Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo, a partir 
Ae f de abril de 1982. · · · 

Senado Federaf,"27 de abril de 1982. -Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• .l8, de 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nq 2, de 1973, e à vista do disposto_na Resolução nfil 130, de 1980, re~ 
solve autorizar a.contrataç~o, s_ob o_ regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de GUilherme 
Brito Lins para o emprego de Assessor Técnico, co:rll o salãrio mensal equiva~ 
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 2 de abril de 1982, corn lo­
taÇão ·e- exercício no_ Gabinete do senador Luiz Fernando Freire. 

Senado -Federal, 27 de abríl de 19.82. --Jarba~ Passarinho, Presidente do 
- Senado Federal. 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
A 18 DE MARÇO DE 1982 

. ' 

Sob a Presidência do Senhor Senador Jarbas Passarinho, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Seriat!ores Passos Pôrto, Primeii·O- -Vice­
Presidente, Gilvan Rocha, Segundo Vice-Presidente, JOrge- ·K.arllffie, 
Segundo-Secretãrio, e Jutahy Magalhães, Quarto-Secfetãi'io; -às vinte-horas 
do. dia dezoito de março de mil novec_entos e oitenta e dois, reúne-se a COmis­
são Diretora do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores _Senadores 
Cunha Lima, Prímeiro-Secretârio, e- Itamar Franco, Terceiro Secretãrio~-

0 Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao 
Senhor Senador Gilvan Rocha, que aborda problema_s relativos à_Subsecreta­
ria de Assistêncià Médica e Social, sob a sua supervisão. Em primeiro lugar, 
trata do espaço físico, que necessita eXpansão em ãrea vizinha; das anlbu!ân­
ciils adquiridas com a anuência do Senhor Presidente e firi.aliza enfocando o 
aspecto referente ao!i r_ecursos humanos especializados, em falta, sendo indis­
pensãvel mais elementos qualificados, a fim de que o órgão possa bem desem­
penhar as suas importantes tarefas. 

Com a palavra, o Senhor PresiQ._el)te trata do problema re!ativo a p~­
soal, dando conhecimento à ComissãO_ Diretora dos levantamen~~s_-e quadros 
elaborados pela Subsecretaria de Pessoal, onde constam os pedidos e solici­
tações dos divers_os setores da Casa, t_a_iS como datilógrafos, motoristas, agen­
tes de segurança, técnicos para a Subsecreb,1.riçt de Operação e Manutenção 
Eletrônica, para a Subsecretaria de Assistência Médica e Social e outros. A 
ComiSsão Diretora, após debater a m_atéria, resolve que nenhuma admissão 
será feita para oS quadros de pessoa_l do Senad.Q Fed.eraJ. A..soluçãc;> para_as 
ãreas técnicas, carentes de pessoal, poderâ ser resolvida mediante a contra­
tação de_ uma firri:ta de prestação de serviços como a Confedera!, sujeito o pes­
soal a uma prévia verificação de suas_ qualificações pelos responsáveis técni­
cos, ou através da contratação de pessoal técnico qualificado, por"-prazo de­
terminado. Os_estudos necessãrios deverão ser feitos com a irtdiSpensâVel ur­
gência, dada a difícil situação em que se encontram esses órgãos. Càin relação 
ao preenchimentO das vagas de Taquígrafo e Bibliotecãrío, existentes no Qua­
dro Permanente, o Senhor President~ dado o pequeno núm~ro de vagas e o 
custo de um concurso público, lembra a possibilidade de se aproveitar candi­
datos aprovados em concurso_ público pelo DASP ou pela Câmara dos Depu­
tados~ ficando o Senhor Diretor-Geral incumbido de realizar os estudos cabí­
veis. 

Em seguída, o Senhor Presidente lembra que, agora, exiStem represen­
tantes de maior núrilero de partidos políticos, devendo ser regulada a situação 
dos novos líderes# Desde logo, o Senhor Primeiro-Secretário fica incumbido 
de, em nome da Comissão Diretora, manter os contatos necessãrios para a 
solução do problema das salas necessãrias. 

Continuando com a palavra, o Senhor Presidente submete à apreciação 
da Comissão D_iretora os seguintes aªSU!'J.!os: 

19) Minuta de Ato da Comissãó Diretora asseg_urando aos S~n~c:1:res S~­
nadores que estiverem no exercíciO de mandato de .Secretário de fart.ido ~olíM 
tico o direito a um gabinete nas dependências do Senado, com a lotação de 
servidores da Casa. Esclarece que, durante o recesso parlamentar, havia auto-

rizado a matêria ad referendum da Comissão DiretOra. O Ato é referendado e 
~ssinado_ por todos os presentes. 

29) Expediente do Senhor Senador Itamar -Fra:llco, encaminhando minu­
ta de Ato da Comissã_o Oireio'ra, que altera dispositivos do Regulamento do 
Centro de Informática e Proc~samento de Dados do Senado Federa! -
PRODASEN, aprimorando e ampliando as hipóteses em que o Conselho de 
Supervisã_o do órgão deverã s_e_r ob_dgatoriamente ouvido. A Comissão Dire­
tora, à unanimidade dos presentes, assina o Ato, que vai à publicação. 

:>•) Processo n• PD 0625817, no qual é proposta, pelo PRODASEN, a 
alienação à CAEEB --Companhia Auxilíar de Empresas Elêtricas Brasilei­
ras, empresa de economia mista vinculada ao Ministério das Minas e Energia, 
de 147 ml de piso elevado, com acessórios, desativados e armazenados pelo 
órgão proposto. Os Senhores Senadores presentes, à vista do parecer do 
Diretor-Geral da Casa. aprovam a alienação por unanimidade. 

4"') Projeto de Lei do Senado que reajusta os valores dos_ venc_imentos e 
proventos dos servidores ativos e iilativos da Casa. Tendo em vista trat~r-se 
de matéria que repete idêntico benefício cOncedido aos servidores do Poder 
Executivo, os Senhores Membros_ aprovam o Projeto por unanimidade. 

59) Processo nfil 000273_ 82- 1, onde a servidora Elmara de Magalhães 
Mello, ocupante do cargo de Datilógrafo, Classe 04B", do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, requer licença para trato de interesses particulares pelo 
prazo de setecentos ç_ tr:inta Qia,s, a cgQtar 9~ t l-3-~2. _C~nstando d_o processo 
parecer do_ Dir_etm:~_Geral da C;l&a, dl:!nQo conta de que asslsie à servidora o 
direito ao que pleiteia, os Senhores Membros aprov-am o pedidÕ. sendO o Pro­
cesso deferido pelo Senhor Pre?idente. 

69) _Expediente do Dir~tor .da SJJbsecre;taria Financeira, no qual expõe 
plano de dispêridio com a viagem de Senadores e funcionãrios_da Casa que 
iriam a Albany, N.Y., rio rilês de fevereiro próximo findo. O Senhor Presiden­
te esclarece que, anteriormente, havia desautorizado a viagem por considerar 
desaconselhável para o momento pelos motivos que expõe na oportunidade. 
Debatido o assunto pelos Senhores Membros da Comissão Diretora é manti­
da a decisão pela totalidade dos presentes. 

. 7•) Processos do PRODASEN, n•s PD 0535818, PD 0641812 e PD 
0361810, referentes às prestações de conta do FUNDASEN dos períodos de 
l•/7 a 25·8-81 e 26/8 a 30·9'81 e à proposta orçamimtária para o exerctcio de 
1982 e atualização do OPI 82/84, respectivamente. Após debatido os assun­
tos pelos presentes, os referidos processos são aprovados. 

89) Processos do CEGRAF n•s 001035 e 001899, nos quais aquele órgão 
apresenta, resp_ectivamente, sua proposta orçamentâría para o exercício de 
1982 e alteração do Orçamento do FUNCEGRAF de 1981. Debatidos os 
processos, são aprovados pela totalidade _dos presentes. 

9•) Projeto de Resolução n• 23, de 198 I, de autoria do Senhor Senador 
Itamar Franco, que acrescenta parágrafo único ao artigo 278 do Regimento 
Interno. O Senhor Senador Jorge Kalume apresenta o seu parecer, no qual re­
conhece a necessidade de serem revistas as normas do artigo 278, c_oncluindo, 
entretanto, pelo s_obrestamento do projeto, ·isto pelo fato de existir em-estUdo, 
no âmbito da Comissão Diretora , anteprojeto de resolução que visa a uma 
refo_rma mais ampla do Regimento Interno, df:vendo as duas matérias s·erém 
apre<Siadas em conjUnto. 

O Senhor PrimdrO-Vice-Presidên-te, tl.O uso da palavra, traz à Colnissão 
Diretora solicitações formuladas pelas Assistentes de PlenáriÕ e pelos A.gen-
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tes de Segurança fardados, as quais são entregues ao Senhor Diretor-Gex:al, 
para exame. 

O Senhor Presidente, em seguida, concede a palavra ao Senhor Segundo­
Secretário, que aborda os seguintes assuntos: 

I•) Processo n• 002027/81, em que o Centro Gráfico encaminha expo­
sição em relação a débito _em aberto do PDS, corresponden~_e _a vários traba­
lhos de impressão realizados. A Diretoria-Executiva do CEGRAF esclarece 
que, quando um débito permanece sem solução de um balanço para outro, o 
TCU solicit:i um pronunciamento sobre as providências adotadas, e lembra 
débito da extinta ARENA, anistiado pela Comissão Diretora, que autorizou 
a sua baixa em virtude de ser impraticável o seu recebimento. A COmissão Di­
retora após discutir a matéria, adota idêntica decisão em relação ao processo 
em exame e autoriza o Senhor Segundo-Secretãrío a perdoar débitos das_ ou­
tros partidos políticos até o mesmo valor. 

29) Processo do Centro Gráfico relativo ao débito em aberto da Fun­
dação Milton Campos, correspondente a impressão de diversos trabalhos du­
rante vários anos e na mesma situação do anterior. A ComiSs_ão Diretora, 
após debater a matéria, concede a anistia do débito, com a condição de que 
quaisquer trabalhos da Fundação, para o futuro, só poderão ser feitos me­
diante prévio pagamento. 

39) Ato da Comissão Diretora criando a Coordenação de Recursos Hu­
manos e Culturais. O Senhor Segundo-Secretário esclarece que sempre se 
preocupou com os aspectos culturais e aprimoramento dos recursos humanos 
dos servidores da Casa e, sabedor de que esta é, também, uma preocupação 
do Senhor Presidente, preparou minuta de Ato a respeito criando condições 
para que o trabalho Possa ser desenvolvido. O Senhor Presidente distribui a 
matéria ao Senhor Segundo-Vice-Presidente para exame e parecer. 

Com a palavra, o Senhor Quarto-Secretário, trata dos seguintes assun-
tos: 

l9) Local para se instalar a administração da Subsecretaria das Comis­
sões, bem assim para os Secretários da Comissão Diretora, fora do novo pré­
dio das Comissões, a fim de que este último possa ter a sua destinação nor­
mal. Sua Excelência lembra, ainda, a necessidade de três novos gabinetes para 
os Senadores a serem eleitos pelo Estado de Roraima. Informa à Comissão 
Diretora que, no final do corredor do edifício onde se eriContram os atuais 
Gabinetes de Senadores, Anexo 11 do Senado, há uma área que poderia ser 
aproveitada para se construir um local apropriado para a instalação das ad­
ministrações e dos Gabinetes antes referidos. Comunica jã ter solicitado os 
estudos necessários. 

2•) Problema de incêndio nos prédios do Senado Federal, especialmente 
Anexo I. A Comissão Diretora, dentro das disponibilidades existentes, auto­
riza os estudos e a realização das obras que se fizerem necessãrias. -

39) Processo n9 004814 80 O, em que Adalizia de Souza Cunha, Taquígra­
fa Legislativa,- Classe Especial, requer sua readaptação para situaçãQ mais 
compatível com a sua capacidade. Esclarece ter recebido o processo de volta e 
que mantiha seu parecer anterior, favorável. No seu entender, continua em 
vigor o instituto da transferência, apenas alterado por legislação posterior. 
Na hipótese, cuida~se da readaptação, juSfificada por junta médica, que pode 
ser feita por transferênCia (Regulamento, art. 332 e seus pafágrafos), razão 
pela qual, o parecer é favorável a essa hipótese- readaptação por meio de 
transferência para a: primeira vaga existente, doravante, para a Categoria de 
Técnico Legislativo, na referência correspondente à que pertence a requeren~ 
te. A Comissão Diretora, à unanimidade dos presentes, aprova o parecer e 
suas conclusões. 

O Senhor Presídente, a seguir, usa da palavra e aborda as seguintes ma­
térias: 

l •) Programa editorial do Senado. Sua Excelência informa que determinou a 
realização de estudos, que se encontram em fase de conclusão, para a impres­
são de obras de preservação da memória nacional sobre o·s -mais importantes 
vultos ainda vivos, aproveitando os seus conhecimentos e experiência. Assim 
sendO, os seus testemunhos ficarão a história através de um trabalho do Sena­
do Federal. A Comissão toma ciência da matéria louvando a iriiciativa. 

2') O problema de presentes a serem oferecidos a autoridades. que visi­
tam o Congresso. Sua Ex_cel_ência lembra a possibilidade de se imprimir livros 
sobre a vida do Congresso Nacional. Dessa forma, ao invés de oferecer obras 
de autores diversos, seria oferecido uma_ obra típica sobre o Poder Legislati­
vo. A Comissão Diretora aprova a idéia, devendo ser elebaorados os estudos 
necessários. 

3•) Protocolo Administrativo. O Senhor Presidente lembra que, em uma 
de suas visitas às ínstalações do Senad-o~ havia sid.o deCtélido que o Protocolo 
Administrativo sofreria uma reforma, inclusive com a ínstalaç_ão de um ba­
nheiro para seus funcionários. O Senhor DiretorRGeral é incumbido de verifi~ 
car o que se torna preciso para concretizar a providência. 

4•) Vestuário do pessoal. O Senhor Presidente comunica não ter ficado 
satisfeito com o vestuário recentemente adquirido para o pessoal de portaria 
e ascensoristas do Edifício Principal e incumbe o Senhor Difetor-Geral de, 
pessoalmente, adotar-as medid-as riiee&sâda-S--a-0 fOrnecimento de ternOs e ves­
tuário em condições satisfatórias àquele pessoal. 

O Senhor Dirctor-Geial faz entrega, ·aá-Senhor Presidente, do Processo 
n~ 005361 81 8, pelo qual a Subsecretaria de Peswal propõe várias alterações 
na Resolução n~' 146, de 1980, criando condições mais Propícias à sua exe­
cução e corrigíndo alguns critérios- que na prátiCa demonstraram ser inviã­
veis. Esclarece __ o Senhor Diretor-Geral que a matéria foi submetida ao exame 
do Conselho de Administração do Senado, que a aprovou, na forma da minu­
ta de projeto de resolução, em anexo. Na Comissão Diretora, 9_proCesso foi 
distribuído ao Senhor Terceiro~Secretário que solicitou o pronunciamento do 
Senhor Consultor-Geral, o qual, em seu parecer, manifestou-se pela aproR 
vação da medida nos termos em que se encontra. Informa o Senhor Diretor­
Geral que, ante a proximidade de novas progressões e ascensões funcionais e 
à vista de certas providências a serem tomadas para a sua concretização, a 
Administração tinha urgência na discussão e solução da matêria, pelo que ha­
via solicitado ao Gabinete do Senhor Terceiro-Secretário o obséquio de man­
ler contato com Sua Excelência, indagando se estava de acordo em que o pro~ 
cesso voltasse à Comissão Diretora. Aquele gabinete, posteriormente, havia 
remetido o processo à Diretoria-Geral com a informação de que Sua Excelên~ 
cia nada tinha a opor à devolução. A Comissão Diretora, à vista dos parece­
res favoráveis, aprova a sugestão e assina o projeto de resolução respectivo 
que é remetido à Secretaria~Geral da Mesa. 

Nada mais havendo a tratar, às vinte e duas horas e vinte minutos, o Se­
nhor Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu, Aiman No­
gueira da Gama, Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a 
presente Ata que, assinada pelo Senhor Segundo~Secretário e pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Senado Federal, 18 de março de 1982.- Jarbas Passarinho, Presidente 
- Jorge Kalume, Segundo~Secretário. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ATA DA 65• REUNIÃO 

Âs nove horas do dia dezenove de abril do an_o de mil novecentos e oiten­
ta e dois, no Gabinete do Diretor Executivo do CEGRAF, sob a Presidência 
do Senhor Senador Jorge Kalume e presentes os Conselheiros Aiman No~ 
gueira da Gama, Luiz do Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão e Luciano 
de Figueiredo Mesquita, presentes, também, Marcos Viejra, Geraldo Freire 
de Brito, Francisco Orímpio Pereira Marçal e Aloísio Barbosa de Sousa, res­
pectivamente, Diretor Executivo, Diretor Administrativo, Diretor Industrial 
e Assessor Jurídico do CEGRAF, reuniu-se o Conselho de Supervisão do 
Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presiden­
te concede a palavra--ao Cons-elheiro Aiman No_&ueira da Ga:ma, que emite 
parecer sobre o processo número 0593/82-CEGRAF, referente a tomada de 
preços número 001/82, destinada a aquisição de papéis para consumo indus­
trial do CEGRAF. Após minucioso exame da matéria o_Conselheiro Aiman 
Nogueira da Gama concluiu pela homologação da licitação, afirmando que o 
Conselho de Supervisão poderia aprovar a mesma -uma vez que tudo foi feito 
de acordo com a legislação aplicável à matéria. Antes de concluir o parecer, o 
Conselheiro recomendou à Direção do CEGRAF. atenção no que diz respei­
to aos problemas inerentes às transferências dos recursos orçamentâríos da 
União", pois como salientou, teril, juntamente com o Senador Jorge Kalume, 
tornado parte nas negociações com o Ministério da Fazenda a respeito deste 
assunto. Após estas considerações, o Diretor Executivo pediu a palavra e es­
clareceu que a licitação em qUeStão necessita ser homologada, uma vez que os 
nossos estoques de papéis só suportam uma deri:ümda de aproximadamente 
45 dias, e que este fato nos impõe a_ adquirirmOs de pronto esta matéria­
prima, importante para o processo produtivo. Adiantando ainda que, com re­
jaç_ão à situação das transferências d~_re;;cu_rsos orçamentários, este fato tende 
a se normalizar, e que apesar dos sérios problemas que estamos atravessando 
com relação à disponibilidade financeira, o que no~ permite dar continuidade 
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ao processo, caso venha a ser homologado. O Senhor Presidente coloca o pa­
recer em votação, sendo aprovado por unanimidade, ficando a presente lici­
tação homologada. O Senhor Diretor Executivo do CEGRAF, Dr. Marcos_ 
Vieira, pede a palavra e comunica aos demais Conselheiros o início das ativi­
dades de levantamento da situação das redes elétricas do CEGRAF, por fir­
ma especializada, e comunica, também, entrega de ofício ao Diretor-Gera! do 
Senado Federal, Dr. Aiman Nogueira da Gama, onde solicita a designação 
de um Engenheiro do quadro de servidores do Se..nado federal para proceder 
junto à Comissão do CEGRAF, a avaliação dos edifíçios existentes neste Par-

que Industrial. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente retoma a pa­
lavra e, agradecendo a presença de todos, declara encerrados os trabalhos. 
Eu, MauríciO Silva, Secretário do Conselho, lavrei a presente Ata, que, de­
país de lida e aprovada, será assinada pelos demais membros. Brasília-DF., 
19 de abril de 1982.- Senador Jorge Kalume, Presidente- Aiman Nogueira 
da Gama, Vice-Preside"n:te- Luiz do Nascimento Monieiro, Membro- Sarah 
Abrahão, Membro - Luciano de Figueiredo Mesquita, membro - Marcos 
Vieira_, Membro. 


